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Prospecto da Distribuição das Quotas Subordinadas Mezanino e  
da Série Única de Quotas Seniores do 

FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS MULTISSETORIAL  
INVEST DUNAS LP 

CNPJ/MF n° 13.633.964/0001-19 
 

 
Classificação (Atributo Foco de Atuação) na ANBIMA: FIDC MULTICARTEIRA AGRO, 

INDÚSTRIA E COMÉRCIO 
 
 

 
 
 

Quotas Seniores brAAA 
Agência Classificadora de Risco Standard & Poors 

 
Quotas Subordinadas Mezanino brBB 

Agência Classificadora de Risco Standard & Poors 
 

  
DISTRIBUIÇÃO DAS QUOTAS SENIORES E DAS QUOTAS SUBORDINADAS MEZANINO DO FUNDO DE INVESTIMENTO 

EM DIREITOS CREDITÓRIOS MULTISSETORIAL INVEST DUNAS LP (A “OFERTA”), totalizando um valor estimado 
de: 

 

R$100.000.000,00 
(cem milhões de reais) 

 
O Fundo destina-se a adquirir (i) Direitos Creditórios, juntamente com todos os direitos, privilégios, 
preferências, prerrogativas e ações assegurados aos titulares de tais direitos creditórios, tudo nos termos do 
Contrato de Cessão; e (ii) ativos financeiros, conforme a Política de Investimento.  
  
Serão objeto de distribuição pela Administradora, em mercado de balcão não organizado, as Quotas 
Seniores e as Quotas Subordinadas Mezanino com Valor Unitário de Emissão de R$10.000,00 (dez mil 
reais). 
 
O Fundo foi constituído, sob a forma de condomínio aberto, em 27 de setembro de 2013, por ato de 
deliberação da Administradora, a qual aprovou o inteiro teor do Regulamento, conforme aditado de tempos 
em tempos, (o “Regulamento”). O ato de constituição e o Regulamento do Fundo foram registrados no 10º 
Cartório de Títulos e Documentos da cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, em 12 de julho de 2013, 
sob o nº 2.019.402. O Fundo é regido pelas disposições de seu Regulamento, pela Instrução CVM 356, de 
17 de dezembro de 2001, da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), e alterações posteriores 
(“Instrução CVM 356”), alterada pela Instrução nº 393, de 22 de julho de 2003, pela Instrução nº 435 de 10 
de julho de 2006, pela Instrução nº 442 de 11 de dezembro de 2006, pela Instrução nº 446 de 21 de 
dezembro de 2006, pela Instrução nº 531, de 6 de fevereiro de 2013, e pelas demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis. O Fundo é distribuído e administrado pela Socopa Sociedade Corretora 
Paulista S.A., instituição financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”), e 
devidamente autorizada pela CVM a administrar carteiras de valores mobiliários, com sede na cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.355, 3º andar, inscrita no CNPJ/MF 
sob o nº 62.285.390/0001-40 (“Administradora”). 
 
O investimento no Fundo sujeita o investidor a riscos, conforme descrito na seção “Fatores de 
Risco”, na página 88 deste Prospecto. Ainda que a Administradora mantenha um sistema de 
gerenciamento de riscos da carteira de investimentos do Fundo, não há garantia de completa 
eliminação de possibilidade de perdas no Fundo ou para o investidor. A rentabilidade obtida no 
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passado não representa garantia de rentabilidade futura.  
 
O Fundo não conta com garantia de sua Administradora, da Gestora, do Custodiante, de suas Partes 
Relacionadas, de qualquer mecanismo de seguro ou, ainda, do Fundo Garantidor de Créditos - FGC. 
 
Todo Quotista, ao ingressar no Fundo, deverá atestar, por meio de Termo de Adesão, que recebeu exemplar 
deste Prospecto e do Regulamento do Fundo, que tomou ciência dos objetivos do Fundo, da sua política de 
investimento, da composição da Carteira, da Taxa de Administração devida à Administradora, dos riscos 
associados ao investimento no Fundo e da possibilidade de ocorrência de variação e perda no Patrimônio 
Líquido do Fundo, e, consequentemente, de perda do capital, parcial ou total, investido pelo investidor. 
 
Este fundo de investimento utiliza estratégias com derivativos como parte integrante de sua política 
de investimento, exclusivamente para fins de “hedge”, conforme o Artigo 32 do Regulamento do 
Fundo. Tais estratégias, da forma como são adotadas, podem resultar em perdas patrimoniais para 
os Quotistas. 
 
As informações contidas neste Prospecto estão em consonância com o Regulamento do Fundo, porém 
não o substituem. Antes de decidir aplicar recursos no Fundo, ao investidor é recomendada a leitura 
cuidadosa deste Prospecto e do Regulamento, com especial atenção às informações que tratam do 
objetivo e da política de investimento do Fundo, da composição da Carteira do Fundo, e das 
disposições deste Prospecto e do Regulamento que tratam dos Fatores de Risco a que o Fundo está 
exposto. 
 
O REGISTRO DA PRESENTE DISTRIBUIÇÃO NÃO IMPLICA, POR PARTE DA CVM, 
GARANTIA DA VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS OU EM JULGAMENTO 
SOBRE QUALIDADE DO FUNDO, BEM COMO SOBRE AS QUOTAS SENIORES E AS 
QUOTAS SUBORDINADAS MEZANINO A SEREM DISTRIBUÍDAS. 
 
A RENTABILIDADE OBTIDA NO PASSADO NÃO REPRESENTA GARANTIA DE 
RENTABILIDADE FUTURA. 
 
A RENTABILIDADE DIVULGADA NÃO É LÍQUIDA DE IMPOSTOS. 
 
A CVM NÃO GARANTE A VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS E, TAMPOUCO, 
FAZ JULGAMENTO SOBRE A QUALIDADE DAS QUOTAS A SEREM DISTRIBUÍDAS. 
 
O Fundo busca manter uma carteira de ativos com prazo médio superior a 365 (trezentos e sessenta e cinco) 
dias, o que pode levar a uma maior oscilação no valor da quota se comparada à de fundos similares com 
prazo inferior. 
 
ESTE FUNDO UTILIZA ESTRATÉGIAS QUE PODEM RESULTAR EM SIGNIFICATIVAS 
PERDAS PATRIMONIAIS PARA SEUS QUOTISTAS, PODENDO INCLUSIVE ACARRETAR 
PERDAS SUPERIORES AO CAPITAL APLICADO E A CONSEQUENTE OBRIGAÇÃO DO 
QUOTISTA DE APORTAR RECURSOS ADICIONAIS PARA COBRIR O PREJUÍZO DO 
FUNDO. 
 
O tratamento tributário aplicável ao investidor do Fundo depende do período de aplicação do investidor 
bem como da manutenção de uma carteira de ativos com prazo médio superior a 365 (trezentos e sessenta e 
cinco) dias. Alterações nestas características podem levar a um aumento do Imposto de Renda incidente 
sobre a rentabilidade auferida pelo investidor. 
 
Considerações sobre estimativas e declarações futuras: quaisquer expectativas de recebimento de fluxos de 
caixa advindos dos Direitos Creditórios adquiridos, previsões e estimativas aqui contidas são previsões e se 
baseiam em certas presunções que a Administradora e a Gestora consideram razoáveis. Expectativas são, 
necessariamente, por natureza, especulativas, e é possível que algumas ou todas as premissas em que se 
baseiam as expectativas não se concretizem ou difiram substancialmente dos resultados efetivos. Nesse 
sentido, as expectativas são apenas estimativas. Resultados efetivos podem diferir das expectativas, e tais 
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diferenças podem acarretar prejuízo para o Fundo e para seus Quotistas. 
 
“ESTE PROSPECTO FOI PREPARADO COM AS INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS AO 
ATENDIMENTO DAS DISPOSIÇÕES DO CÓDIGO ANBIMA DE REGULAÇÃO E MELHORES 
PRÁTICAS PARA OS FUNDOS DE INVESTIMENTO, EDITADO PELA ASSOCIAÇÃO 
BRASILEIRA DAS ENTIDADES DOS MERCADOS FINANCEIRO E DE CAPITAIS - ANBIMA 
("ANBIMA"), BEM COMO DAS NORMAS EMANADAS DA CVM. A AUTORIZAÇÃO PARA 
FUNCIONAMENTO E/OU VENDA DAS QUOTAS NÃO IMPLICA, POR PARTE DA CVM OU DA 
ANBIMA, GARANTIA DE VERACIDADE DAS INFORMAÇÕES PRESTADAS, OU 
JULGAMENTO SOBRE A QUALIDADE DO FUNDO E SUAS QUOTAS, DE SUA 
ADMINISTRADORA, DE SUA GESTORA OU DOS DEMAIS PRESTADORES DE SERVIÇOS DO 
FUNDO.” 
 
Este fundo apresenta risco de liquidez associado às características do seu ativo e às regras 
estabelecidas para a solicitação e liquidação de resgates. 
 
Somente Investidores Qualificados, conforme definido pelo Artigo 109 da Instrução CVM n° 409, de 18 de 
agosto de 2004, e alterações posteriores (“Instrução CVM 409”) podem adquirir Quotas do Fundo. 
 
Os investidores devem ler com atenção a seção “Fatores de Risco”, nas páginas 88 a 96 deste Prospecto. 
 

“LEIA O PROSPECTO E O REGULAMENTO ANTES DE INVESTIR.” 
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        A data deste Prospecto é 01 de outubro de 2013. 
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DEFINIÇÕES 
 

Os termos iniciados em letra maiúscula e utilizados neste Prospecto (estejam no singular ou no 
plural), salvo se diversamente definidos neste Prospecto, terão os significados a eles atribuídos no 
Regulamento e no Contrato de Cessão. 
 
 
Administradora:  é a Socopa Sociedade Corretora Paulista S.A.; 

 
Agência Classificadora de Risco: é a Standard & Poors Rating Services; 

 
Agências de Classificação de Risco 
Internacionais: 

são em conjunto a Moody's America Latina Ltda., 
Fitch Ratings Brasil Ltda. e a Standard & Poor´s 
Rating Services; 
 

Agente Escriturador: é a Administradora; 
 

Aniversário: é o período de 1 (um) ano; 
 

Assembleia Geral: é a assembleia geral de Quotistas, ordinária e 
extraordinária, realizada nos termos do Capítulo 
Dezesseis do Regulamento; 
 

Ativos Financeiros: são os bens, ativos, direitos e investimentos 
financeiros, distintos dos Direitos Creditórios, que 
compõem o Patrimônio Líquido;  
 

Aviso de Desenquadramento da Razão 
Mínima das Quotas Seniores: 

é a notificação aos Quotistas Subordinados acerca 
do desenquadramento do Fundo com relação à 
Razão Mínima das Quotas Seniores, conforme o 
Artigo 54 do Regulamento; 
 

Aviso de Desenquadramento da Razão 
Mínima das Quotas Subordinadas 
Mezanino: 

é a notificação aos Quotistas Subordinados Junior 
acerca do desenquadramento do Fundo com relação 
à Razão Mínima das Quotas Subordinadas 
Mezanino, conforme o Artigo 54 do Regulamento; 
 

BACEN: é o Banco Central do Brasil; 
 

Banco Cobrador: é o Banco Bradesco S.A.; 
 

Benchmark: é a meta de rentabilidade prioritária que o Fundo 
buscará atingir para cada uma das classes de 
Quotas, conforme o estabelecido no Artigo 13 do 
Regulamento; 
 

BM&FBOVESPA: é a Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros; 
 

Boletim de Subscrição: tem o significado que lhe é atribuído no Artigo 44 
do Regulamento; 
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Carteira: é a carteira de direitos e ativos do Fundo; 
 

CCF: é o Cadastro de Emitentes de Cheques sem Fundo, 
mantido pelo BACEN; 
 

Cedentes: são empresas pertencentes aos segmentos 
comercial, industrial, imobiliário, financeiro ou de 
prestação de serviços, indicadas pelas Empresas de 
Consultoria ou pelo Comitê de Investimento, que 
cedam Direitos Creditórios ao Fundo na forma do 
Regulamento; 
 

CETIP: é a CETIP S.A. – Mercados Organizados; 
 

CMN: é o Conselho Monetário Nacional; 
 

CNAE: é a Classificação Nacional de Atividades 
Econômicas, instrumento de padronização nacional 
dos códigos de atividade econômica e dos critérios 
de enquadramento utilizados pelos diversos órgãos 
da Administração Tributária do país, oficializada 
mediante publicação no DOU - Resoluções 
IBGE/CONCLA nº 01 de 04 de setembro de 2006 e 
nº 02, de 15 de dezembro de 2006; 
 

Comitê de Investimento: é o comitê formado por 3 (três) membros indicados 
e eleitos pelos Quotistas Subordinados Junior, 
cujas competências encontram-se discriminadas no 
Capítulo Vinte e Dois do Regulamento;  
 

Comunicação de Renúncia: tem o significado que lhe é atribuído no Parágrafo 
Primeiro do Artigo 5º do Regulamento; 
 

Condições de Cessão: tem o significado que lhe é atribuído no Artigo 18 
do Regulamento; 
 

Contrato de Cessão: é cada um dos contratos de cessão de Direitos 
Creditórios celebrados entre o Fundo, representado 
pela Administradora, e as Cedentes; 

Contrato de Consultoria: é o Contrato de Prestação de Serviços de 
Consultoria de Recebíveis e Outras Avenças, a ser 
celebrado entre o Fundo, representado pela 
Administradora e as Empresas de Consultoria; 
 

Contrato de Custódia: é o Contrato de Prestação de Serviços de Custódia  
Qualificada e Controladoria de Fundos de 
Investimento em Direitos Creditórios, celebrado 
entre o Custodiante e a Administradora; 
 

Contrato de Depósito: é o instrumento particular a ser firmado entre a 
Empresa de Depósito e o Custodiante do Fundo; 
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Contrato de Distribuição de Quotas 
Seniores: 

é o Contrato de Distribuição que define a taxa de 
distribuição devida à Distribuidora pelos serviços 
de distribuição das Quotas Seniores do Fundo, 
celebrado entre o Fundo, representado pela 
Administradora e a Distribuidora; 
 

Contrato de Distribuição de Quotas 
Subordinadas Mezanino: 

é o Contrato de Distribuição que define a taxa de 
distribuição devida à Distribuidora pelos serviços 
de distribuição das Quotas Subordinadas Mezanino 
do Fundo, celebrado entre o Fundo, representado 
pela Administradora e a Distribuidora; 
 

Contrato de Gestão: é o contrato firmado pela Administradora com a 
Gestora, ou seu sucessor a qualquer título; 
 

COSIF: é o Plano Contábil das Instituições Financeiras do 
Sistema Financeiro Nacional, instituído com a 
edição, pelo BACEN, da Circular nº 1.273, de 29 
de dezembro de 1987; 
 

Critérios de Elegibilidade: têm o significado que lhe é atribuído no Artigo 19 
do Regulamento; 
 

Custodiante: é o Banco Paulista S.A.; 
 

Custos Anuais: são os custos anuais do Fundo conforme definidos 
no Artigo 25 do Regulamento; 
 

CVM: é a Comissão de Valores Mobiliários; 
 

Data de Resgate: é a data em que se dará o resgate das Quotas de 
cada uma das classes, observado o disposto no 
Regulamento; 
 

Data da Subscrição: é a data de assinatura do Boletim de Subscrição de 
cada emissão de Quotas, conforme o Artigo 44 do 
Regulamento; 
 

Devedores ou Devedor: são os devedores dos Direitos Creditórios 
adquiridos pelo Fundo; 
 

Dia Útil: significa qualquer dia, de segunda a sexta-feira, 
exceto (i) feriados ou dias em que, por qualquer 
motivo, não houver expediente comercial ou 
bancário no Estado ou na sede social da 
Administradora e/ou do Custodiante; e (ii) feriados 
de âmbito nacional; 
 

Direitos Creditórios: são todos os direitos creditórios adquiridos ou a 
serem adquiridos pelo Fundo, de titularidade das 
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Cedentes, oriundos de operações celebradas entre 
as Cedentes e os Devedores, observadas as 
condições previstas no Regulamento; 
 

Diretor Designado: é o diretor da Administradora designado para, nos 
termos da legislação aplicável, responder civil e 
criminalmente pela gestão, supervisão e 
acompanhamento do Fundo, bem como pela 
prestação de informações relativas ao Fundo; 
 

Distribuidora: é a Socopa Sociedade Corretora Paulista S.A., 
acima qualificada; 
 

Documentos Comprobatórios: são os originais dos Títulos de Crédito, dos 
contratos de compra e venda e/ou prestação de 
serviços, seus anexos, seguros, garantias e outros 
documentos que evidenciem o lastro dos Direitos 
Creditórios; 
 

Empresa de Auditoria: é a Ernst&Young Terco Auditores Independentes 
S.S.; 
 

Empresas de Consultoria: é a Dunas Soluções Financeiras Ltda., sociedade 
com sede na cidade de Cabo Frio, Estado do Rio de 
Janeiro, na Rua José Sampaio, 06, Parque Riviera, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 01.720.324/001-67 
(“Dunas”) e a Brazil Plus Participações Ltda., 
sociedade com sede na cidade e Estado de São 
Paulo, na Avenida Moema, nº 300, 1º andar, 
conjunto 12, Moema, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 08.407.957/0001-69 (“Brazil Plus”), contratadas 
pelo Fundo para atuar como empresas de 
consultoria especializada na análise e seleção dos 
Direitos de Creditórios a serem adquiridos pelo 
Fundo; 
 

Empresa de Depósito: é a empresa especializada no armazenamento e 
depósito dos Documentos Comprobatórios, nos 
termos do Contrato de Depósito; 
 

Encargos do Fundo: tem o significado que lhe é atribuído no Artigo 85 
do Regulamento; 
 

Eventos de Avaliação: tem o significado que lhe é atribuído no Artigo 82 
do Regulamento; 
 

Eventos de Liquidação: tem o significado que lhe é atribuído no Artigo 83 
do Regulamento; 
 

FGC: é o Fundo Garantidor de Créditos; 
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Fundo: é o Fundo de Investimento em Direitos Creditórios 
Multissetorial Invest Dunas LP, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 13.633.964/0001-19; 
 

Gestora: é a Riviera Gestora de Recursos Ltda., sociedade 
devidamente autorizada pela CVM para o exercício 
profissional de administração de carteira de valores 
mobiliários, com sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 1.355, 3º andar, inscrita no CNPJ/MF sob 
nº 07.611.259/0001-18; 
 

Inconsistência  tem a definição que lhe é dada no Parágrafo 
Décimo Primeiro do Artigo 6º do Regulamento; 
 

Instrução CVM 356: é a Instrução de nº 356 da CVM, de 17 de 
dezembro de 2001, e alterações posteriores; 
 

Instrução CVM 400: é a Instrução de nº 400 da CVM, de 29 de 
dezembro de 2003, e alterações posteriores; 
 

Instrução CVM 489: é a Instrução nº 489 da CVM, de 14 de janeiro de 
2011, e alterações posteriores; 
 

Investidores Qualificados: são todos os investidores autorizados nos termos da 
regulamentação em vigor a investir em fundos de 
investimento em direitos creditórios; 
 

Limite de Concentração por 
Atividade Econômica: 

tem a definição que lhe é dada no inciso “(v)” do 
Artigo 20 do Regulamento; 
 

Manifestação dos Quotistas Subordinados: tem o significado que lhe é atribuído no Parágrafo 
1º do Artigo 54 do Regulamento; 

Manifestação dos Quotistas Subordinados 
Junior: 

tem o significado que lhe é atribuído no Parágrafo 
1º do Artigo 55 do Regulamento; 
 

Partes Relacionadas: são as (i) pessoas físicas ou jurídicas controladoras, 
direta ou indiretamente, de determinada pessoa; (ii) 
as pessoas jurídicas controladas, direta ou 
indiretamente, por tal pessoa; (iii) pessoas jurídicas 
coligadas, direta ou indiretamente, com tal pessoa; 
e (iv) sociedades sob controle comum com tal 
pessoa; sendo que o conceito de controle, para o 
fim desta definição, será aquele estabelecido na Lei 
nº 6.404/76; 
 

Patrimônio Líquido: significa o somatório dos valores dos Direitos 
Creditórios e dos Ativos Financeiros integrantes da 
carteira do Fundo, subtraídas as exigibilidades 
referentes aos Encargos do Fundo e demais 
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provisões previstas no Regulamento; 
 

Periódico: é o jornal DCI - Diário do Comércio e da Indústria; 
 

Plano Contábil: é o Plano Contábil dos Fundos de Investimento - 
COFI, conforme a Instrução CVM 489, ou 
qualquer outro plano contábil aplicável aos fundos 
de investimento em direitos creditórios que venha a 
substituí-lo nos termos da legislação aplicável; 
 

Política de Cobrança: é a política de cobrança adotada pelo Fundo em 
face dos devedores que estejam inadimplentes no 
pagamento dos respectivos Direitos Creditórios, 
prevista no Capítulo Nono do Regulamento; 
 

Prazo de Duração: é o prazo de duração do Fundo indicado no 
Parágrafo Único do Artigo 1º do Regulamento; 
 

Prazo Médio Ponderado: é o prazo médio remanescente de vencimento dos 
Direitos Creditórios que compõem a Carteira do 
Fundo, considerando-se, a média, ponderada pelos 
respectivos valores financeiros, dos prazos 
remanescentes até o vencimento de cada um dos 
Direitos Creditórios que compõem a Carteira do 
Fundo; 
 

Preço de Aquisição: é o preço que o Fundo pagará pela aquisição dos 
Direitos Creditórios; 
 

Preço de Emissão: é o valor nominal unitário de cada Quota na data de 
sua emissão; 
 

Prospecto: é o presente Prospecto de distribuição das Quotas 
do Fundo; 
 

Quotas: são as Quotas Seniores, as Quotas Subordinadas 
Mezanino e as Quotas Subordinadas Junior; 
 

Quotas Seniores: são as quotas de classe sênior emitidas pelo Fundo, 
conforme definidas no Artigo 38 do Regulamento; 
 

Quotas Subordinadas: são as Quotas Subordinadas Junior e as Quotas 
Subordinadas Mezanino, consideradas em 
conjunto; 
 

Quotas Subordinadas Junior: são as Quotas Subordinadas Junior emitidas pelo 
Fundo, conforme definidas no Artigo 41 do 
Regulamento; 
 

Quotas Subordinadas Mezanino: são as Quotas Subordinadas Mezanino de emissão 
do Fundo, conforme definidas no Artigo 40 do 
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Regulamento; 
 

Quotistas: são os titulares das Quotas; 
 

Quotistas Seniores: são os titulares das Quotas Seniores; 
 

Quotistas Subordinados: são os titulares das Quotas Subordinadas; 
 

Quotistas Subordinados Mezanino: são os titulares das Quotas Subordinadas 
Mezanino; 
 

Quotistas Subordinados Junior: são os titulares das Quotas Subordinadas Junior; 
 

Razão Mínima das Quotas Seniores: é a relação, expressa em valores percentuais, entre 
o valor do Patrimônio Líquido e o valor total das 
Quotas Seniores; 
 

Razão Mínima das Quotas Subordinadas 
Mezanino: 
 

é a relação, expressa em valores percentuais, entre 
o valor do Patrimônio Líquido e a somatória do 
valor total das Quotas Seniores e do valor total das 
Quotas Subordinadas Mezanino; 
 

Regulamento: é o Regulamento do Fundo; 
 

Representante do Comitê: é a pessoa física ou jurídica, nomeada pelo Comitê 
de Investimento para representá-lo na execução de 
suas determinações, única e exclusivamente de 
acordo com as instruções emitidas pelo Comitê de 
Investimento; 
 

SERASA: é a SERASA Experian, maior banco de dados 
cadastrais, econômico-financeiros, setoriais e 
macroeconômicos, compromissos e hábitos de 
pagamento sobre pessoas, empresas e grupos 
econômicos do Brasil; 
 

Taxa de Administração: é a taxa devida à Administradora, a título de 
honorários pelas atividades de administração, 
gestão do Fundo, que será rateada com a Gestora, 
as Empresas de Consultoria, e a Distribuidora, 
definida no Artigo 9º do Regulamento; 
 

Taxa DI: são as taxas médias referenciais dos depósitos 
interfinanceiros (CDI Extra-Grupo), apuradas pela 
CETIP e divulgadas pela resenha diária da 
ANDIMA, expressas na forma percentual e 
calculadas diariamente, sob forma de capitalização 
composta, com base em um ano de 252 (duzentos e 
cinquenta e dois) Dias Úteis; 
 

Taxa Mínima de Cessão: tem o significado que lhe é atribuído no Artigo 25 
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do Regulamento; 
 

Taxa SELIC: é a taxa básica de juros referencial do Sistema 
Especial de Liquidação e Custódia, divulgada pelo 
Comitê de Política Monetária do BACEN; 
 

Termo de Adesão: é o documento por meio do qual o Quotista adere 
ao Regulamento e que deve ser firmado quando de 
seu ingresso no Fundo, nos termos do Artigo 45 do 
Regulamento; 
 

Termo de Cessão: é o documento pelo qual se formaliza a cessão dos 
Direitos Creditórios adquiridos pelo Fundo, na 
forma prevista no anexo do respectivo Contrato de 
Cessão; 
 

Títulos de Crédito: são as duplicatas e cheques; e 
 

Valor Líquido do Resgate: é o valor de resgate das Quotas do Fundo deduzido 
do pagamento de qualquer tributação incidente 
sobre o resgate de Quotas. 
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CARACTERÍSTICAS DA OFERTA 
 
Este sumário não contém todas as informações sobre a Oferta que devem ser analisadas pelo investidor 
antes de tomar sua decisão de investimento no Fundo. Este Prospecto deve ser lido integralmente e de 
forma cuidadosa, inclusive o disposto na Seção “FATORES DE RISCO”, bem como o Regulamento do 
Fundo, constante do Anexo I a este Prospecto. 

 
Emissor: Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Multissetorial Invest 

Dunas LP, constituído sob a forma de condomínio aberto, nos termos da 
Instrução CVM 356, da Resolução CMN nº 2.907 e do seu 
Regulamento. 
 

Direitos Creditórios: Direitos Creditórios oriundos de operações dos segmentos financeiro, 
comercial, industrial, representados por duplicatas e cheques, e 
enquadrados nos critérios de elegibilidade descritos no Regulamento, 
que vierem a ser cedidos ao Fundo. Tais Direitos Creditórios são 
constituídos e performados, e independem de evento futuro para sua 
existência, liquidação e cobrança. Decorridos 90 (noventa) dias do início 
das atividades do Fundo, este deve ter alocado no mínimo 50% 
(cinquenta por cento) do seu Patrimônio Líquido em Direitos 
Creditórios. 
 

Valor Unitário de Emissão 
das Quotas: 
 

Calculado todo Dia Útil. 

Valor Mínimo de 
Investimento: 
 

R$ 25.000,00 

Data de Emissão: Data em que ocorrer a 1ª Integralização de Quotas do Fundo. 
 

Resgate em Prazo Inferior 
a 90 dias: 

Caso a solicitação do resgate de Quotas Seniores ou de Quotas 
Subordinadas Mezanino ocorra em um período igual ou inferior a 90 
(noventa) dias, contados da data de aplicação dos referidos recursos no 
Fundo, o resgate das Quotas em questão será realizado em recursos 
disponíveis pelo menor entre os seguintes valores: (i) o valor de abertura 
da Quota em questão na data da aplicação dos recursos no Fundo, sem 
atribuição de qualquer rendimento; ou (ii) o valor de abertura da Quota 
na data imediatamente anterior de pagamento do resgate. 
 

Data de Resgate das Quotas 
Seniores: 

até 29 (vinte e nove) dias contados da data da solicitação do referido 
resgate pelo Quotista à Administradora. 
 

Data de Resgate das Quotas 
Subordinadas Mezanino: 
 

até 30 (trinta) dias contados da data da solicitação do referido resgate 
pelo Quotista à Administradora. 

Rentabilidade Prioritária 
das Quotas Seniores 
(“Benchmark das Quotas 
Seniores”): 
 

125% (Cento e vinte e cinco por cento) da Taxa DI. 

Rentabilidade Prioritária 150% (Cento e cinquenta por cento) da Taxa DI. 
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das Quotas Subordinadas 
Mezanino (“Benchmark das 
Quotas Subordinadas 
Mezanino”): 
 
Classificação de Risco das 
Quotas Seniores: 
 

brAAA pela Standard & Poors 

Classificação de Risco das 
Quotas Subordinadas 
Mezanino: 
 

brBB pela Standard & Poors 
 

Procedimento de 
Distribuição das Quotas: 

A Socopa Sociedade Corretora Paulista S.A. realizará a distribuição das 
Quotas Subordinadas Mezanino e das Quotas Seniores em mercado de 
balcão não organizado, em regime de melhores esforços. Será adotado o 
procedimento diferenciado de distribuição, não havendo lotes máximos 
ou mínimos, nem reservas antecipadas. Os pedidos serão atendidos na 
ordem cronológica de confirmação, de acordo com a disponibilidade de 
Quotas para subscrição. A Distribuidora poderá contratar outras 
instituições integrantes do sistema de distribuição de valores mobiliários 
para auxiliá-la na distribuição das Quotas Seniores e das Quotas 
Subordinadas Mezanino do Fundo. 
 

Forma de Subscrição e 
Integralização: 

No ato de subscrição das Quotas o subscritor: (i) assinará o Boletim de 
Subscrição, que será autenticado pela Administradora ou terceiro 
devidamente habilitado que venha a ser contratado pela Administradora 
para distribuir Quotas do Fundo; (ii) receberá exemplar do Regulamento 
e deste Prospecto, declarando, por meio da assinatura do Termo de 
Adesão, estar ciente (a) das disposições contidas no Regulamento, 
especialmente aquelas referentes à política de investimento, à 
composição da Carteira do Fundo e à Taxa de Administração, e (b) dos 
riscos inerentes ao investimento no Fundo, conforme descritos no 
Regulamento; e (iii) deverá indicar um representante responsável, e seu 
respectivo endereço de correio eletrônico, para o recebimento das 
comunicações que lhe sejam enviadas pela Administradora, nos termos 
do Regulamento.  
 

Aplicação dos Recursos 
pelo Fundo: 

Os recursos provenientes da emissão das Quotas serão utilizados, pelo 
Fundo, na aquisição dos Direitos Creditórios e Ativos Financeiros, 
sempre observada a política de investimentos, de composição, de 
diversificação da Carteira do Fundo e a ordem de alocação de recursos 
estabelecida no Regulamento.  
 

Público Alvo: Investidores Qualificados.  
 
O investimento nas Quotas não é adequado a investidores que não 
estejam dispostos a correr os riscos relacionados a investimentos em 
fundos de investimento em direitos creditórios ou dos Direitos 
Creditórios que compõe sua Carteira. Os investidores devem analisar 
cuidadosamente a Seção “Fatores de Risco” do Prospecto antes de tomar 
uma decisão de investimento relativa à Oferta. 



 

 15

 

Custo da distribuição das 
Quotas Seniores: 

Custo Montante (R$) 

Comissão de Colocação* 
Conforme Contrato de 

Distribuição 
Custos de Classifcação de Risco R$ 18.000,00 
Assessoria Jurídica R$ 20.000,00 
Custos em Cartório R$ 10.000,00 
Total R$ 48.000,00 
  

Custo da distribuição das 
Quotas Subordinadas 
Mezanino: 

Custo Montante (R$) 

Comissão de Colocação* 
Conforme Contrato de 

Distribuição  
Custos de Classifcação de Risco R$ 18.000,00 
Assessoria Jurídica R$ 20.000,00 
Custos em Cartório R$ 10.000,00 
Total R$ 48.000,00 

   
* Valor estimando considerando uma taxa de comissão de colocação ao ano, definida, conforme Contrato 
de Distribuição de Quotas Seniores e Contrato de Distribuição de Quotas Subordinadas Mezanino, 
aplicada sobre o valor de subscrição das Quotas Seniores e Quotas Subordinadas Mezanino, 
respectivamente e efetivamente, colocadas pela Distribuidora e aprovada em assembleia geral. A 
comissão de colocação corresponde ao montante de Quotas do Fundo que forem distribuídas. 
  
Informações sobre a taxa 
de Desconto 

O Fundo pagará, pela aquisição de Direitos Creditórios Elegíveis, a cada 
Cedente, o preço de aquisição, o qual será obtido por meio da aplicação 
de, no mínimo, a taxa de desconto em relação ao valor do Direito 
Creditório, conforme a seguinte fórmula (a “Taxa Mínima de Cessão”): 
 

TMA = B + CA 
Onde: 
TMA = Taxa Mínima de Cessão, expressa em percentual, ao 

ano; 
B = Benchmark das Quotas Subordinadas Mezanino, 

expresso em base percentual, ao ano; e 
CA = “Custos Anuais” a serem calculados pelo Comitê de 

Investimento, em bases estimativas mensais, expressos 
em percentual ao ano, os quais incluirão as taxas de 
administração, gestão, custódia, escrituração, 
controladoria, remuneração das Empresas de 
Consultoria, taxas das câmaras de liquidação e custódia, 
taxas de órgãos reguladores, auditoria, agência 
classificadora de risco, publicações, custos de cobrança e 
quaisquer outras despesas regulares.  

 
Instituição Administradora Socopa Sociedade Corretora Paulista S.A., com sede na Avenida 

Brigadeiro Faria Lima, nº 1.355, 3º andar, cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 62.285.390/0001-40.  
 

Gestora Riviera Gestora de Recursos Ltda., com sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.355, 3º 
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andar, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 07.611.259/0001-18. 
 

Custodiante Banco Paulista S/A, instituição financeira com sede na Av. Brigadeiro 
Faria Lima, 3.155, 1° e 2° andares, na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 61.820.817/0001-09. 
 

Auditor Ernst&Young Terco Auditores Independentes S.S., sociedade com sede 
na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Avenida Presidente 
Juscelino Kubitscheck, nº 1830 Torre 1, 5º e 6º andares, inscrita no CNPJ 
sob o n° 61.366.936/0001-25. 
 

Agência Classificadora de 
Risco 

Standard & Poor’s Rating Services, com sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 201, 18º andar, 
Pinheiros, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.295.585/0001-40.  
 

Maiores Informações  Para mais informações a respeito da Oferta e do Fundo, bem como para 
obtenção de cópias do Regulamento, dos demonstrativos financeiros, dos 
relatórios da administração e deste Prospecto, os interessados deverão 
dirigir-se à CVM ou à sede da Administradora, nos endereços indicados 
abaixo:  
 
Socopa Sociedade Corretora Paulisa S.A. 
Endereço: Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.355, 3º andar, cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo; 
Internet: www.socopa.com.br, rolar a página até o final  no quadro 
“Serviços”, clicar em “Prospectos”  logo no quadro “Home”  clicar 
em “Serviços”  logo clicar em “Prospectos”  e clicar à direita no 
item relativo ao “FIDC MULTISSETORIAL INVEST DUNAS LP”. 
 
Comissão de Valores Mobiliários – CVM  
Endereço: Rua Sete de Setembro, nº 111, cidade do Rio de Janeiro, 
Estado do Rio de Janeiro 
Internet: www.cvm.gov.br , no menu “acesso rápido”, clicar em “acesso 
rápido”  clicar em “Prospectos Preliminares”  no quadro “Ofertas 
Primárias e Secundárias em Análise na CVM”  clicar em “Quotas de 
FIDC / FIC-FIDC/ FIDC-NP”  no quadro “Ofertas em análise - Quotas 
de FIDC”  rolar a página até encontrar no item “líder”, “Fundo de 
Investimento em Direitos Creditórios Multissetorial Invest Dunas LP”  
no campo “Documentos”  clicar em “Prospecto Preliminar”. 
 
Exemplares impressos do Prospecto estão disponíveis para retirada, pelos 
interessados, no endereço da Administradora acima indicado. O 
Prospecto está disponível para consulta e reprodução, nas páginas da 
rede mundial de computadores da Administradora e da CVM. 
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REGRAS DE MOVIMENTAÇÃO 
  
O valor mínimo de aplicação inicial no Fundo é de R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais). 
 
As Quotas serão escriturais, sendo mantidas em conta de depósito aberta em nome de cada Quotista pela 
Administradora , na qualidade de Agente Escriturador das Quotas. 
 
É indispensável, por ocasião do ingresso do condômino no Fundo, sua adesão aos termos do 
Regulamento. 
 
A aplicação e o resgate de Quotas do Fundo podem ser efetuados por meio de Transferência Eletrônica 
Disponível – TED, ou outro mecanismo de transferência de recursos autorizado pelo BACEN que venha 
a substituí-la. 
 
Em caso de revogação da distribuição, os valores eventualmente já integralizados pelos subscritores serão 
devolvidos aos mesmos, acrescidos de eventuais rendimentos auferidos, líquidos de despesas e tributos, 
no prazo máximo de 3 (três) Dias Úteis a contar da aceitação da revogação por parte da CVM. 
 
Não será admitida a revogação de aceitação por parte dos subscritores, salvo nos casos previstos nos 
parágrafos únicos dos artigos 20 e 27 da Instrução CVM 400, isto é, respectivamente, no caso de 
suspensão da distribuição ou de discordância quanto às mudanças, eventualmente submetidas à CVM e 
aprovadas por tal autarquia, nas condições da oferta. 
 
Aplicação no Fundo e Resgate de Quotas 
 
O valor mínimo de aplicação no Fundo é de R$25.000,00 (vinte e cinco mil reais), sendo que as 
movimentações posteriores à aplicação inicial não terão limites máximo ou mínimo. 
 
No ato de aplicação de recursos em Quotas Seniores, em Quotas Subordinadas Mezanino ou em Quotas 
Subordinadas Junior, o adquirente: (i) assinará o Boletim de Subscrição, que será autenticado pela 
Administradora ou terceiro devidamente habilitado que venha a ser contratado pela Administradora para 
distribuir Quotas do Fundo; (ii) receberá exemplar do Regulamento e deste Prospecto, declarando, por 
meio da assinatura do Termo de Adesão, estar ciente (a) das disposições contidas no Regulamento, 
especialmente aquelas referentes à política de investimento, à composição da Carteira do Fundo e à Taxa 
de Administração, e (b) dos riscos inerentes ao investimento no Fundo, conforme descritos no 
Regulamento; e (iii) deverá indicar um representante responsável, e seu respectivo endereço de correio 
eletrônico, para o recebimento das comunicações que lhe sejam enviadas pela Administradora, nos termos 
do Regulamento. 
 
Na hipótese de a data prevista para pagamento de qualquer resgate, nos termos estabelecidos neste 
parágrafo, não ser Dia Útil, tal resgate será realizado no primeiro Dia Útil imediatamente subsequente. 
 
Caso a solicitação do resgate de Quotas Seniores ou de Quotas Subordinadas Mezanino ocorra em um 
período posterior a 90 (noventa) dias, contados da data de aplicação dos referidos recursos no Fundo, o 
resgate das Quotas em questão será realizado em recursos disponíveis, aplicando-se o valor de abertura da 
Quota em questão do Dia Útil imediatamente anterior ao do pagamento ao Quotista. 
 
Caso a solicitação do resgate de Quotas Seniores ou de Quotas Subordinadas Mezanino ocorra em um 
período igual ou inferior a 90 (noventa) dias, contados da data de aplicação dos referidos recursos no 
Fundo, o resgate das Quotas em questão será realizado em recursos disponíveis pelo menor entre os 
seguintes valores: (i) o valor de abertura da Quota em questão na data da aplicação dos recursos no 
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Fundo, sem atribuição de qualquer rendimento; ou (ii) o valor de abertura da Quota na data 
imediatamente anterior de pagamento do resgate. 
 
Na hipótese de um ou mais titulares de Quotas Subordinadas Mezanino apresentarem à Administradora 
solicitação de resgate de suas Quotas, a Administradora deverá, no máximo no terceiro Dia Útil após o 
recebimento do pedido de resgate, comunicar aos titulares das Quotas Seniores em circulação a 
solicitação do resgate, o valor e a data de sua realização. 
 
Na hipótese de serem estabelecidas datas de amortização programada e/ou data máxima de resgate para as 
Quotas Subordinadas Mezanino, a Administradora deverá, no sexagésimo dia que anteceder a data de 
amortização programada ou a data de resgate máximo em questão, comunicar aos titulares das Quotas 
Seniores em circulação a existência da amortização programada ou do resgate em questão, o valor e a 
data de sua realização. Caso o sexagésimo dia que anteceder a data de amortização programada ou a data 
de resgate máximo em questão não seja Dia Útil na cidade onde está localizada a sede da Administradora, 
a Administradora deverá realizar a comunicação ora estabelecida no Dia Útil imediatamente anterior a tal 
data. 
 
As Quotas Seniores não se subordinam às demais para efeito de resgate e distribuição dos rendimentos da 
carteira do Fundo, nos termos do Regulamento.  
 
Em se tratando de resgate de Quotas Seniores por solicitação de titular de Quotas Seniores, o pagamento 
das Quotas Seniores objeto da solicitação de resgate será realizado em até 29 (vinte e nove) dias, contados 
da data da solicitação do referido resgate pelo Quotista à Administradora, observado o estabelecido nos 
Parágrafos Segundo e Terceiro do Artigo 56 do Regulamento. Caso o Fundo não tenha recursos 
disponíveis para pagar o resgate solicitado no prazo acima estabelecido, a Administradora deverá 
providenciar o pagamento do referido resgate de forma gradual ou integral, na medida em que ocorrer a 
liquidação dos ativos do Fundo, havendo recursos disponíveis ao Fundo para o pagamento do referido 
resgate. Caso, após 360 (trezentos e sessenta) dias da data da solicitação do resgate ainda não haja 
recursos disponíveis para pagamento ao referido Quotista Senior, a Administradora deverá convocar uma 
Assembleia Geral, para deliberar se tal fato deve configurar ou não um Evento de Liquidação, hipótese 
em que a Administradora tomará as providências previstas no Capítulo Dezessete do Regulamento. 
 
Em se tratando de resgate de Quotas Subordinadas Mezanino por solicitação de um ou mais Quotistas 
Subordinados Mezanino, caso, considerado o resgate em questão, o Fundo atenda à Razão Mínima das 
Quotas Seniores estabelecida no Artigo 53 do Regulamento, o pagamento das Quotas Subordinadas 
Mezanino objeto da solicitação de resgate será realizado em até 30 (trinta) dias contados da data da 
solicitação do referido resgate pelo Quotista à Administradora, observado o estabelecido nos Parágrafos 
Segundo e Terceiro do Artigo 56 do Regulamento. Caso o Fundo não tenha recursos disponíveis para 
pagar o resgate solicitado no prazo acima estabelecido, a Administradora deverá providenciar o 
pagamento do referido resgate de forma integral, assim que ocorrer a liquidação dos ativos do Fundo, 
havendo recursos disponíveis ao Fundo para o pagamento do referido resgate. Caso, após 360 (trezentos e 
sessenta) dias da data da solicitação do resgate ainda não haja recursos disponíveis para pagamento ao 
referido Quotista Subordinado Mezanino, a Administradora deverá convocar uma Assembleia Geral, para 
deliberar se tal fato deve configurar ou não um Evento de Liquidação, hipótese em que a Administradora 
tomará as providências previstas no Capítulo Dezessete do Regulamento. 
 
Sem prejuízo do disposto no parágrafo precedente, na hipótese de insuficiência de recursos para o 
pagamento da totalidade do valor de uma determinada amortização programada de Quotas Seniores, ou na 
Data de Resgate máxima, o valor disponível será rateado entre os Quotistas Seniores, sendo o pagamento 
da parcela remanescente adiado para o último Dia Útil do mês imediatamente subsequente àquele para o 
qual estava programada, data essa em que deverá ser realizado novo procedimento de verificação de 
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cálculo de suficiência dos recursos e pagamento de amortização, caso possível. O procedimento ora 
estabelecido será repetido por tantas vezes quanto necessário para que se proceda ao pagamento integral 
do valor da amortização programada em questão.  
 
A amortização e/ou o resgate de Quotas Subordinadas Mezanino de qualquer classe estará condicionada 
à: (i) que os resgates de Quotas Seniores solicitados pelos Quotistas Seniores do Fundo durante o período 
acima referido sejam concluídos até a data de resgate das Quotas Subordinadas Mezanino em questão; e 
(ii) que o Fundo tenha recursos disponíveis para pagar o resgate solicitado.  
 
Caso sejam atendidos os itens “(i)” e “(ii)” estabelecidos no parágrafo precedente e o Fundo não tenha 
recursos imediatamente disponíveis para pagar o resgate solicitado, a Administradora deverá informar ao 
Quotista solicitante qual a data prevista para o respectivo pagamento em recursos disponíveis, o qual 
deverá ocorrer, em recursos disponíveis, de forma integral ou gradual, a critério do titular das Quotas 
Subordinadas Mezanino, em até 180 (cento e oitenta) dias após a data da solicitação de resgate. Caso, 
após 180 (cento e oitenta) dias da data da solicitação do resgate ainda não haja recursos disponíveis para 
pagamento ao referido Quotista Subordinado Mezanino, a Administradora deverá convocar uma 
Assembleia Geral, para decisão sobre o disposto no inciso “(x)” do Artigo 68 do Regulamento.  
 
Sem prejuízo do disposto no parágrafo acima, na hipótese de insuficiência de recursos para o pagamento 
da totalidade do valor de uma determinada Amortização Programada de Quotas Subordinadas Mezanino, 
o valor disponível será rateado entre os Quotistas Subordinados Mezanino, sendo o pagamento da parcela 
remanescente adiado para o último Dia Útil do mês imediatamente subsequente àquele para o qual estava 
programada, data essa em que deverá ser realizado novo procedimento de verificação de cálculo de 
suficiência dos recursos e pagamento de amortização, caso possível. O procedimento ora estabelecido 
será repetido por tantas vezes quanto necessário para que se proceda ao pagamento integral do valor da 
Amortização Programada em questão. 
 
Os titulares das Quotas não poderão, sob nenhuma hipótese, exigir do Fundo o resgate de suas Quotas em 
termos outros que não os expressamente previstos no Regulamento. 
 
Uma vez tendo recebido os recursos relativos ao resgate de Quotas, o Quotista beneficiário dará à 
Administradora, em nome do Fundo, ampla, irrevogável e irretratável quitação dos valores por ele 
recebidos. 
 
Quaisquer impostos, contribuições ou taxas que legalmente incidam sobre os recursos referentes ao 
resgate de Quotas do Fundo serão retidos pelo Fundo e deduzidos dos valores em questão, não cabendo 
ao Quotista qualquer tipo de compensação. 
 
O Agente Escriturador efetuará o pagamento dos resgates de Quotas por meio de qualquer forma de 
transferência de recursos autorizada pelo BACEN. 
 
Os pagamentos serão feitos aos titulares das Quotas, quando de seu resgate, de acordo com os registros de 
titularidade mantidos pelo Agente Escriturador. 
 
Mais informações sobre as regras de movimentação, a respeito da Oferta e do Fundo, bem como para a 
obtenção de cópias do Regulamento e do Prospecto, poderão ser obtidas junto à: 
 
Socopa Sociedade Corretora Paulisa S.A. 
Endereço: Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.355, 3º andar, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; 
Internet: www.socopa.com.br, rolar a página até o final  no quadro “Serviços”, clicar em “Prospectos” 
 logo no quadro “Home”  clicar em “Serviços”  logo clicar em “Prospectos”  e clicar à direita 
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no item relativo ao “FIDC MULTISSETORIAL INVEST DUNAS LP”. 
 
Comissão de Valores Mobiliários – CVM  
Endereço: Rua Sete de Setembro, nº 111, cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro 
Internet: www.cvm.gov.br , no menu “acesso rápido”, clicar em “acesso rápido”  clicar em “Prospectos 
Preliminares”  no quadro “Ofertas Primárias e Secundárias em Análise na CVM”  clicar em “Quotas 
de FIDC / FIC-FIDC/ FIDC-NP”  no quadro “Ofertas em análise - Quotas de FIDC”  rolar a página 
até encontrar no item “líder”, “Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Multissetorial Invest 
Dunas LP”   
no campo “Documentos”  clicar em “Prospecto Preliminar”. 
 
Exemplares impressos do Prospecto estão disponíveis para retirada, pelos interessados, no endereço da 
Administradora acima indicado. O Prospecto está disponível para consulta e reprodução, nas páginas da 
rede mundial de computadores da Administradora e da CVM. 
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DECLARAÇÃO 
 

P A R A  F I N S  D O  A R T I G O  5 6  D A  I N S T R U Ç Ã O  C V M  4 0 0  
 
A Socopa Sociedade Corretora Paulista S.A., sociedade devidamente autorizada pela Comissão de 
Valores Mobiliários a administrar fundos de investimento, com sede na cidade de São Paulo, Estado de 
São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.355, 3º andar, inscrita no CNPJ/MF sob n.º 
62.285.390/0001-40, representada na forma de seu Estatuto Social, nos termos da legislação e 
regulamentação vigentes, na qualidade de Administradora (a “Administradora”) do FUNDO DE 
INVESTIMENTO EM DIREITOS CREDITÓRIOS MULTISSETORIAL INVEST DUNAS LP (o 
“Fundo”), vem, nos termos do artigo 56, da Instrução n.º 400 da Comissão de Valores Mobiliários, de 29 
de dezembro de 2003, e posteriores alterações (“Instrução CVM 400”), DECLARAR que: 
 
a) o Prospecto da Oferta: (i) foi elaborado de acordo com as normas pertinentes; (ii) contém as 
informações relevantes necessárias ao conhecimento pelos investidores da Oferta, das Quotas, do Fundo, 
das Cedentes e das suas atividades, bem como dos riscos inerentes às atividades das Cedentes e ao 
investimento nas Quotas Seniores, no contexto da Oferta; e 
 
b) é responsável pela veracidade, consistência, qualidade e suficiência das informações prestadas por 
ocasião do registro da Oferta e fornecidas ao mercado durante a Oferta, nos termos do artigo 56 da 
Instrução CVM400.  
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SUMÁRIO DO FUNDO 
 

 
INTRODUÇÃO 
 
O Fundo encontra-se estruturado sob a forma de condomínio aberto, sendo especializado na aquisição de 
Direitos Creditórios (recebíveis) de empresas que possuam sacados de boa qualidade segundo seus 
critérios de análise. 
 
O Fundo adquire Direitos Creditórios de diversos Cedentes e Devedores, atuantes em diversos setores da 
economia, não possuindo concentração relevante em relação a qualquer Cedente, Devedor ou setor da 
economia.  
 
A seleção dos Direitos Creditórios a serem adquiridos pelo Fundo é realizada pelas Empresas de 
Consultoria por ele contratadas. O processo de aprovação de cada operação de aquisição de Direitos 
Creditórios é acompanhado por um representante do Comitê de Investimentos do Fundo. 
 
Diferentemente da maioria dos Fundos de Investimento em Direitos Creditórios do mercado, o Fundo 
pode contratar simultaneamente mais de uma empresa de consultoria, cabendo tal decisão ao Comitê de 
Investimentos do Fundo. Tal flexibilidade na contratação de Empresas de Consultoria tem por objetivo 
permitir que o Fundo amplie a base de Direitos Creditórios à que tenha acesso para análise e eventual 
aquisição. 
 
Os Cedentes dos títulos adquiridos pelo Fundo variam entre empresas capitalizadas e empresas com 
estrutura de capital frágil. Para operar com tal variedade de Cedentes, o Fundo, por meio das Empresas de 
Consultoria, mantém grande proximidade com os Cedentes com vistas a monitorar e identificar a 
existência de riscos contábeis, creditícios, de fraude, estratégicos e operacionais de Cedentes e Devedores 
de transações que compõe a criação de seus recebíveis. 
 
 
PONTOS FORTES  
 
 
O Fundo acredita que seus principais pontos fortes e vantagens competitivas são: 
 
Equipes Qualificadas – As Empresas de Consultoria contam com equipes de análise de crédito, gestão 
de risco, comercial e monitoramento com amplo histórico de bons resultados e solidez, trabalhando com 
seriedade e capazes de criarem e recriarem técnicas de gestão de risco, recuperação de crédito e 
monitoramento da carteira. Tais equipes são compostas por profissionais egressos do mercado financeiro, 
possuindo substancial rede de relacionamentos nos segmentos comercial, industrial, imobiliário, 
financeiro e de prestação de serviços e possibilitam a aquisição de Direitos Creditórios com boa relação 
de risco-retorno e a manutenção dos níveis de inadimplência observados pelo Fundo.  
 
Monitoramento da Aquisição de Direitos Creditórios por Representante dos Quotistas – Nenhum 
Direito Creditório poderá ser adquirido pelo Fundo sem que tenha sido previamente analisado e 
selecionado por uma das Empresas de Consultoria contratada pelo Fundo em conjunto com o 
Representante do Comitê, que neste caso terá direito de veto nas operações, conforme previsto no 
Regulamento. 
 
Acompanhamento das Atividades do Fundo pelo Comitê de Investimentos – O Fundo conta com um 
Comitê de Investimento composto por membros com vasta experiência nos setores de investimento e 
crédito em níveis nacional e internacional, o qual monitora o andamento dos negócios do Fundo, as 
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atividades da Administradora e o cumprimento das obrigações desta. Adicionalmente, o Comitê de 
Investimentos é responsável ainda pela análise e aprovação prévia de alterações às minutas de contratos-
padrão utilizados pelo Fundo, bem como pela aprovação da contratação de novas empresas de 
consultoria. 
 
Inadimplência Baixa – As Empresas de Consultoria acreditam que os processos de gestão de risco 
robustos e inovadores que são adotados pelas Empresas de Consultoria e o monitoramento das operações 
de aquisição pelo Representante dos Quotistas possibilitarão ao Fundo obter níveis de inadimplência 
abaixo da média de mercado.  
 
Liquidez – Diferentemente da maioria dos Fundos de Investimento em Direitos Creditórios do mercado, 
o Fundo encontra-se constituído sob a forma de condomínio aberto, o que permite maior liquidez e 
mobilidade aos Quotistas. Desta forma, os quotistas só permanecerão investidos se entenderem que o 
fundo pode oferecer solidez e baixo risco fazendo com que todos os envolvidos na estrutura se esforcem 
ainda mais para se tornarem melhores em suas atividades, reinventando-se constantemente e se adaptando 
às condições de mercado. 
 
ESTRATÉGIA DO FUNDO 
 
A estratégia do Fundo tem por objetivo: (i) a expansão e crescimento de sua base de Cedentes e carteira 
de ativos por meio do aproveitamento de seus pontos fortes e vantagens competitivas sem abrir mão dos 
conceitos de conhecer bem e estar próximo dos Cedentes e dos Devedores, e (ii) explorar oportunidades 
onde recebíveis possam ser adquiridos com taxas de desconto mais atrativas mesmo que isto demande um 
maior esforço de monitoramento e análise prévia sem prejudicar a rentabilidade e qualidade do ativo 
subjacente. A aquisição de recebíveis de boa qualidade e rentabilidade dentro dos padrões estratégicos 
definidos deve ser latente e anteceder a subscrição de novas quotas evitando assim capital ocioso ou 
investido em ativos de baixa rentabilidade ou qualidade. 
 
Outros pontos chave da nossa estratégia são: 
 
Manter níveis de inadimplência abaixo da média de mercado – Aumentar a carteira de ativos por 
meio da aquisição de Direitos Creditórios pulverizados e diversificados e de valores considerados baixos 
para vendas e prestação de serviços dos setores comercial, industrial, e financeiro  com vistas a manter os 
níveis de inadimplência abaixo da média de mercado.  
 
Explorar o Momento Econômico – A maior estabilidade da economia brasileira confirmada pelas notas 
das agências de classificação de risco internacionais apontando o Brasil como um país bom para se 
investir, dívidas internas e externas decrescentes, inflação sob controle, crescimento econômico, aumento 
constante de investimento estrangeiro no país, reforço dos conceitos de transparência e regulação do 
mercado de capitais e mercado de crédito crescente.  
 
O aumento do volume de crédito vem mudando o perfil das empresas brasileiras de pequeno e médio 
porte, redirecionando seu foco para governança corporativa, contabilidade, processos e capacitação 
profissional. 
 
As estatísticas oficiais da relação crédito/PIB demonstram que o mercado de crédito brasileiro ainda tem 
espaço para crescer se comparado a outros países.  
 
Adicionalmente, as taxas de juros brasileiras ainda se encontram entre as maiores do mundo oferecendo 
boas oportunidades para compra de recebíveis. 
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Foco no recebimento dos Direitos Creditórios – Manter a capacidade de gerar bons resultados por meio 
de estratégias e técnicas voltadas principalmente a garantir o pagamento dos recebíveis da carteira. Além 
da análise padrão, dados contábeis são desmembrados, tratados e apresentados de maneira diferenciada, 
visando entender e mensurar a capacidade de pagamento de Cedentes e Devedores. 
 
HISTÓRICO  
 
O Fundo iniciou suas atividades em 31 de julho de 2013 com recursos aportados pelos estruturadores do 
Fundo. A operação nesse primeiro momento teve por objetivo permitir os testes operacionais da estrutura 
de funcionamento do Fundo e a realização dos ajustes operacionais necessários.  
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CARACTERÍSTICAS DO FUNDO 
 
As informações contidas nesta Seção foram retiradas do Regulamento, que é um documento anexo ao 
presente Prospecto. Recomenda-se ao potencial investidor a leitura cuidadosa do Regulamento antes de 
tomar qualquer decisão de investimento no Fundo. 
 
Os investimentos do Fundo se subordinarão aos requisitos de composição e de diversificação 
estabelecidos no Regulamento. 
 
O FUNDO 
 
O Fundo foi constituído sob a forma de condomínio aberto, ou seja, as Quotas Seniores e as Quotas 
Subordinadas Mezanino poderão ser resgatadas a qualquer tempo, mediante solicitação dos Quotistas, nos 
termos dos Artigos 57 e 58 do Regulamento. O Fundo terá prazo indeterminado de duração. O Fundo 
poderá ser liquidado por deliberação da Assembleia Geral, observado o previsto nos Capítulos Dezesseis 
e Dezessete do Regulamento. 
 
O Regulamento do Fundo está registrado no 10º Cartório de Registro de Títulos e Documentos da cidade 
de São Paulo, Estado de São Paulo, em 12 de julho de 2013, sob o nº 2.019.402, alterado em 30 de 
setembro de 2013, sob o nº 2.026.891, bem como as demais alterações.  
 
O Fundo caracteriza-se por ser “multicedente”, ou seja, é um Fundo habilitado a adquirir Direitos 
Creditórios de diferentes empresas, desde que tais Direitos Creditórios sejam originados 
preponderantemente dos segmentos comercial, industrial, e financeiro, e tem como objetivo identificar 
Direitos Creditórios disponíveis no mercado, selecionando para sua carteira aqueles com menor risco de 
crédito e maior rentabilidade. 
 
Os Documentos Comprobatórios deverão constar um documento que ateste a efetiva conclusão do 
negócio do qual decorre o Direito Creditório em questão. 
 
Os Direitos Creditórios adquiridos pelo Fundo representarão, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do 
Patrimônio Líquido do Fundo. O percentual remanescente do Patrimônio Líquido é investido em títulos 
do tesouro nacional e do BACEN, e outros investimentos de renda fixa de baixo risco, conforme a seção 
“Política de Investimento e Composição da Carteira” deste Prospecto. 
 
Os Direitos Creditórios adquiridos pelo Fundo contam com coobrigação das Cedentes, independente da 
qualidade do sacado dos Direitos Creditórios. 
 
BASE LEGAL 
 
O Fundo tem como base legal a Resolução do Conselho Monetário Nacional de nº 2.907, datada de 29 de 
novembro de 2001, e a Instrução CVM 356. 
 
PÚBLICO ALVO 
 
O Fundo é destinado a Investidores Qualificados, conforme a legislação da CVM em vigor. 
 
O investimento nas Quotas não é adequado a investidores que não estejam dispostos a correr os riscos 
relacionados a investimentos em fundos de investimento em direitos creditórios ou dos Direitos 
Creditórios que compõem sua Carteira. Os investidores devem analisar cuidadosamente a Seção “Fatores 
de Risco” do Prospecto antes de tomar uma decisão de investimento relativa à oferta. 
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APLICAÇÃO DOS RECURSOS 
 
Os recursos provenientes da emissão das Quotas serão utilizados, pelo Fundo, prioritariamente, para a 
aquisição dos Direitos Creditórios e Ativos Financeiros, sempre observada a política de investimentos, de 
composição, de diversificação da Carteira do Fundo e a ordem de alocação de recursos estabelecida no 
Regulamento. 
 
OBJETIVO DE INVESTIMENTO 
 
O objetivo do Fundo é proporcionar a seus Quotistas, observada a política de investimento, de 
composição e de diversificação de sua Carteira, a valorização de suas Quotas por meio da aquisição pelo 
Fundo: (i) de Direitos Creditórios, juntamente com todos os direitos, privilégios, preferências, 
prerrogativas e ações assegurados aos titulares de tais Direitos Creditórios; e (ii) de Ativos Financeiros. 
 
O Benchmark para as Quotas Seniores do Fundo é de 125% (Cento e vinte e cinco por cento) do CDI e o 
Benchmark para as Quotas Subordinadas Mezanino do Fundo é de 150% (Cento e cinquenta por cento) 
do CDI.  
 
POLÍTICA DE INVESTIMENTO E COMPOSIÇÃO DA CARTEIRA 
 
Os recursos do Fundo serão utilizados para a aquisição de Direitos Creditórios elegíveis, na proporção de, 
no mínimo, 50% (cinquenta por cento) do Patrimônio Líquido do Fundo, calculado na forma do Artigo 63 
do Regulamento, não havendo limite máximo. 
 
Os Direitos Creditórios são individualmente representados por duplicatas ou cheques, por contratos de 
compra e venda e/ou de prestação de serviços, de titularidade de empresas atuantes nos segmentos 
financeiro, comercial, industrial, representados por duplicatas e cheques. O Fundo poderá adquirir 
Direitos Creditórios, observada a vedação de que trata o §2º do Artigo 39, da Instrução CVM 356, e 
outros ativos de um mesmo devedor, ou de coobrigação de uma mesma pessoa ou entidade, no montante 
de, no máximo, de 20% (vinte por cento) do Patrimônio Líquido do Fundo. 
 
A Gestora envidará seus melhores esforços para que o Fundo mantenha o prazo médio de sua carteira de 
Ativos Financeiros em níveis que possibilitem o enquadramento do Fundo, para fins tributários, como um 
fundo de investimento de longo prazo, conforme o disposto na Instrução Normativa de nº 1.022, de 05 de 
abril de 2010, da Secretaria da Receita Federal - Ministério da Fazenda, e alterações posteriores, ou 
conforme a regulamentação que venha a substituí-la, durante o prazo de duração do Fundo. 
 

O recebimento e a guarda dos Documentos Comprobatórios, relativos aos Direitos de Crédito adquiridos 
pelo Fundo, serão realizados conforme procedimentos descritos a seguir: 

 
(i) Duplicatas: no caso de Direitos de Crédito representados por duplicatas, as duplicatas deverão ser 

eletrônicas e endossadas por meio de assinatura digital pelos Cedentes ao Fundo; a verificação e a 
guarda das duplicatas eletrônicas serão realizadas, de forma individualizada, pelo Custodiante, na 
data da cessão dos Direitos de Crédito por elas representados; a Administradora enviará ao 
Custodiante, no prazo estabelecido neste Regulamento, arquivo eletrônico com a chave da nota 
fiscal vinculada a cada duplicata; 

 
(ii) Cheques: no caso de Direitos de Crédito representados por cheques, as Empresas de Consultoria 

recomendarão a aquisição dos Direitos Creditórios ao Fundo, observado, ainda, o atendimento aos 
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Critérios de Elegibilidade, conforme descrito no Regulamento, as Cedentes enviarão os cheques 
para o Banco Cobrador em até 3 (três) Dias Úteis contados a partir da data da cessão dos Direitos 
Creditórios; a verificação e a guarda dos Documentos Comprobatórios serão realizadas pelo 
Banco Cobrador, o qual é contratado pelo Custodiante; na hipótese de inadimplemento dos 
Direitos Creditórios, os cheques serão retirados do Banco Cobrador pelas Empresas de 
Consultoria, que darão início aos procedimentos de cobrança judicial e extrajudicial, nos termos 
do Regulamento; e 

 
(iii) Outros: no caso de guarda física de Direitos de Crédito representados por cédulas de crédito 

bancário ou por confissão de dívida com notas promissórias, entre outros, o Custodiante poderá 
fazer ou contratar prestadores de serviços habilitados para a custódia dos documentos. 

 
 
Os investimentos do Fundo se subordinarão aos requisitos de composição e de diversificação 
estabelecidos no Regulamento, sempre observado o disposto no Capítulo Dez do Regulamento e na 
legislação e regulamentações aplicáveis (em especial o previsto no Artigo 40, §9º, I da Instrução CVM 
356). 
 
O Fundo deverá respeitar os seguintes Limites de Concentração por Devedor e por Cedente, na aquisição 
de Direitos Creditórios: (a) até 7% (sete por cento) do Patrimônio Líquido do Fundo poderá ser alocado 
em Direitos Creditórios devidos por um único Devedor; e; (b) até 7% (sete por cento) do Patrimônio 
Líquido do Fundo poderá ser alocado em Direitos Creditórios cedidos por um único Cedente e suas 
respectivas Partes Relacionadas.  
 
Adicionalmente, o Fundo deverá respeitar o Limite de Concentração por Atividade Econômica, pelo qual 
até 15% (quinze por cento) do Patrimônio Líquido do Fundo poderá ser alocado em Direitos Creditórios 
cedidos por um Cedente ou emitidos por um Devedor e as respectivas Partes Relacionadas de tal Cedente 
e/ou Devedor, pertencentes a uma mesma atividade econômica, de acordo com as 99 (noventa e nove) 
divisões da tabela CNAE, datada de agosto de 2009 e que pode ser encontrada no seguinte link: 
http://www.cnae.ibge.gov.br/estrutura.asp?TabelaBusca=CNAE_200@CNAE%202.0. 
 
O Fundo poderá realizar investimentos, com a parcela do Patrimônio Líquido não alocada em Direitos 
Creditórios, nos seguintes Ativos Financeiros: (a) moeda corrente nacional; (b) títulos de emissão do 
Tesouro Nacional; (c) operações compromissadas de até 30 (trinta) dias, lastreadas exclusivamente em 
ativos previstos nos itens “b”; e (d) quotas de fundo de investimento de renda fixa ou de fundo de 
investimento referenciado à Taxa DI, inclusive administrados e/ou geridos pela Administradora ou pela 
Gestora, por seus respectivos controladores, por sociedades por eles direta ou indiretamente controladas e 
de coligadas ou outras sociedades sob controle comum, que sejam abertos e de longo prazo, com liquidez 
diária, cujas políticas de investimento admitam a alocação de recursos exclusivamente nos ativos 
identificados nos itens “(b)” e “(c)” acima, bem como cujas políticas de investimento admitam a 
realização de operações com derivativos, desde que para proteção das posições detidas à vista, até o limite 
destas. 
 
O Fundo poderá investir até 100% (cem por cento) da parcela do seu Patrimônio Líquido que não estiver 
aplicada em Direitos Creditórios em fundos de investimento que atendam aos requisitos constantes do 
item “(iv)” disposto no parágrafo acima, observando-se o limite de concentração estabelecido no artigo 
40-A da Instrução CVM 356. 
 
A Gestora deverá alocar, diariamente, os recursos do Fundo, não alocados em Direitos Creditórios, em 
Ativos Financeiros de liquidez diária, de forma a dar rentabilidade aos recursos, de forma que tais 
recursos estejam disponíveis para aquisição de Direitos Creditórios, de acordo com o interesse do Fundo 
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em adquirir novos Direitos Creditórios. Os Ativos Financeiros serão selecionados pela Gestora, de acordo 
com os parâmetros mencionados acima e descritos no Regulamento, utilizando-se do seu expertise de 
investimento desta natureza em benefício de uma melhor rentabilidade para o Fundo. 
 
A Gestora poderá realizar operações de derivativos, observados os critérios estabelecidos pelo Comitê de 
Investimento, nos termos do item “(vii)” do Parágrafo Segundo do Artigo 101 do Regulamento, com o 
único objetivo de proteger posições detidas à vista, até o limite dessas, e de mitigar, total ou parcialmente, 
os riscos de descasamento entre (x) a taxa de atualização das Quotas e a taxa de atualização dos ativos do 
Fundo, e (y) desvalorização cambial; realizando tais operações em níveis determinados, de tempos em 
tempos, pelo Comitê de Investimento do Fundo.  
 
As operações de derivativos serão realizadas na BM&FBOVESPA ou com instituições financeiras 
devidamente autorizadas para realizar tais operações, na modalidade “com garantia”, bem como em 
mercado de balcão, observadas as diretrizes a serem fixadas, de tempos em tempos, pelo Comitê de 
Investimento. 
 
O Fundo apenas poderá firmar operações com derivativos com instituições financeiras que possuam 
classificação de risco AAA pela Standard and Poor’s Rating Services, ou superior, conforme atribuído 
pela Agência Classificadora de Risco ou pelas Agências de Classificação de Risco Internacionais. 
 
Ademais, a política de utilização de derivativos, para fins de hedge, será instituída pelo Comitê de 
Investimento, a ser eleito pelos Quotistas, na forma do Regulamento, e poderá ser alterada, de tempos em 
tempos, por este mesmo órgão, a fim de se adequar a utilização de tais instrumentos aos objetivos do 
Fundo e de acordo com a circustância de mercado. 
 
O Fundo (i) não realizará operações de day trade, assim consideradas aquelas iniciadas e encerradas no 
mesmo dia, independentemente de o Fundo possuir estoque ou posição anterior do mesmo ativo; (ii) não 
realizará aquisição de Direitos Creditórios que estejam lastreados em outras operações que não operações 
de compra e venda de produtos ou prestação de serviços com pagamento a prazo; e (iii) não realizará 
aquisição de ativos ou aplicação de recursos em modalidades de investimento de renda variável. 
 
O Fundo poderá realizar operações nas quais a Administradora e a Gestora, bem como suas 
controladoras, sociedades por elas diretamente ou indiretamente controladas, suas coligadas ou outras 
sociedades sob controle comum e/ou fundos de investimento por elas administradas e/ou geridas, atuem 
na condição de contraparte do Fundo exclusivamente para realização de operação compromissadas e 
aquisição de títulos públicos. 
 
As aplicações dos Quotistas não contam com a garantia da Administradora, do Custodiante, da Gestora, 
das Empresas de Consultoria e de suas respectivas Partes Relacionadas, de quaisquer terceiros, de 
qualquer mecanismo de seguro, ou do Fundo Garantidor de Créditos – FGC. 
 
Os Direitos Creditórios e os Ativos Financeiros integrantes da Carteira do Fundo serão mantidos em 
custódia pelo Custodiante, bem como registrados e/ou mantidos: (i) em conta de depósito diretamente em 
nome do Fundo; (ii) em contas específicas abertas no SELIC – Sistema de Liquidação e Custódia do 
BACEN; (iii) em sistemas de registro e de liquidação financeira de ativos autorizados pelo BACEN; ou 
(iv) em outras instituições ou entidades autorizadas à prestação de serviços de custódia pelo BACEN e/ou 
pela CVM. 
 
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
 
O Patrimônio Líquido do Fundo corresponderá ao somatório dos valores dos Direitos Creditórios e dos 
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Ativos Financeiros integrantes da Carteira do Fundo, menos as exigibilidades do Fundo e as provisões. 
 
CARACTERÍSTICAS DAS QUOTAS 
 
Forma e Espécie 
 
As Quotas são transferíveis e terão a forma escritural, permanecendo em contas de depósito em nome de 
seus titulares. 
 
As Quotas constituem frações ideais do patrimônio do Fundo e serão divididas em três classes, sendo uma 
classe de Quotas Seniores, uma de Quotas Subordinadas Mezanino e uma de Quotas Subordinadas Junior. 
 
As Quotas Seniores têm as seguintes características, vantagens, direitos e obrigações comuns: (a) 
prioridade de resgate em relação às Quotas Subordinadas, observado o disposto no Regulamento; (b) 
valor unitário calculado todo Dia Útil, para efeito de definição de seu valor de integralização ou resgate, 
observados os critérios definidos no Artigo 48 do Regulamento; e (c) direito de votar todas e quaisquer 
matérias objeto de deliberação nas Assembleias Gerais, exceção feitas às relacionadas no Artigo 69 do 
Regulamento, sendo que a cada Quota Sênior corresponderá a 1 (um) voto. 
 
As Quotas Subordinadas Mezanino têm as seguintes características, vantagens, direitos e obrigações 
comuns: (a) subordinam-se às Quotas Seniores e têm prioridade em relação às Quotas Subordinadas 
Junior para efeito de resgate, observado o disposto no Regulamento; (b) somente poderão ser resgatadas 
após o resgate integral das Quotas Seniores em circulação, observadas as exceções estabelecidas no 
Capítulo Treze do Regulamento; (c) admite-se que sua integralização e resgate sejam efetuados em 
Direitos Creditórios; (d) terão seu valor unitário calculado todo Dia Útil, para efeito de definição de seu 
valor de integralização ou resgate, observados os critérios definidos no Artigo 49 do Regulamento; e (e) 
direito de votar todas e quaisquer matérias objeto de deliberação nas Assembleias Gerais, exceção feitas 
às relacionadas no Artigo 69 do Regulamento, sendo que a cada Quota Subordinada Mezanino 
corresponderá 1 (um) voto. 
 
As Quotas Subordinadas Junior têm as seguintes características, vantagens, direitos e obrigações: (a) 
subordinam-se às Quotas Seniores e às Quotas Subordinadas Mezanino para efeito de resgate, observado 
o disposto no Regulamento; (b) somente poderão ser resgatadas após o resgate integral das Quotas 
Seniores e das Quotas Subordinadas Mezanino em circulação, observadas as exceções estabelecidas no 
Capítulo Treze do Regulamento; (c) admite-se que sua integralização e resgate sejam efetuados em 
Direitos Creditórios; (d) terão seu valor unitário calculado todo Dia Útil, para efeito de definição de seu 
valor de integralização ou resgate, observados os critérios definidos no Artigo 52 do Regulamento; e (e) 
direito de votar todas e quaisquer matérias objeto de deliberação nas Assembleias Gerais, sendo que a 
cada Quota Subordinada Junior corresponderá 1 (um) voto. 
 
Emissão de Quotas 
 
A emissão de Quotas Seniores deverá observar a relação entre o valor do Patrimônio Líquido do Fundo e 
o valor das Quotas Seniores, calculados pro forma considerando-se a nova emissão, devendo ser 
respeitada, na respectiva Data de Subscrição, a Razão Mínima das Quotas Seniores, definida e exposta no 
Artigo 53 do Regulamento, segundo a relação entre o valor do Patrimônio Líquido e o valor total das 
Quotas Seniores em circulação deverá ser de, no mínimo, 208,33%% (duzentos e oito inteiros e trinta e 
três centésimos por cento) do Patrimônio Líquido do Fundo.  
 
Adicionalmente, enquanto existirem Quotas Subordinadas Mezanino em circulação, a Administradora 
verificará, todo Dia Útil, se a relação, expressa em valores percentuais, entre o valor do Patrimônio 
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Líquido do Fundo e a somatória do valor total das Quotas Seniores em circulação e o valor total das 
Quotas Seniores em circulação e o valor total das Quotas Subordinadas Mezanino em circulação é igual 
ou superior a 135,14% (cento e trinta e cinco inteiros e quatorze centésimos por cento). 
 
Na hipótese de desenquadramento da Razão Mínima das Quotas Seniores por período superior a 10 (dez) 
Dias Úteis consecutivos, a Administradora deverá notificar os Quotistas detentores de Quotas 
Subordinadas Mezanino e de Quotas Subordinadas Junior e o Comitê de Investimento (i) acerca do 
referido desenquadramento, e (ii) da necessidade de subscrição de novas Quotas Subordinadas com vistas 
a restabelecer a Razão Mínima das Quotas Seniores. 
 
Os Quotistas Subordinados deverão responder ao Aviso de Desenquadramento da Razão Mínima das 
Quotas Seniores, impreterivelmente até o 10º (décimo) Dia Útil subsequente à data do seu recebimento, 
informando por escrito se desejam integralizar ou não novas Quotas Subordinadas.  Caso desejem 
integralizar novas Quotas Subordinadas, os Quotistas Subordinados deverão se comprometer, de forma 
irrevogável e irretratável, a prontamente subscrever Quotas Subordinadas da respectiva classe de Quotas 
das quais sejam titulares em, no mínimo, o montante necessário para o reenquadramento da Razão 
Mínima das Quotas Seniores, informando a Administradora do montante de Quotas que pretendem 
subscrever e a data pretendida para a integralização das mesmas, a qual não poderá ser posterior a 05 
(cinco) Dias Úteis contados da Manifestação dos Quotistas Subordinados.  
 
As Quotas poderão, a critério da Assembleia Geral de Quotistas convocada especialmente para este fim, 
ser distribuídas em uma única ou sucessiva(s) ocasião(ões).  
 
Todas as Quotas do Fundo terão a forma escritural e serão mantidas em conta de depósito em nome de 
seus titulares, aberta e escriturada pela Administradora, como Agente Escriturador.  
 
Na hipótese de desenquadramento da Razão Mínima acima, os Quotistas detentores de Quotas 
Subordinadas serão imediatamente informados pela Administradora (“Aviso de Desenquadramento”). 
 
Prazo de Distribuição e Regime 
 
As Quotas Seniores e as Quotas Subordinadas deverão ser publicamente distribuídas sob o regime de 
melhores esforços de distribuição. 
 
Emissão, Integralização e Valor das Quotas 
 
As Quotas Seniores e as Quotas Subordinadas serão emitidas de acordo com o preço do valor unitário de 
cada Quota calculado na data da integralização (“Preço de Emissão”), de acordo com os critérios 
estabelecidos no Regulamento do Fundo. 
 
A condição de Quotista caracteriza-se pela abertura, pelo Agente Escriturador, de conta de depósito em 
nome do respectivo Quotista. Os Investidores Qualificados poderão efetuar aplicações de recursos no 
Fundo diretamente com a Administradora, observado o disposto no Artigo 4º do Regulamento e as 
normas e regulamentos aplicáveis. 
 
No ato de subscrição das Quotas o subscritor: (i) assinará o Boletim de Subscrição, que será autenticado 
pela Administradora ou terceiro devidamente habilitado que venha a ser contratado pela Administradora 
para distribuir Quotas do Fundo; (ii) receberá exemplar do Regulamento e deste Prospecto, declarando, 
por meio da assinatura de termo de ciência e adesão ao Regulamento, na forma do Anexo I (“Termo de 
Adesão”), estar ciente (a) das disposições contidas no Regulamento, especialmente aquelas referentes à 
política de investimento, à composição da Carteira do Fundo e à Taxa de Administração referida no 
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Artigo 9º do Regulamento, e (b) dos riscos inerentes ao investimento no Fundo, conforme descritos no 
Regulamento; e (iii) deverá indicar um representante responsável, e seu respectivo endereço de correio 
eletrônico, para o recebimento das comunicações que lhe sejam enviadas pela Administradora, nos termos 
do Regulamento. 
 
A Administradora não fará jus a taxa de performance e não haverá cobrança de taxa de ingresso ou 
saída do Fundo. 
 
Os valores expressos em reais serão atualizados a cada período de 12 (doze) meses contado da data de 
início de atividade do Fundo, pelo Índice Geral de Preços do Mercado (“IGP-M”) ou, na sua falta, pelo 
índice que vier a substituí-lo. Na hipótese de extinção do IGP-M, não divulgação ou impossibilidade de 
sua utilização, será utilizado o Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (“IGP–DI”), divulgado 
pela Fundação Getúlio Vargas, ou, na falta de ambos, pela variação do Índice de Preços ao Consumidor 
(“IPC”), divulgado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE. 
  
O valor inteiro referencial da Quota Sênior, para efeito de integralização ou resgate, inteiro ou fracionado, 
posterior à respectiva Data da 1ª Integralização de Quotas Seniores, apurado diariamente, será equivalente 
ao menor valor entre (i) o Patrimônio Líquido dividido pelo número de Quotas Sênior em circulação na 
ocasião, inteiras ou fracionadas, e (ii) a aplicação da seguinte fórmula: 
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, 
 
onde: 
 

VQSnT valor de cada Quota Sênior para efeito de cálculo de seu valor de integralização, 
ou, nas hipóteses definidas no Regulamento, resgate, calculado para a data “T”. 

  
VQSnT-1 valor de cada Quota Sênior para efeito de cálculo de seu valor de integralização, 

ou, nas hipóteses definidas no Regulamento, resgate, calculado no Dia Útil 
imediatamente anterior à data “T”.  

  
DIT-1 Taxa DI referente ao Dia Útil anterior à data “T”. 
  
Sobretaxa  Sobretaxa a ser aplicada às Quotas Seniores, equivalente ao Benchmark das 

Quotas Seniores em questão, conforme estabelecido no Artigo 13 do 
Regulamento. 

 
Independentemente do valor do Patrimônio Líquido, os titulares das Quotas Seniores não farão jus, 
quando do resgate de suas Quotas, a uma remuneração superior ao Benchmark das Quotas Seniores, 
estabelecido no Artigo 13 do Regulamento, calculado conforme a fórmula acima, na respectiva Data de 
Resgate, o que representa o limite máximo de remuneração possível para as Quotas Seniores. 
 
Em todo Dia Útil, após a incorporação dos resultados descritos acima às Quotas Seniores, o eventual 
excedente decorrente da valorização da Carteira do Fundo no período será incorporado às Quotas 
Subordinadas. 
 
O valor inteiro referencial das Quotas Subordinadas Mezanino, para efeito de integralização, ou resgate, 
inteiro ou fracionado, posterior à Data da 1ª Integralização de Quotas Subordinadas Mezanino, apurado 
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diariamente, será equivalente ao menor valor entre (a) o Patrimônio Líquido deduzido do valor das 
Quotas Seniores calculado nos termos do Artigo 48 do Regulamento dividido pela somatória do número 
de Quotas Subordinada Mezanino em circulação na ocasião, inteiras ou fracionadas, e (b) a aplicação da 
seguinte fórmula: 
 
 

, 
 
onde: 
 

VQSMT valor de cada Quota Subordinada Mezanino para efeito de cálculo de seu valor 
de integralização, ou, nas hipóteses definidas no Regulamento, resgate, 
calculado para a data “T”. 

  
VQSMT-1 valor de cada Quota Subordinada Mezanino para efeito de cálculo de seu valor 

de integralização, ou, nas hipóteses definidas no Regulamento, resgate, 
calculado no Dia Útil imediatamente anterior à data “T”.  

  
DIT-1 Taxa DI referente ao Dia Útil anterior à data “T”. 
  
Sobretaxa  Sobretaxa a ser aplicada às Quotas Subordinadas Mezanino, equivalente ao 

Benchmark das Quotas Subordinadas Mezanino, conforme estabelecido no 
Artigo 13 do Regulamento. 

 
Independentemente do valor do Patrimônio Líquido, os titulares de cada uma das Quotas Subordinadas 
Mezanino não farão jus, quando do resgate de suas Quotas, a uma remuneração superior ao Benchmark 
das Quotas Subordinadas Mezanino, estabelecido no Artigo 13 do Regulamento, calculado conforme a 
fórmula acima, na respectiva Data de Resgate, o que representa o limite máximo de remuneração possível 
para as Quotas Subordinadas Mezanino. 
 
Em todo Dia Útil, após a incorporação (a) dos resultados descritos no item “(ii)” do Artigo 48 do 
Regulamento às Quotas Seniores; e (b) dos resultados descritos no item “(b)” do caput do Artigo 49 do 
Regulamento às Quotas Subordinadas Mezanino; o eventual excedente decorrente da valorização da 
carteira do Fundo no período será incorporado às Quotas Subordinadas Junior. 
 
No caso de indisponibilidade temporária da Taxa DI quando do pagamento de qualquer obrigação 
pecuniária prevista referente às Quotas Seniores, será utilizada, em sua substituição, a mesma taxa diária 
produzida pela última Taxa DI, até a data de observação, não sendo devidas quaisquer compensações 
financeiras, tanto por parte do Fundo, quanto pelos titulares de Quotas Subordinadas Junior, quando da 
divulgação posterior da Taxa DI.  
 
Na ausência de apuração ou divulgação da Taxa DI por prazo superior a 15 (quinze) dias, ou, ainda, no 
caso de sua extinção ou por imposição legal, a Administradora, mediante aviso aos Quotistas, substituirá 
a Taxa DI pela Taxa Selic. No caso de não ser possível a substituição da Taxa DI pela Taxa Selic, a 
Administradora deverá convocar imediatamente a Assembleia Geral para que seja definido pelos titulares 
das Quotas Seniores e pelos titulares das Quotas Subordinadas Mezanino os respectivos novos parâmetros 
a serem aplicados. Neste caso, qualquer Quotista titular de Quotas Subordinadas Junior terá o poder de 
vetar a adoção do parâmetro aprovado na referida Assembleia Geral. Até a deliberação do novo 
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parâmetro será utilizada, para cálculo do valor de quaisquer obrigações pecuniárias previstas no 
Regulamento, a mesma taxa diária produzida pela última Taxa DI conhecida, até a data da deliberação da 
Assembleia Geral. 
 
As Quotas Seniores e as Quotas Subordinadas Mezanino poderão ser resgatadas pelo Fundo a qualquer 
tempo, mediante solicitação de seus titulares, observados os termos e condições estabelecidos no 
Regulamento.  
 
Resgate Antecipado 
 
As Quotas poderão ser objeto de resgate antecipado ocorrendo qualquer Evento de Liquidação, conforme 
previsto no Regulamento. 
 
Resgate de Quotas e Pagamento aos Quotistas 
 
As Quotas Seniores e as Quotas Subordinadas Mezanino poderão ser resgatadas pelo Fundo a qualquer 
tempo, mediante solicitação de seus titulares, observados os termos e condições estabelecidos no 
Regulamento. 
 
O resgate integral das Quotas Seniores ou das Quotas Subordinadas Mezanino não dará causa à 
liquidação ou encerramento das operações do Fundo, o qual poderá continuar suas operações 
regularmente com as demais classes de Quotas então existentes. Uma vez resgatada a totalidade das 
Quotas Seniores ou das Quotas Subordinadas Mezanino em circulação, o Fundo poderá a qualquer tempo, 
mediante deliberação do Comitê de Investimento, retomar a emissão de novas Quotas Seniores ou Quotas 
Subordinadas Mezanino, conforme o caso. 
 
Na hipótese de a data prevista para pagamento de qualquer resgate, nos termos ora estabelecidos, não ser 
Dia Útil, tal resgate será realizado no primeiro Dia Útil imediatamente subsequente. 
 
Caso a solicitação do resgate de Quotas Seniores ou de Quotas Subordinadas Mezanino ocorra em um 
período posterior a 90 (noventa) dias, contados da data de aplicação dos referidos recursos no Fundo, o 
resgate das Quotas em questão será realizado em recursos disponíveis, aplicando-se o valor de abertura da 
Quota em questão do Dia Útil imediatamente anterior ao do pagamento ao Quotista. 
 
Caso a solicitação do resgate de Quotas Seniores ou de Quotas Subordinadas Mezanino ocorra em um 
período igual ou inferior a 90 (noventa) dias, contados da data de aplicação dos referidos recursos no 
Fundo, o resgate das Quotas em questão será realizado em recursos disponíveis pelo menor entre os 
seguintes valores: (i) o valor de abertura da Quota em Questão na data da aplicação dos recursos no 
Fundo, sem atribuição de qualquer rendimento; ou (ii) o valor de abertura da Quota na data 
imediatamente anterior à data de pagamento do resgate.  
 
Em se tratando de resgate de Quotas Seniores por solicitação de titular de Quotas Seniores, o pagamento 
das Quotas Seniores objeto da solicitação de resgate será realizado em até 29 (vinte e nove) dias, contados 
da data da solicitação do referido resgate pelo Quotista à Administradora, observado o estabelecido nos 
Parágrafos Segundo e Terceiro do Artigo 56 do Regulamento. Caso o Fundo não tenha recursos 
disponíveis para pagar o resgate solicitado no prazo acima estabelecido, a Administradora deverá 
providenciar o pagamento do referido resgate de forma gradual ou integral, na medida em que ocorrer a 
liquidação dos ativos do Fundo, havendo recursos disponíveis ao Fundo para o pagamento do referido 
resgate. Caso, após 360 (trezentos e sessenta) dias da data da solicitação do resgate ainda não haja 
recursos disponíveis para pagamento ao referido Quotista Senior, a Administradora deverá convocar uma 
Assembleia Geral, para deliberar se tal fato deve configurar ou não um Evento de Liquidação, hipótese 
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em que a Administradora tomará as providências previstas no Capítulo Dezessete do Regulamento. 
 
Em se tratando de resgate de Quotas Subordinadas Mezanino por solicitação de um ou mais Quotistas 
Subordinados Mezanino, caso, considerado o resgate em questão, o Fundo atenda à Razão Mínima das 
Quotas Seniores estabelecida no Artigo 53 do Regulamento, o pagamento das Quotas Subordinadas 
Mezanino objeto da solicitação de resgate será realizado em até 30 (trinta) dias contados da data da 
solicitação do referido resgate pelo Quotista à Administradora, observado o estabelecido nos Parágrafos 
Segundo e Terceiro do Artigo 56 do Regulamento. Caso o Fundo não tenha recursos disponíveis para 
pagar o resgate solicitado no prazo acima estabelecido, a Administradora deverá providenciar o 
pagamento do referido resgate de forma integral, assim que ocorrer a liquidação dos ativos do Fundo, 
havendo recursos disponíveis ao Fundo para o pagamento do referido resgate. Caso, após 360 (trezentos e 
sessenta) dias da data da solicitação do resgate ainda não haja recursos disponíveis para pagamento ao 
referido Quotista Subordinado Mezanino, a Administradora deverá convocar uma Assembleia Geral, para 
deliberar se tal fato deve configurar ou não um Evento de Liquidação, hipótese em que a Administradora 
tomará as providências previstas no Capítulo Dezessete do Regulamento. 
 
Por outro lado, caso, considerado o resgate em questão, o Fundo deixe de atender à Razão Mínima das 
Quotas Seniores, estabelecida no Artigo 53 do Regulamento, a Administradora deverá, em 03 (três) Dias 
Úteis após o recebimento do pedido de resgate, convocar uma Assembleia Geral, na forma e para os fins 
do Parágrafo Quarto e seguintes do Artigo 54 do Regulamento. Somente após realizados os 
procedimentos estabelecidos no referido Artigo e assegurado o atendimento à Razão Mínima das Quotas 
Seniores, poderá a Administradora realizar o resgate das Quotas Subordinadas Mezanino objeto das 
solicitações de resgate. 
 
As Quotas Subordinadas Junior poderão ser resgatadas a qualquer tempo, por solicitação de qualquer dos 
Quotistas Subordinados Junior, observadas as condições estabelecidas abaixo. 
 
Caso, considerado o resgate em questão, o Fundo atenda à Razão Mínima das Quotas Seniores e à Razão 
Mínima das Quotas Subordinadas Mezanino, estabelecidas no Artigo 53 do Regulamento, o pagamento 
das Quotas Subordinadas Junior objeto da solicitação de resgate será realizado em até 5 (cinco) Dias 
Úteis contados da data da solicitação do referido resgate pelo Quotista à Administradora, pelo valor de 
abertura das Quotas Subordinadas Junior em questão, na data imediatamente anterior à de pagamento do 
resgate. Caso o Fundo não tenha recursos imediatamente disponíveis para pagar o resgate das Quotas 
Subordinadas Junior solicitado, a Administradora deverá providenciar o pagamento do referido resgate de 
forma gradual, na medida em que existam recursos disponíveis ao Fundo para o pagamento do referido 
resgate. 
 
Por outro lado, caso, considerado o resgate em questão, o Fundo deixe de atender à Razão Mínima das 
Quotas Seniores e/ou à Razão Mínima das Quotas Subordinadas Mezanino, estabelecidas no Artigo 53 do 
Regulamento, a Administradora deverá, até o terceiro Dia Útil após o recebimento do pedido de resgate, 
convocar uma Assembleia Geral, na forma e para os fins do Parágrafo Quarto e seguintes dos Artigos 54 
e 55 do Regulamento. Somente após realizados os procedimentos estabelecidos nos referidos Artigos e 
assegurado o atendimento à Razão Mínima das Quotas Seniores e à Razão Mínima das Quotas 
Subordinadas Mezanino, poderá a Administradora realizar o resgate das Quotas Subordinadas Junior 
objeto das solicitações de resgate.  
 
Os titulares das Quotas não poderão, sob nenhuma hipótese, exigir do Fundo o resgate de suas Quotas em 
termos outros que não os expressamente previstos no Regulamento. 
 
Uma vez tendo recebido os recursos relativos ao resgate de Quotas, o Quotista beneficiário dará à 
Administradora, em nome do Fundo, ampla, irrevogável e irretratável quitação dos valores por ele 
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recebidos. 
 
Quaisquer impostos, contribuições ou taxas que legalmente incidam sobre os recursos referentes ao 
resgate de Quotas do Fundo serão retidos pelo Fundo e deduzidos dos valores em questão, não cabendo 
ao Quotista qualquer tipo de compensação. 
 
A Administradora efetuará o pagamento dos resgates de Quotas por meio de qualquer forma de 
transferência de recursos autorizada pelo BACEN. 
 
Os pagamentos serão feitos aos titulares das Quotas, quando de seu resgate, de acordo com os registros de 
titularidade mantidos pelo Agente Escriturador. 
 
Metodologia de Avaliação dos Ativos do Fundo 
 
Observadas as disposições legais aplicáveis, os Direitos Creditórios adquiridos pelo Fundo devem ser 
registrados pelo seu Preço de Aquisição. 
 
Os rendimentos auferidos com os Direitos Creditórios integrantes da Carteira do Fundo devem ser 
reconhecidos em razão da fluência de seus respectivos prazos de vencimento, computando-se a 
valorização em contrapartida à adequada conta de receita ou despesa no resultado do período, observados 
os procedimentos e parâmetros definidos no Plano Contábil, ou outro plano contábil que, eventualmente 
venha a substituí-lo nos termos da legislação aplicável. 
 
Os Ativos Financeiros deverão ser registrados e ter os seus valores ajustados ao valor de mercado, 
observadas as regras e os procedimentos adotados pelo Custodiante e aceitos pelo BACEN e pela CVM. 
Os ajustes dos valores dos Ativos Financeiros, decorrentes da aplicação dos critérios estabelecidos no 
Regulamento, serão registrados em contrapartida à adequada conta de receita ou despesa no resultado do 
período, observados os procedimentos e parâmetros definidos no Plano Contábil. 
 
Os Direitos Creditórios terão seu valor calculado, todo Dia Útil, de acordo com a taxa de juros respectiva, 
observado o disposto na Instrução CVM 489, assim como as provisões e as perdas com Direitos 
Creditórios ou com os Ativos Financeiros integrantes da carteira do Fundo serão, respectivamente, 
efetuadas ou reconhecidas nos termos da Instrução CVM 489. 
 
Caso os valores vencidos e os juros incorridos e não pagos, acrescidos de multa relativos aos Direitos 
Creditórios, sejam, de alguma forma, recuperados após o provisionamento ou contabilização de perdas 
acima referido, tais Direitos Creditórios serão destinados exclusiva e integralmente ao Fundo, e o 
Custodiante deverá então (i) reverter a provisão ou os prejuízos, conforme o caso, registrando tal Direito 
Creditório na forma do parágrafo acima e (ii) providenciar a reabilitação do devedor junto aos serviços de 
proteção ao crédito. 
 
 
Eventos de Avaliação e Eventos de Liquidação 
 
São considerados Eventos de Avaliação do Fundo quaisquer das seguintes ocorrências: 
 
(i) criação de novos impostos, taxas, contribuições, elevação das alíquotas dos já existentes ou 

modificação da base de cálculo de impostos, taxas e contribuições, presentes ou futuros, que 
afetem negativamente o equilíbrio econômico-financeiro do Fundo e/ou onerem excessivamente a 
consecução do seu objetivo;  
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(ii) aquisição reiterada, pelo Fundo, de Direitos Creditórios em desacordo com os Critérios de 
Elegibilidade e/ou com as condições previstas no Artigo 18 do Regulamento, conforme apurado 
pela Administradora e/ou pelo Custodiante;  

 
(iii) rebaixamento do rating das Quotas Seniores, em 02 (dois) níveis abaixo da classificação de risco 

originalmente atribuída, de forma a desconsiderar as quedas que ocorrerem na mesma faixa de 
classificação de risco e de acordo com os critérios de classificação atualmente adotados pela 
Agência Classificadora de Risco ou outro critério equivalente adotado por agência de 
classificação de risco que venha a substituí-la;  

 
(iv) alteração do Regulamento por força de determinação ou de normas editadas pela CVM que 

afetem ou possam afetar prejudicialmente a performance do Fundo; 
 
(v) caso existam evidências de que pelo menos 3% (três por cento) da Carteira de Direitos 

Creditórios tenham sido onerados, gravados ou sujeitos a qualquer encargo, constituídos 
previamente à sua aquisição pelo Fundo;  

 
(vi) caso a Administradora e/ou a Gestora não concordem com os critérios de fixação do preço dos 

Ativos Financeiros e dos outros ativos integrantes da Carteira do Fundo definidos pelo 
Custodiante para a apuração do valor do Patrimônio Líquido nos termos do Regulamento e do 
Contrato de Custódia; 

 
(vii) caso o Comitê de Investimento entenda que há uma situação não prevista de risco relevante em 

potencial para o Fundo;  
 
(viii) caso o Fundo desrespeite a alocação mínima prevista no Artigo 29 do Regulamento, por prazo 

superior a 30 (trinta) dias consecutivos; 
 
(ix) caso sejam realizadas recompras de Direitos Creditórios acima do limite de 20% (vinte por cento) 

do Patrimôno Líquido do Fundo em determinado mês do ano calendário; 
 
(x) caso, ao final do último Dia Útil de cada mês calendário, seja verificada uma inadimplência dos 

Direitos Creditórios em limite igual ou superior a 7% (sete por cento) do Patrimônio Líquido do 
Fundo para o mês de referência da verificação, sendo certo que, exclusivamente em tal hipótese, 
somente será considerado em inadimplência o Direito Creditório que se tornou vencido e não 
pago após 60 (sessenta) Dias Úteis do respectivo vencimento no mês de referência da verificação; 
e 

 
(xi) caso ocorra a destituição dos membros do Comitê de Investimento. 
 
Na ocorrência de qualquer dos Eventos de Avaliação, a Administradora comunicará os Quotistas acerca 
do fato, por meio da publicação, no Periódico do Fundo e por envio de correspondência por meio 
eletrônico, ou por meio de carta com aviso de recebimento, de fato relevante, nos termos do Capítulo 
Dezenove do Regulamento e de acordo com a Instrução da CVM de nº 358, de 3 de janeiro de 2002, e 
alterações posteriores, e suspenderá imediatamente o processo de aquisição de Direitos Creditórios até 
que seja realizada a Assembleia Geral mencionada no parágrafo seguinte. 
 
A Administradora convocará em até 2 (dois) Dias Úteis, contados da data em que tomar ciência de um 
Evento de Avaliação, uma Assembleia Geral para que seja avaliado o grau de comprometimento das 
atividades do Fundo. Caso os Quotistas deliberem que o Evento de Avaliação não constitui um Evento de 
Liquidação, conforme definido no Artigo 83 do Regulamento, ainda que com a necessidade de ajustes 
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para recompor o equilíbrio econômico-financeiro do Fundo, será retomada a aquisição de Direitos 
Creditórios pelo Fundo. Neste caso, a Administradora, se necessário, promoverá os ajustes no 
Regulamento aprovados pelos referidos Quotistas na Assembleia Geral. Caso os Quotistas deliberem que 
os efeitos do Evento de Avaliação constituem um Evento de Liquidação, serão adotados os 
procedimentos próprios definidos no Regulamento. 
 
A ocorrência da recompra, nos termos do item “(viii)” do Artigo 82 do Regulamento, somente poderá 
ocorrer por meio do pagamento ao Fundo, em moeda corrente, do Direito Creditório recomprado. 
 
Sem prejuízo de outras hipóteses previstas na legislação aplicável, são considerados Eventos de 
Liquidação quaisquer das seguintes ocorrências: 
 
(i) deliberação da Assembleia Geral pela liquidação do Fundo; 
 
(ii) caso os Quotistas venham a deliberar, nos termos dispostos acima, que um Evento de Avaliação 

constitui um Evento de Liquidação; 
 
(iii) caso não ocorra a substituição da Administradora e/ou da Gestora nos casos previstos no 

Regulamento, sendo que, nesta hipótese, fica facultado à Administradora, a seu exclusivo critério, 
determinar a liquidação do Fundo, observado o disposto no Artigo 5º do Regulamento; 

 
(iv) resilição do Contrato de Custódia celebrado entre o Custodiante e o Fundo, sem que seja 

nomeado substituto; 
 
(v) caso os Quotistas Subordinados não procedam à integralização de Quotas Subordinadas na forma 

prevista no Capítulo Doze do Regulamento, após o decurso do prazo estabelecido no Artigo 54 
do Regulamento; 
 

(vi) caso o Fundo não tenha recursos disponíveis para realizar o resgate das Quotas Seniores e/ou das 
Quotas Subordinadas Mezanino, conforme o caso,, no prazo e nas hipóteses estabelecidas no 
Artigo 54, Parágrafo Oitavo; Artigo 55, Parágrafo Oitavo e no Artigo 57 e Artigo 58 do 
Regulamento; e/ou 

 
(vii) caso o Comitê de Investimento não consiga alienar os Direitos Creditórios, conforme os 

procedimentos de resgate descritos no Artigo 84 do Regulamento. 
 
Na hipótese de ocorrência de qualquer dos Eventos de Liquidação, independentemente de qualquer 
procedimento adicional, a Administradora deverá: (i) interromper, imediatamente, a aquisição de Direitos 
Creditórios; (ii) notificar os Quotistas, observado o disposto no Capítulo Dezenove do Regulamento; e 
(iii) dar início aos procedimentos de liquidação definidos abaixo. 
 
Na ocorrência da hipótese prevista acima, a Administradora deverá convocar imediatamente uma 
Assembleia Geral, a fim de que os Quotistas deliberem sobre os procedimentos que serão adotados para 
preservar seus direitos, interesses e prerrogativas, assegurando-se, no caso de decisão pela interrupção da 
liquidação do Fundo, o resgate das Quotas Seniores e Quotas Subordinadas Mezanino detidas pelos 
Quotistas dissidentes. 
 
Caso o Fundo não tenha recursos, em moeda corrente nacional, suficientes para efetuar o resgate das 
Quotas Seniores e Quotas Subordinadas Mezanino dos Quotistas dissidentes, no prazo previsto no 
parágrafo anterior, todos os recursos em moeda corrente nacional disponíveis no Fundo serão 
prioritariamente utilizados para o resgate de tais Quotas. Os Quotistas dissidentes poderão aprovar, em 
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Assembleia especial de Quotistas dissidentes, o resgate de suas Quotas em Direitos Creditórios. 
 
Observada a deliberação dos Quotistas na Assembleia Geral referida acima, na ocorrência de qualquer 
dos Eventos de Liquidação, o Fundo resgatará todas as Quotas Seniores compulsoriamente, ao mesmo 
tempo, em igualdade de condições e considerando o valor da participação de cada Quotista no valor total 
das Quotas Seniores em circulação, sendo vedada qualquer tipo de preferência, prioridade ou 
subordinação entre os titulares de Quotas Seniores, devendo ser observado, no que couber, as disposições 
do Regulamento. 
 
Observado o procedimento de rateio previsto abaixo, caso o Fundo não detenha recursos em moeda 
corrente nacional para efetuar o pagamento do resgate da totalidade das Quotas em circulação no último 
Dia Útil anterior à respectiva Data de Resgate, as Quotas em circulação poderão ser resgatadas mediante a 
dação em pagamento da totalidade dos Direitos Creditórios e dos Ativos Financeiros integrantes da 
Carteira do Fundo. 
 
Qualquer entrega de Direitos Creditórios e Ativos Financeiros para fins de pagamento de resgate aos 
titulares de Quotas do Fundo será realizada mediante a utilização de procedimento de rateio, considerando 
o número de Quotas detido por cada Quotista na ocasião e observados os procedimentos definidos no 
Regulamento. 
 
As Quotas Seniores terão prioridade no pagamento de resgate sobre todas as Quotas Subordinadas, sendo 
que as Quotas Subordinadas somente serão resgatadas após o pagamento integral de todas as Quotas 
Seniores, observado o disposto nos Artigos 58 e 59 do Regulamento. 
 
Antes da realização de qualquer procedimento referente à entrega de Direitos Creditórios e Ativos 
Financeiros aos Quotistas do Fundo, o Comitê de Investimento deverá tentar vender, em regime de 
melhores esforços, a quaisquer terceiros, em moeda corrente nacional, a totalidade dos Direitos 
Creditórios integrantes da Carteira do Fundo, na Data de Resgate, pelo preço indicado no parágrafo 
abaixo. 
 
Os Direitos Creditórios poderão ser adquiridos por quaisquer terceiros por preço equivalente às taxas 
praticadas pelo mercado para tais Direitos Creditórios, respeitada, sempre que possível, a taxa de 
remuneração das Quotas Seniores. 
 
Exclusivamente na hipótese de o Comitê de Investimento não conseguir alienar os Direitos Creditórios 
suficientes para liquidação das obrigações com os Quotistas, o que constitui um Evento de Liquidação, a 
Assembleia Geral de Quotistas deverá deliberar sobre os procedimentos de liquidação antecipada e dação 
em pagamento dos Direitos Creditórios e Ativos Financeiros para fins de pagamento de resgate das 
Quotas do Fundo ainda em circulação, observado o quorum de deliberação de que trata o Capítulo 
Dezesseis do Regulamento. 
 
Na hipótese de a Assembleia Geral de Quotistas não chegar a acordo referente aos procedimentos de 
dação em pagamento dos Direitos Creditórios e dos Ativos Financeiros para fins de pagamento de resgate 
das Quotas, os Direitos Creditórios e os Ativos Financeiros serão dados em pagamento aos Quotistas, 
mediante a constituição de um condomínio, cuja fração ideal de cada Quotista será calculada de acordo 
com a proporção de Quotas detida por cada titular sobre o valor total das Quotas em circulação à época. 
Após a constituição do condomínio acima referido, a Administradora estará desobrigada em relação às 
responsabilidades estabelecidas no Regulamento, ficando autorizado a liquidar o Fundo perante as 
autoridades competentes. 
 
A Administradora deverá notificar os Quotistas, (i) para que os mesmos elejam um administrador para o 
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referido condomínio de Direitos Creditórios e Ativos Financeiros, na forma do artigo 1.323 do Código 
Civil Brasileiro, (ii) informando a proporção de Direitos Creditórios e Ativos Financeiros a que cada 
Quotista fará jus, sem que isso represente qualquer responsabilidade da Administradora perante os 
Quotistas após a constituição do referido condomínio. Caso os titulares das Quotas não procedam à 
eleição do administrador do condomínio, essa função será exercida pelo titular de Quotas Sênior que 
detenha a maior quantidade de Quotas Seniores em circulação. 
 
O Custodiante fará a guarda dos Direitos Creditórios e dos respectivos Documentos Comprobatórios e 
Ativos Financeiros pelo prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, dentro do qual o administrador do 
condomínio indicará à Administradora e ao Custodiante, hora e local para que seja feita a entrega dos 
Direitos Creditórios, dos seus respectivos Documentos Comprobatórios e dos Ativos Financeiros. 
 
Expirado este prazo, a Administradora poderá promover a consignação dos Direitos Creditórios e dos 
Ativos Financeiros, na forma do artigo 334 do Código Civil Brasileiro. 
 
A Administradora poderá promover o resgate das Quotas Seniores em Direitos Creditórios somente na 
hipótese de liquidação do Fundo prevista no Regulamento.  
 
ASSEMBLEIA GERAL DE QUOTISTAS 
 
É de competência da Assembleia Geral de Quotistas do Fundo: 

 
(i) tomar anualmente, no prazo máximo de 4 (quatro) meses após o encerramento do exercício 

social, as contas do Fundo e deliberar sobre as demonstrações financeiras apresentadas pela 
Administradora; 

 
(ii) alterar o disposto no Regulamento; 
 
(iii) deliberar sobre a substituição da Administradora; 
 
(iv) aprovar a contratação das Empresas de Consultoria; 
 
(v) eleger e destituir o(s) representante(s) dos Quotistas, nomeado(s) conforme o Artigo 70 do 

Regulamento; 
 
(vi) deliberar sobre a elevação da Taxa de Administração praticada pela Administradora, inclusive na 

hipótese de restabelecimento de taxa que tenha sido objeto de redução; 
 
(vii) deliberar sobre a fusão, incorporação e cisão do Fundo; 
 
(viii) deliberar sobre a liquidação do Fundo, exceto nas hipóteses dos incisos “(ix)” e “(x)” abaixo; 
 
(ix) resolver se, na ocorrência de quaisquer dos Eventos de Avaliação, tais Eventos de Avaliação 

devem ser considerados como um Evento de Liquidação; 
 
(x) resolver se, na ocorrência de quaisquer Eventos de Liquidação, tais Eventos de Liquidação devem 

acarretar a liquidação do Fundo; e 
 
(xi) deliberar sobre a substituição da Agência Classificadora de Risco, da Empresa de Auditoria do 

Fundo e dos demais prestatores de serviços do Fundo. 
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O Regulamento poderá ser alterado independentemente de Assembleia Geral: (i) sempre que tais 
alterações decorrerem de normas legais, regulamentares ou de determinação da CVM, hipótese em que 
deverá ser providenciada, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a divulgação do fato aos Quotistas, 
conforme as regras de divulgação previstas no Regulamento. 
 
As matérias elencadas acima deverão ser aprovadas, em primeira convocação, pelos titulares de Quotas 
que representem maioria das Quotas em circulação, e, em segunda convocação, pela maioria dos 
Quotistas presentes em Assembleia Geral do Fundo convocada para tal fim. 
 
Sem prejuízo do disposto no parágrafo precedente, competirá aos titulares da maioria das Quotas 
Subordinadas Junior em Circulação, a deliberação acerca das matérias relacionadas a seguir, cuja 
aprovação dependerá, em primeira convocação, de votos afirmativos de titulares da maioria das Quotas 
Subordinadas Junior em circulação, e, em segunda convocação de votos afirmativos da maioria das 
Quotas Subordinadas Juniores presentes: 
 
(i) aprovar a destituição das Empresas de Consultoria e a contratação e a destituição da Gestora; 

 
(ii) eleger e destituir os membros do Comitê de Investimento previsto no Regulemento; 

 
(iii) criação de nova classe de Quota Subordinada Mezanino subordinada às classes de Quotas 

Subordinadas Mezanino já existentes; e 
 
(iv) alterações das características, vantagens, direitos e obrigações das Quotas Subordinadas Junior, 

bem como qualquer aumento na remuneração das Quotas Seniores e/ou das Quotas Subordinadas 
Mezanino e criação de novas classes de Quotas Subordinadas Junior. 

 
A eficácia de deliberações acerca das matérias indicadas no inciso “(iv)” acima dependerá de ratificação 
dos quotistas da classe à qual se referirem, observados os termos estabelecidos no Regulamento. 
 
As seguintes matérias deverão ser aprovadas, em primeira convocação, pelos titulares da maioria das 
Quotas Subordinadas Mezanino em circulação, e, em segunda convocação pela maioria das Quotas 
Subordinadas Mezanino dos presentes, sendo que caso se refiram exclusivamente a uma única classe de 
Quotas Subordinadas Mezanino existentes, não afetando às demais classes de Quotas Subordinadas 
Mezanino, as deliberações deverão ser tomadas exclusivamente por titulares de Quotas da classe em 
questão: 
 
(i) criação de nova classe de Quota Subordinada Mezanino com prioridade de amortização em 

relação à classe de Quotas Subordinadas Mezanino já existente; e 
 
(ii) alterações das características, vantagens, direitos e obrigações das Quotas Subordinadas 

Mezanino. 
 
As Assembleias Gerais das quais participem titulares de Quotas Seniores e/ou de Quotas Subordinadas 
Mezanino podem, a qualquer momento, nomear um ou mais representantes das referidas classes de 
Quotistas, conforme o caso para exercerem as funções de fiscalização e de controle gerencial das 
aplicações do Fundo, em defesa dos direitos e dos interesses dos Quotistas (o “Representante dos 
Quotistas”). 
 
A convocação de Assembleia Geral de Quotistas será feita pela Administradora, por meio eletrônico, ou 
por meio de carta com aviso de recebimento endereçada a cada Quotista ou a seus respectivos 
representantes indicados para este fim, sempre com cópia para os membros do Comitê de Investimento, 
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ou por meio de publicação no Periódico utilizado pelo Fundo para realizar a divulgação de suas 
informações, com 10 (dez) dias de antecedência, no mínimo. A convocação indicará dia, hora e local em 
que será realizada a Assembleia Geral, bem como os assuntos a serem tratados. A presença de todos os 
Quotistas da classe de Quotas que deverá votar na referida Assembleia Geral isenta o cumprimento pela 
Administradora das formalidades de convocação acima descritas.  
 
Não se realizando a Assembleia Geral na data estipulada na convocação referida no parágrafo precedente, 
será providenciada nova convocação para Assembleia Geral, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias, 
mediante expedição aos Quotistas, por meio eletrônico ou por meio de carta com aviso de recebimento 
endereçada a cada Quotista ou a seus respectivos representantes, ou ainda por meio de publicação no 
Periódico utilizado pelo Fundo para realizar a divulgação de suas informações. Para efeito do disposto 
neste parágrafo, a segunda convocação poderá ser providenciada simultaneamente com a primeira 
convocação, utilizando-se a mesma publicação no Periódico ou a mesma correspondência por meio 
eletrônico ou por meio de carta com aviso de recebimento utilizada pelo Fundo, conforme disposto no 
parágrafo precedente.  
 
Independentemente das formalidades previstas no Regulamento, será considerada regular a Assembleia 
Geral a que comparecem a totalidade dos Quotistas com direito a voto para deliberar sobre todos os 
assuntos constantes da ordem do dia. 
 
Na hipótese de a convocação de Assembleia Geral ser realizada por meio de envio de carta, ou por meio 
de correio eletrônico aos Quotistas, a Administradora deverá enviar, simultaneamente ao envio aos 
Quotistas, cópia da referida comunicação ao Comitê de Investimento. 
 
As Assembleias Gerais deverão ser realizadas na sede social da Administradora, salvo motivo de força 
maior, sendo vedada a sua realização fora do Estado do Rio de Janeiro, sendo certo que os titulares de 
Quotas Subordinadas Junior terão o direito de comparecer a toda e qualquer Assembleia Geral de 
Quotistas do Fundo, independentemente de terem ou não direito a voto com relação à matéria objeto de 
deliberação. 
 
Além da Assembleia Geral anual para aprovação das contas do Fundo, a Assembleia Geral de Quotistas 
poderá reunir-se por convocação da Administradora, a seu critério, ou mediante solicitação à 
Administradora por titulares de Quotas do Fundo que representem, no mínimo, 5% (cinco por cento) do 
total das Quotas emitidas – independentemente da classe. 
 
A presidência da Assembleia Geral caberá à Administradora.  
 
A Administradora e/ou os Quotistas que detenham, no mínimo, 5% (cinco por cento) do total das Quotas 
emitidas do Fundo poderão convocar representantes do Custodiante, da Empresa de Auditoria e/ou da 
Agência Classificadora de Risco, para participarem das Assembleias Gerais, sempre que a presença de 
qualquer dessas pessoas for relevante para a deliberação da ordem do dia. 
 
Independentemente de quem as tenha convocado, os representantes da Administradora deverão 
comparecer a todas as Assembleias Gerais, e prestar aos Quotistas as informações que lhe forem 
solicitadas. 
 
As Assembleias Gerais de Quotistas serão instaladas com a presença de pelo menos um Quotista. 
 
Poderão votar nas Assembleias Gerais de Quotistas os procuradores dos Quotistas legalmente 
constituídos há menos de um ano. 
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As deliberações tomadas pelos Quotistas, observados os quoruns estabelecidos no Regulamento, serão 
válidas e eficazes perante o Fundo e obrigarão a todos os Quotistas, independentemente de terem 
comparecido à Assembleia Geral ou do voto proferido neste evento. 
 
Das Assembleias Gerais serão lavradas atas no Livro de Registro de Atas de Assembleias Gerais, as 
quais, para sua validade, deverão ser assinadas por Quotistas em número suficiente para formar o quorum 
de deliberação exigido para a aprovação das respectivas matérias. 
 
As deliberações tomadas em cada Assembleia Geral serão divulgadas aos Quotistas no prazo máximo de 
30 (trinta) dias a contar da data da realização do respectivo conclave assemblear, por meio de publicação 
no Periódico utilizado para a divulgação de informações do Fundo ou por meio de carta enviada com 
aviso de recebimento endereçada a cada Quotista. As atas de Assembleias Gerais serão encaminhadas à 
CVM e aos demais agentes de mercado sempre que necessário, na forma e nos prazos previstos na 
legislação. 
 
A Administradora deste Fundo não adota política de exercício de direito de voto em Assembleias de 
fundos de investimento e/ou companhias nos quais o Fundo tenha participação. No entanto, a Gestora 
poderá, desde que devidamente investido dos poderes outorgados pela Administradora, exercer o direito 
de voto do Fundo em casos específicos que sejam de especial interesse do Fundo e dos Quotistas.  
 
COMITÊ DE INVESTIMENTO 
 
O Fundo terá um Comitê de Investimento, o qual será formado por 3 (três) membros efetivos, indicados e 
eleitos pelos Quotistas titulares de Quotas Subordinados Junior, reunidos em Assembleia Geral. O Comitê 
de Investimento terá um presidente, eleito pelos seus membros. 
 
O Comitê de Investimento terá como funções, além de outras atribuídas em dispositivos específicos do 
Regulamento, as quais poderão ser delegadas pelo Comitê de Investimento a terceiro por ele nomeado 
para representá-lo (o “Representante do Comitê”): 
 
(i) acompanhar as atividades da Administradora e o cumprimento das obrigações a ela atribuídas no 

Regulamento, especialmente àquelas relativas à composição e diversificação da Carteira do 
Fundo; 

 
(ii) propor à Administradora para que esta proponha à Assembleia Geral novas regras para a 

aquisição de Direitos Creditórios em acréscimo àquelas previstas no Regulamento, sempre que 
entender necessário ou conveniente, sem, no entanto, revogar ou alterar obrigações estabelecidas 
no Regulamento; 

 
(iii) acompanhar a performance do Fundo, por meio de relatório específico, sempre que entender 

necessário ou conveniente; 
 
(iv) analisar todos os relatórios ou documentos emitidos pela Administradora, pela Empresa de 

Auditoria, pela Agência Classificadora de Risco e pelo Diretor Designado, por meio de relatório 
específico, sempre que entender necessário ou conveniente; 

 
(v) propor à Administradora a convocação de Assembleias Gerais; 
 
(vi) aprovar alterações à minuta padrão do Contrato de Cessão; 
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(vii) definir os termos e condições das operações com derivativos para proteção da Carteira contra 
variação cambial e descasamento entre a taxa de remuneração das Quotas e a taxa de juros dos 
Ativos Financeiros, conforme o Artigo 32 do Regulamento; 

 
(viii) estabelecer a política de fixação da Taxa Mínima de Cessão, na aquisição dos Direitos Creditórios 

pelo Fundo, de forma que não seja inferior à Taxa Mínima de Cessão definida no Artigo 25 do 
Regulamento, calculando, para tanto, a Taxa Mínima de Cessão e as respectivas projeções e 
estimativas dos Custos Anuais; 

 
(ix) aprovar a aquisição pelo Fundo de qualquer Direito Creditório que não tenha sido previamente 

analisado e indicado pelas Empresas de Consultoria, na forma dos Contratos de Consultoria; 
 
(x) negociar termos e condições dos Contratos de Consultoria, em conjunto com a Administradora, 

os quais dependerão de sua prévia e expressa aprovação para que sejam celebrados pela 
Administradora, bem como realizar o acompanhamento da execução dos Contratos de 
Consultoria, inclusive decidindo e instruindo o Administrador acerca da forma de execução dos 
referidos Contratos de Consultoria; 

 
(xi) decidir e instruir a Administradora sobre a alienação ou substituição de Direitos Creditórios 

vencidos e não pagos, conforme o Artigo 26, Parágrafo Segundo do Regulamento, ou de Direitos 
Creditórios que desenquadrem o Fundo com relação ao Prazo Médio Ponderado, definido no 
Artigo 22 do Regulamento; 

 
(xii) deliberar sobre a adoção de quaisquer medidas judiciais contra os Devedores e as Cedentes, 

consoante o disposto no Artigo 26 do Regulamento; 
 
(xiii) deliberar sobre a contratação de qualquer empresa de consultoria, conforme o disposto no Artigo 

7º do Regulamento; 
 
(xiv) solicitar e instruir à Administradora a emissão de Quotas Seniores e de Quotas Subordinadas, nos 

termos do Parágrafo Primeiro, Artigo 37 do Regulamento; e 
 
(xv) aprovar a contratação de operações de cessão sem coobrigação dos Cedentes em relação aos 

Direitos Creditórios por eles cedidos, nos termos do Parágrafo Quarto do Artigo 16 do 
Regulamento. 

 
O prazo de mandato dos membros do Comitê de Investimento será de 1 (um) ano, admitida a reeleição. 
 
O Comitê de Investimento reúne-se, para deliberar ou opinar sobre qualquer matéria de sua competência, 
em caráter ordinário, na cidade de São Paulo, mediante convocação de reunião, conferência telefônica ou 
consulta formal via mensagem eletrônica, sempre que houver alguma matéria de interesse do Fundo que 
seja de sua competência a ser por ele analisada. 
 
A convocação das reuniões ou de conferências telefônicas do Comitê de Investimento poderá ser feita por 
qualquer de seus membros e enviada por meio de fac-símile, carta registrada ou mensagem eletrônica, aos 
endereços a serem fornecidos pelos membros do Comitê de Investimento no momento da posse de seus 
cargos, com pelos menos 5 (cinco) dias de antecedência em primeira convocação e 2 (dois) dias em 
segunda convocação. A convocação será dispensada quando todos os membros efetivos do Comitê de 
Investimento, ou os respectivos suplentes, estiverem presentes à reunião ou à conferência telefônica para 
tal finalidade. Não obstante, as consultas formais deverão ser formuladas pelo membro do Comitê de 
Investimento que tenha convocado ou, ainda, por qualquer de seus membros a pedido da Administradora, 
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com antecedência mínima de 10 (dez) dias corridos da data final de manifestação ou resposta à consulta 
formulada, detalhando as matérias submetidas à deliberação por consulta formal bem como as 
informações e documentos que porventura sejam necessários para a resposta dos membros do Comitê de 
Investimento. 
 
As reuniões ou conferências telefônicas do Comitê de Investimento somente poderão ser instaladas com a 
presença ou a participação de ao menos 2 (dois) de seus membros. As deliberações pela modalidade de 
consulta formal serão tomadas mediante o cômputo das manifestações ou votos à consulta formal, 
reputando-se como voto favorável a inércia ou falta de manifestação ou resposta fora do prazo para 
manifestação ou resposta positiva à consulta formulada. 
 
As deliberações do Comitê de Investimento serão tomadas sempre com o voto favorável de pelo menos 2 
(dois) de seus membros. Cada membro terá direito a 1 (um) voto. 
 
As deliberações e opiniões do Comitê de Investimento tomadas ou emitidas em reuniões, em conferência 
telefônica ou em consulta formal serão reduzidas a termo em atas a serem lavradas no Livro de Registro 
de Ata de Reunião do Comitê de Investimento. 
 
Os membros do Comitê de Investimento deverão tomar posse de seus cargos mediante a assinatura do 
termo de posse a ser lavrado no Livro de Registro de Ata de Reunião do Comitê de Investimento, no 
prazo máximo de até 30 (trinta) dias a contar da data da Assembleia Geral que os eleger, sob pena de a 
eleição ou indicação se tornar nula e ineficaz. 
 
Em caso de ausência do membro efetivo do Comitê de Investimento, ele poderá outorgar poderes a outro 
membro do Comitê de Investimento para que o represente e exerça suas incumbências e vote em seu 
nome. Em caso de vacância de membro do Comitê de Investimento deverá ser convocada Assembleia 
Geral no prazo de até 30 (trinta) dias a contar do fato para que se faça a indicação pela Administradora ou 
para que seja eleito o substituto pelos Quotistas Subordinados Junior, conforme o caso. 
 
É vedado aos membros do Comitê de Investimento receber qualquer tipo de remuneração do Fundo. 
 
As decisões tomadas pelo Comitê de Investimento que forem consideradas como fatos relevantes deverão 
ser comunicadas à CVM e aos Quotistas, a estes últimos por meio de publicação no Periódico utilizado 
para divulgação de informações do Fundo e mantidas disponíveis para os Quotistas na sede e agências da 
instituição Administradora e nas instituições que distribuam Quotas do Fundo. 
 
Da participação dos Membros do Comitê de Investimento e do Representante do Comitê no processo de 
aquisição dos Direitos Créditórios pelo Fundo  
 
Os Membros do Comitê de Investimento e o Representante do Comitê, tendo em vista as funções 
atribuídas ao Comitê de Investimentos relacionadas acima, participam ativamente do processo de 
aquisição dos Direitos Creditórios pelo Fundo e das demais atividades relacionadas à carteira do Fundo 
uma vez que, resumidamente, desempenham as funções de: (i) acompanhar as atividades da 
Administradora e o cumprimento das obrigações a ela atribuídas no Regulamento, especialmente àquelas 
relativas à composição e diversificação da Carteira do Fundo, (ii) propor à Administradora para que esta 
proponha à Assembleia Geral novas regras para a aquisição de Direitos Creditórios, em acréscimo 
àquelas previstas no Regulamento, sempre que entender necessário ou conveniente, sem, no entanto, 
revogar ou alterar obrigações estabelecidas no Regulamento, (iii) acompanhar a performance do Fundo, 
por meio de relatório específico, sempre que entender necessário ou conveniente; (iv) analisar todos os 
relatórios ou documentos emitidos pela Administradora, e demais prestadores de serviços do Fundo, (v) 
propor à Administradora a convocação de Assembleias Gerais; (vi) propor alterações à minuta padrão do 



 

 45

Contrato de Cessão, (vii) definir os termos e condições das operações com derivativos para proteção da 
Carteira contra variação cambial e descasamento entre a taxa de remuneração das Quotas e a taxa de juros 
dos Ativos Financeiros, (viii) estabelecer a política de fixação da Taxa Mínima de Cessão, na aquisição 
dos Direitos Creditórios pelo Fundo, (ix) aprovar a aquisição pelo Fundo de qualquer Direito Creditório 
que não tenha sido previamente analisado e indicado pelas Empresas de Consultoria, (x) negociar termos 
e condições do Contrato de Consultoria, em conjunto com a Administradora, os quais dependerão de sua 
prévia e expressa aprovação para que sejam celebrados pela Administradora, bem como realizar o 
acompanhamento da execução do Contrato de Consultoria, inclusive decidindo e instruindo a 
Administradora acerca da forma de execução do referido Contrato de Consultoria, inclusive decidindo e 
instruindo a Administradora acerca da forma de execução do referido Contrato de Consultoria; (xi) 
instruir a Administradora sobre a alienação ou substituição de Direitos Creditórios vencidos e não pagos, 
conforme o Parágrafo Segundo do Artigo 26 do Regulamento, ou de Direitos Creditórios que 
desenquadrem o Fundo com relaão ao Prazo Médio Ponderado; (xii) deliberar sobre a adoção de 
quaisquer medidas judiciais contra os Devedores e as Cedentes, consoante o disposto no Artigo 26 do 
Regulamento; (xiii) deliberar sobre a contratação ou substituição de qualquer consultora, conforme o 
disposto no Artigo 7º do Regulamento; (xiv) solicitar e instruir à Administradora a emissão de Quotas 
Seniores e de Quotas Subordinadas, nos termos do Artigo 37 do Regulamento; e (xv) aprovar a 
contratação de operações de cessão sem coobrigação dos Cedentes em relação aos Direitos Creditórios 
por eles cedidos, nos termos do Parágrafo Terceiro do Artigo 16 do Regulamento.  
 
Os Membros do Comitê de Investimento do Fundo, de forma direta, e o Representante do Comitê, de 
forma indireta, são indicados ao Fundo pelo Brazil Plus Investment Management, na qualidade de titular, 
nesta data, da maior parte das Quotas Subordinadas Junior emitidas pelo Fundo. 
 
Deste modo, nos termos do Contrato de Prestação de Serviços de Consultoria de Recebíveis, Cobrança, 
de Depósito e Outras Avenças, celebrado entre o Fundo e as Empresas de Consultoria (“Contrato de 
Consultoria”), os Membros do Comitê de Investimento e o Representante do Comitê, indicados pelo 
Brazil Plus Investment Management, participam da análise e seleção dos Direitos Creditórios que serão 
adquiridos pelo Fundo. Para o desempenho de tais funções os Membros do Comitê e o Representante do 
Comitê contam com o auxílio permanemente de representantes do Brazil Plus Investment Management 
que desempenham suas funções na própria sede das Empresas de Consultoria.  
 
O Brazil Plus Investment Management, na qualidade de titular das Quotas Subordinadas Junior emitidas 
pelo Fundo, participou da estrututuração do Fundo e tem como objetivo atuar no mercado de fomento de 
empresas de pequeno e médio porte por meio do Fundo e de outros investimentos realizados nos últimos 
5 (cinco) anos.  
 
Os referidos representantes do Brazil Plus Investment Management, além participar ativamente do 
processo de análise e seleção dos Direitos Creditórios, desenvolvem políticas e procedimentos utilizados 
pelo Fundo na aquisição de Direitos Creditórios, e monitoram e auditam todas as operações do fundo, 
bem como os sistemas, fluxos e processos do Fundo, de modo a certificar-se de que tais políticas e 
procedimentos estão sendo observados pelo Fundo, sendo que, conforme o caso, apontam irregularidades 
tempestivamente por meio de notificação às Empresas de Consultoria sobre falhas, e em determinadas 
hipóteses as Empresas de Consultoria assumem a coobrigação dos Direitos Creditórios nos quais foi 
verificada a existência de falhas.  
 
Adicionalmente, os representantes do Brazil Plus Investment Management (i) atuam ativamente no 
suporte às Empresas de Consultoria no desenvolvimento de estratégias para aumento da originação de 
ativos, gerenciamento de risco, formalização de garantias e controles, nos termos do Contrato de 
Consultoria, e (ii) acompanham a Administradora nas atividades relativas ao relacionamento com 
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Investidores, Custodiante, consultores legais, Agência Classificadora de Risco, Empresa de Auditoria e 
demais prestadores de serviço ao Fundo. 
 
O Comitê de Investimento e os representantes do Brazil Plus Investment Management se reúnem no 
mínimo uma vez por mês para debater as questões relativas ao Fundo.  
 
O Brazil Plus Investment Management acredita que os procedimentos e políticas desenvolvidos para o 
Fundo pelos representantes do Brazil Plus Investment Management, bem como a participação destes de 
forma ativa no processo de análise e seleção dos Direitos Creditórios e na certificação de que as políticas 
e os procedimentos estão sendo observados pelo Fundo, contribuem (i) para melhorar o nível de 
governança corporativa dentro do Fundo, e (ii) para mitigar os riscos inerentes aos FIDCs que atuam no 
segmento de Fomento Mercantil.  
 
ENQUADRAMENTO À RAZÃO MÍNIMA 
 
 
Enquanto existirem Quotas Seniores em circulação, a Administradora verificará, todo Dia Útil, (i) se a 
relação, expressa em valores percentuais, entre o valor do Patrimônio Líquido e o valor total das Quotas 
Seniores do Fundo em circulação é igual ou superior a 208,33% (duzentos e oito inteiros e trinta e três 
centésimos por cento) (a “Razão Mínima das Quotas Seniores”). Adicionalmente, enquanto existirem 
Quotas Subordinadas Mezanino em circulação, a Administradora verificará, todo Dia Útil,  se a relação, 
expressa em valores percentuais, entre o valor do Patrimônio Líquido e a somatória do valor total das 
Quotas Seniores em circulação e o valor total das Quotas Subordinadas Mezanino em circulação é igual 
ou superior a 135,14% (cento e trinta e cinto inteiros e quatorze centésimos por cento) (a “Razão Mínima 
das Quotas Subordinadas Mezanino”). 
 
Na hipótese de desenquadramento da Razão Mínima das Quotas Seniores por período superior a 10 (dez) 
Dias Úteis consecutivos, a Administradora deverá notificar os Quotistas detentores de Quotas 
Subordinadas Mezanino e de Quotas Subordinadas Junior (em conjunto, os "Quotistas Subordinados") e o 
Comitê de Investimento (i) acerca do referido desenquadramento, e (ii) da necessidade de subscrição de 
novas Quotas Subordinadas com vistas a reestabelecer a Razão Mínima das Quotas Seniores (o “Aviso de 
Desenquadramento da Razão Mínima das Quotas Seniores”). 
 
Os Quotistas Subordinados deverão responder ao Aviso de Desenquadramento da Razão Mínima das 
Quotas Seniores, impreterivelmente até o 10º (décimo) Dia Útil subsequente à data do seu recebimento, 
informando por escrito se desejam integralizar ou não novas Quotas Subordinadas (a “Manifestação dos 
Quotistas Subordinados”). Caso desejem integralizar novas Quotas Subordinadas, os Quotistas 
Subordinados deverão se comprometer de forma irrevogável e irretratável a prontamente subscrever 
Quotas Subordinadas da respectiva classe de Quotas das quais sejam titulares, informando a 
Administradora do montante de Quotas que pretendem subscrever e a data pretendida para a 
integralização das mesmas, a qual não poderá ser posterior a 05 (cinco) Dias Úteis contados da 
Manifestação dos Quotistas Subordinados.  
 
Não obstante o estabelecido no parágrafo primeiro, do Artigo 37 do Regulamento, a Administradora, 
independentemente de prévia solicitação e instrução do Comitê de Investimento, deverá, em até 02 (dois) 
Dias Úteis, contados da Manifestação dos Quotistas Subordinados, adotar todos os procedimentos 
previstos no Regulamento necessários à subscrição e à integralização das novas Quotas Subordinadas até 
o montante suficiente para que a Razão Mínima das Quotas Seniores seja restabelecida. 
 
Adicionalmente ao estabelecido no parágrafo acima, a Administradora deverá, no Dia Útil imediatamente 
subsequente ao recebimento de cada uma das Manifestações dos Quotistas Subordinados, encaminhar ao 
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Comitê de Investimento cópia da referida notificação, acompanhada da identificação do Quotista 
Subordinado que a enviou e do número total de Quotas por ele detidas, para que este, caso as novas 
Quotas Subordinadas a serem subscritas nos termos das Manifestações dos Quotistas Subordinados sejam 
insuficientes para recompor a Razão Mínima das Quotas Seniores, possa, conforme sua deliberação, em 
até 02 (dois) Dias Úteis, contados do recebimento de todas as Manifestações dos Quotistas Subordinados, 
solicitar e instruir a Administradora a emitir novas Quotas Subordinadas, nos termos do Parágrafo 
Primeiro, do Artigo 37 do Regulamento. A colocação, a subscrição e a integralização das novas Quotas 
Subordinadas juntos aos novos Quotistas Subordinados, bem todos os procedimentos previstos no 
Regulamento necessários à realização destas, deverão ser providenciadas e concluídas pela 
Administradora, pela Distribuidora e pelos novos Quotistas Subordinados em até 10 (dez) Dias Úteis, 
contados da deliberação do Comitê de Investimentos mencionada neste parágrafo. 
 
Na hipótese de o montante de subscrição de Quotas (i) cujo interesse foi manifestado pelos Quotistas 
Subordinados, ou (ii) aprovado pelo Comitê de Investimento, ser insuficiente para recompor a Razão 
Mínima das Quotas Seniores, a Administradora deverá convocar uma Assembleia Geral no prazo de 5 
(cinco) Dias Úteis contados do término do prazo para recebimento da Manifestação dos Quotistas 
Subordinados, ou para a conclusão da distribuição das novas Quotas Subordinadas, o que por último 
ocorrer, para deliberar sobre (a) a alteração do Regulamento para reduzir a Razão Mínima das Quotas 
Seniores para um novo patamar, que permita a continuidade das operações do Fundo, (b) a concessão de 
prazo de 30 (trinta) dias para que a Administradora e a Distribuidora providencie a recomposição da 
Razão Mínima das Quotas Seniores, mediante a emissão e colocação de novas Quotas Subordinadas, (c) 
o resgate de Quotas Seniores, em montante suficiente para que a Razão Mínima das Quotas Seniores seja 
restabelecida, sendo que, neste último caso, o resgate deverá abranger todos os Quotistas Seniores, 
proporcionalmente à quantidade de Quotas Seniores detidas por cada qual em relação ao montante de 
Quotas Seniores a serem resgatadas. 
 
Caso a Assembleia Geral delibere pela redução da Razão Mínima das Quotas Sênior, o Regulamento 
deverá ser alterado para refletir tal redução.  
 
Caso a Assembleia Geral delibere pela concessão de prazo de 30 (trinta) dias para a emissão e colocação 
de novas Quotas Subordinadas, a Administradora deverá, ao final de tal prazo, notificar os Quotistas 
Seniores a respeito da recomposição ou não da Razão Mínima de Quotas Seniores, sendo que, caso tal 
Razão Mínima de Quotas Seniores não seja recomposta em referido prazo, a Administradora deverá 
providenciar o resgate das Quotas Seniores, em montante suficiente para que a Razão Mínima das Quotas 
Seniores seja restabelecida, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data do término do prazo 
concedido para colocação das novas Quotas Subordinadas, de forma a restabelecer a Razão Mínima das 
Quotas Seniores. 
 
Caso a Assembleia Geral delibere pelo resgate de Quotas Seniores, a Administradora deverá providenciar 
o pagamento do referido resgate em recursos disponíveis aos Quotistas Seniores, no prazo de 60 
(sessenta) dias da referida deliberação, de forma a restabelecer a Razão Mínima das Quotas Seniores. 
 
Caso o Fundo não tenha recursos disponíveis para realizar o resgate das Quotas Seniores no prazo 
estabelecido acima, a Administradora deverá informar aos Quotistas a data prevista para o respectivo 
pagamento, o qual deverá ocorrer, em recursos disponíveis, de forma gradual, em até 180 (cento e 
oitenta) dias, contados da data do término do prazo para colocação de novas Quotas Subordinadas, ou, da 
data da deliberação em Assembleia Geral. Caso, ao término do prazo estabelecido neste parágrafo o 
Fundo ainda não tenha recursos disponíveis para realizar o resgate das Quotas Seniores, no montante 
necessário para restabelecer a Razão Mínima das Quotas Seniores, a Administradora deverá convocar 
uma Assembleia Geral, para deliberar se tal fato deve configurar ou não um Evento de Liquidação, 
hipótese em que a Administradora tomará as providências previstas no Capítulo Dezessete no 
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Regulamento. 
 
Na hipótese de desenquadramento da Razão Mínima das Quotas Subordinadas Mezanino por período 
superior a 10 (dez) Dias Úteis consecutivos, a Administradora deverá notificar os Quotistas detentores de 
Quotas Subordinadas Junior e o Comitê de Investimento (i) acerca do referido desenquadramento, e (ii) 
da necessidade de subscrição de novas Quotas Subordinadas Junior com vistas a reestabelecer a Razão 
Mínima das Quotas Subordinadas Mezanino (o “Aviso de Desenquadramento da Razão Mínima das 
Quotas Subordinadas Mezanino”). 
 
Os Quotistas Subordinados Junior deverão responder ao Aviso de Desenquadramento da Razão Mínima 
das Quotas Subordinadas Mezanino, impreterivelmente até o 10º (décimo) Dia Útil subsequente à data do 
seu recebimento, informando por escrito se desejam integralizar ou não novas Quotas Subordinadas 
Junior (a “Manifestação dos Quotistas Subordinados Junior”). Caso desejem integralizar novas Quotas 
Subordinadas Junior, os Quotistas Subordinados Junior deverão se comprometer, de forma irrevogável e 
irretratável, a prontamente subscrever Quotas Subordinadas Junior em, no mínimo, o montante necessário 
para o reenquadramento da Razão Mínima das Quotas Subordinadas Mezanino, informando a 
Administradora do montante de Quotas que pretendem subscrever e a data pretendida para a 
integralização das mesmas, a qual não poderá ser posterior a 05 (cinco) Dias Úteis, contados da 
Manifestação dos Quotistas Subordinados Junior. 
 
Não obstante o estabelecido no Parágrafo Primeiro, do Artigo 37 do Regulamento, a Administradora, 
independentemente de prévia solicitação e instrução do Comitê de Investimento, deverá, em até 02 (dois) 
Dias Úteis, contados da Manifestação dos Quotistas Subordinados Junior, adotar todos os procedimentos 
previstos no Regulamento necessários à subscrição e à integralização das novas Quotas Subordinadas 
Junior, até o montante suficiente para que a Razão Mínima das Quotas Subordinadas Mezanino seja 
restabelecida, 
 
Adicionalmente ao estabelecido acima, a Administradora deverá, no Dia Útil imediatamente subsequente 
ao recebimento de cada uma das Manifestações dos Quotistas Subordinados Junior, encaminhar ao 
Comitê de Investimento cópia da referida notificação, acompanhada da identificação do Quotista 
Subordinado Junior que a enviou e do número total de Quotas por ele detidas, para que este, caso as 
novas Quotas Subordinadas Junior a serem subscritas nos termos das Manifestações dos Quotistas 
Subordinados Junior sejam insuficientes para recompor a Razão Mínima das Quotas Subordinadas 
Mezanino, possa, conforme sua deliberação, em até 02 (dois) Dias Úteis, contados do recebimento de 
todas as Manifestações dos Quotistas Subordinados Junior, solicitar e instruir a Administradora a emitir 
novas Quotas Subordinadas Junior, nos termos do Parágrafo Primeiro, do Artigo 37 do Regulamento. A 
colocação, a subscrição e a integralização das novas Quotas Subordinadas Junior juntos aos novos 
Quotistas Subordinados Junior, bem todos os procedimentos previstos no Regulamento necessários à 
realização destas, deverão ser providenciadas e concluídas pela Administradora, pela Distribuidora e 
pelos novos Quotistas Subordinados Juniores em até 10 (dez) Dias Úteis, contados da deliberação do 
Comitê de Investimentos mencionada neste parágrafo. 
 
Na hipótese de o montante de subscrição de Quotas, (i) cujo interesse foi manifestado pelos Quotistas 
Subordinados Junior ou (ii) aprovado pelo Comitê de Investimento, ser insuficiente para recompor a 
Razão Mínima das Quotas Subordinadas Mezanino, a Administradora deverá convocar uma Assembleia 
Geral no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis contados do término do prazo para recebimento da Manifestação 
dos Quotistas Subordinados Junior, ou para a conclusão da distribuição das novas Quotas Subordinadas 
Juniores, o que por último ocorrer, para deliberar sobre (a) a alteração do Regulamento para reduzir a 
Razão Mínima das Quotas Subordinadas Mezanino para um novo patamar, que permita a continuidade 
das operações do Fundo, (b) a concessão de prazo de 30 (trinta) dias para que a Administradora e a 
Distribuidora providenciem a recomposição da Razão Mínima das Quotas Subordinadas Mezanino, 
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mediante a emissão e colocação de novas Quotas Subordinadas Junior, (c) o resgate das Quotas Seniores 
e das Quotas Subordinadas Mezanino, em montante suficiente para que a Razão Mínima das Quotas 
Subordinadas Mezanino seja restabelecida, sendo que, neste último caso, o resgate deverá abranger todos 
os Quotistas Seniores e os Quotistas Subordinados Mezanino, proporcionalmente à quantidade de Quotas 
Subordinadas Mezanino detidas por cada qual em relação ao montante de Quotas Seniores e de Quotas 
Subordinadas Mezanino a serem resgatadas. 
 
Caso a Assembleia Geral delibere pela redução da Razão Mínima das Quotas Subordinadas Mezanino, o 
Regulamento deverá ser alterado para refletir tal redução, sendo assegurado aos Quotistas dissidentes de 
tal deliberação o direito de terem as suas Quotas resgatadas, respeitada a ordem de alocação dos recursos 
estabelecida no Regulamento. 
 
Caso a Assembleia Geral delibere pela concessão de prazo de 30 (trinta) dias para a emissão e colocação 
de novas Quotas Subordinadas Junior, a Administradora deverá, ao final de tal prazo, notificar os 
Quotistas Seniores e os Quotistas Subordinados Mezanino a respeito da recomposição ou não da Razão 
Mínima de Quotas Subordinadas Mezanino, sendo que, caso tal Razão Mínima de Quotas Subordinadas 
Mezanino não seja recomposta em referido prazo, a Administradora deverá providenciar o resgate das 
Quotas Seniores e das Quotas Subordinadas Mezanino, em montante suficiente para que a Razão Mínima 
das Quotas Subordinadas Mezanino seja restabelecida, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da data do 
término do prazo concedido para colocação das novas Quotas Subordinadas Junior, de forma a 
restabelecer a Razão Mínima das Quotas Subordinadas Mezanino, respeitada a ordem de alocação dos 
recursos estabelecida no Regulamento. 
 
Caso a Assembleia Geral delibere pelo resgate de Quotas Seniores e das Quotas Subordinadas Mezanino, 
a Administradora deverá providenciar o pagamento do referido resgate em recursos disponíveis aos 
Quotistas Seniores e aos Quotistas Subordinados Mezanino, no prazo de 30 (trinta) dias da referida 
deliberação, de forma a restabelecer a Razão Mínima das Quotas Subordinadas Mezanino. 
 
Caso o Fundo não tenha recursos disponíveis para realizar o resgate das Quotas Seniores e das Quotas 
Subordinadas Mezanino no prazo estabelecido acima, a Administradora deverá informar aos Quotistas a 
data prevista para o respectivo pagamento, o qual deverá ocorrer, em recursos disponíveis, de forma 
gradual, em até 180 (cento e oitenta) dias, contados da data do término do prazo para colocação de novas 
Quotas Subordinadas Junior, ou, da data da deliberação em Assembleia Geral. Caso, ao término do prazo 
estabelecido neste parágrafo o Fundo ainda não tenha recursos disponíveis para realizar o resgate das 
Quotas Seniores e das Quotas Subordinadas Mezanino, no montante necessário para restabelecer a Razão 
Mínima das Quotas Subordinadas Mezanino, a Administradora deverá convocar uma Assembleia Geral, 
para deliberar se tal fato deve configurar ou não um Evento de Liquidação, hipótese em que a 
Administradora tomará as providências previstas no Capítulo Dezessete do Regulamento. 
 
ORDEM DE ALOCAÇÃO DE RECURSOS 
 
Diariamente, a partir da Data da 1ª Integralização de Quotas Seniores e/ou Quotas Subordinadas, 
conforme definida no Capítulo Onze do Regulamento, até a liquidação do Fundo, a Administradora 
obrigar-se-á a utilizar as disponibilidades do Fundo para atender às exigibilidades do Fundo, 
obrigatoriamente, na seguinte ordem de preferência: 
 
(i)  pagamento dos Encargos do Fundo, descritos no Capítulo Dezoito do Regulamento; 

 
(ii) formação de reserva equivalente ao montante estimado dos Encargos do Fundo a serem 

incorridos no mês calendário imediatamente subsequente àquele em que for efetuado o 
respectivo provisionamento; 
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(iii) formação de reserva para pagamento das despesas relacionadas à liquidação e extinção do 

Fundo, ainda que exigíveis em data posterior ao encerramento de suas atividades, na hipótese 
de liquidação do Fundo; 

 
(iv) pagamento, aos titulares das Quotas Seniores, do resgate das Quotas Seniores correspondente 

aos valores aportados ao Fundo, acrescidos dos rendimentos calculados de acordo com o 
Benchmark das Quotas Seniores estabelecido no Artigo 13 do Regulamento; 

 
(v) pagamento, aos titulares das Quotas Subordinadas Mezanino, do resgate das Quotas 

Subordinadas Mezanino correspondente aos valores aportados ao Fundo, acrescidos dos 
rendimentos calculados de acordo com o Benchmark das Quotas Subordinadas Mezanino 
estabelecido no Artigo 13 do Regulamento; e  

 
(vi) pagamento dos valores referentes ao resgate das Quotas Subordinadas Junior. 
 
 
POLÍTICA DE DIVULGAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
 
Quaisquer fatos relevantes envolvendo o Fundo, nos termos da Instrução CVM 356, serão ampla e 
imediatamente divulgados por meio de anúncio publicado, em forma de aviso, no Periódico ou, na sua 
impossibilidade, em veículo de circulação e alcance equivalente. Os demais atos ou deliberações do 
Fundo ou assuntos relacionados aos interesses dos Quotistas, serão comunicados por meio de (i) carta 
com aviso de recebimento, ou, (ii) comunicação eletrônica aos Quotistas e/ou aos seus representantes 
indicados na forma do Artigo 45 do Regulamento. 
 
As publicações referidas acima, que forem referentes ao valor do patrimônio líquido do Fundo, o valor da 
Quota, as rentabilidades acumuladas no mês e no ano civil a que se referirem, e aos relatórios da Agência 
Classificadora de Risco contratadas pelo Fundo, deverão ser mantidas à disposição dos Quotistas na sede 
e agências da Administradora e das instituições que colocarem as Quotas.  
 
Qualquer mudança no Periódico deverá ser aprovada pelos Quotistas reunidos em Assembleia Geral e 
deverá ser precedida de comunicado por meio de aviso aos Quotistas. 
 
No prazo máximo de 10 (dez) dias após o encerramento de cada mês calendário, a Administradora 
colocará à disposição dos Quotistas, em sua sede e suas agências, informações sobre: 
 
(i) o número e valor das Quotas de titularidade de cada Quotista; 
 
(ii) a rentabilidade do Fundo, com base nos dados relativos ao último dia do mês a que se referir; e 
 
(iii) o comportamento da Carteira de Direitos Creditórios e dos Ativos Financeiros do Fundo, 

abrangendo, inclusive, dados sobre o desempenho esperado e o realizado. 
 
Todo o material de divulgação do Fundo conterá, sem prejuízo de outras informações exigidas pela 
legislação aplicável, as notas conferidas pela Agência Classificadora de Risco às Quotas Seniores e às 
Quotas Subordinadas Mezanino, suas respectivas atualizações, e a indicação de como os Quotistas podem 
obter maiores informações sobre a avaliação efetuada. 
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A Administradora deve enviar à CVM, por meio do Sistema de Envio de Documentos disponível na 
página da CVM na rede mundial de computadores, em até 90 (noventa) dias após o encerramento do 
exercício social ao qual se refiram, as demonstrações anuais do Fundo. 
 
As informações prestadas ou qualquer material de divulgação do Fundo não podem estar em desacordo 
com o Regulamento e com as normas editadas pela CVM. 
 
Qualquer alteração na classificação de risco das Quotas realizada pela Agência Classificadora de Risco 
constituirá fata relevante para o fim de comunicação aos Quotistas e à CVM, e deverá se dar nos termos 
do Capítulo Dezenove do Regulamento. 
 
ATENDIMENTO AOS QUOTISTAS 
  
Para solicitar maiores informações sobre o Fundo, os possíveis investidores e os Quotistas poderão entrar 
em contato com a Administradora por meio dos telefones e emails de atendimento ao Quotista abaixo 
indicados: 
 
SOCOPA SOCIEDADE CORRETORA PAULISTA S.A. 
Sr. Daniel Doll Lemos 
Tel.:(11) 3299-2001 
E-mail: daniel@socopa.com.br  
 
ESCLARECIMENTOS A RESPEITO DA OFERTA 
 
Para mais informações a respeito da Oferta e do Fundo, bem como para obtenção de cópias do 
Regulamento, dos demonstrativos financeiros, dos relatórios da administração e deste Prospecto, os 
interessados deverão dirigir-se à CVM ou à sede da Administradora, nos endereços indicados abaixo:  
 
Socopa Sociedade Corretora Paulisa S.A. 
Endereço: Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.355, 3º andar, cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; 
Internet: www.socopa.com.br, rolar a página até o final  no quadro “Serviços”, clicar em “Prospectos” 
 logo no quadro “Home”  clicar em “Serviços”  logo clicar em “Prospectos”  e clicar à direita 
no item relativo ao “FIDC MULTISSETORIAL INVEST DUNAS LP”. 
 
Comissão de Valores Mobiliários – CVM  
Endereço: Rua Sete de Setembro, nº 111, cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro; 
Internet: www.cvm.gov.br , no menu “acesso rápido”, clicar em “acesso rápido”  clicar em “Prospectos 
Preliminares”  no quadro “Ofertas Primárias e Secundárias em Análise na CVM”  clicar em “Quotas 
de FIDC / FIC-FIDC/ FIDC-NP”  no quadro “Ofertas em análise - Quotas de FIDC”  rolar a página 
até encontrar no item “líder”, “Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Multissetorial Invest 
Dunas LP”  no campo “Documentos”  clicar em “Prospecto Preliminar”. 
 
DESPESAS E ENCARGOS DO FUNDO 
 
Constituem Encargos do Fundo, além da Taxa de Administração, as seguintes despesas: 
 
(i) taxas, impostos ou contribuições federais, estaduais, municipais ou autárquicas que recaiam ou 

venham a recair sobre os bens, direitos e obrigações do Fundo; 
 
(ii) despesas com impressão, expedição e publicação de relatórios, formulários e informações 

periódicas previstas no Regulamento ou na regulamentação pertinente; 
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(iii) despesas com correspondência de interesse do Fundo, inclusive comunicação aos Quotistas; 
 
(iv) honorários e despesas devidos à Empresa de Auditoria; 
 
(v) emolumentos e comissões pagos sobre as operações do Fundo, os quais deverão sempre observar 

condições e parâmetros de mercado; 
 
(vi) honorários de advogados, custas e despesas correlatas feitas em defesa da Administradora, na 

qualidade de administradora do Fundo, e dos interesses do Fundo, em juízo ou fora dele, 
inclusive o valor da condenação, caso o mesmo venha a ser vencido, observado os limites 
previstos no Regulamento; 

 
(vii) quaisquer despesas inerentes à constituição ou liquidação do Fundo ou à realização de 

Assembleia Geral; 
 
(viii) despesas com a contratação e honorários do Custodiante e taxas de custódia de ativos do Fundo; 
 
(ix) contribuição anual devida às bolsas de valores ou à entidade do mercado de balcão organizado em 

que o Fundo tenha suas quotas admitidas à negociação;  
 
(x) despesas com a contratação e honorários da Agência Classificadora de Risco; e 
 
(xi) honorários e despesas devidos ao Banco Cobrador. 
 
A Administradora pode estabelecer, nos termos do Capítulo Quarto do Regulamento, que parcelas da 
Taxa de Administração sejam pagas diretamente pelo Fundo aos prestadores de serviço contratados, 
desde que o somatório dessas parcelas não exceda o montante total da Taxa de Administração. 
 
Quaisquer despesas não previstas como Encargos do Fundo correrão por conta da Administradora. 
 
REGRAS DE TRIBUTAÇÃO DO FUNDO 
 
A presente análise foi feita com base na legislação brasileira em vigor na data deste Prospecto e tem por 
objetivo descrever genericamente o tratamento tributário aplicável aos Quotistas e ao Fundo. 
 
Objetivo de Tratamento Tributário 
 
O Fundo tem como objetivo proporcionar aos seus Quotistas uma estrutura que permita a incidência de 
uma baixa carga tributária, de acordo com a legislação atualmente aplicável. Para tanto, o Fundo dedicará 
os seus melhores esforços em buscar enquadramento como Fundo de Investimento de Longo Prazo. O 
prazo médio da Carteira do Fundo é determinado com base no prazo de vencimento dos títulos e valores 
mobiliários que a compõem, destacando-se que os Direitos Creditórios não são considerados para efeito 
do cálculo do prazo médio. 
 
Tributação Aplicável aos Quotistas 
 
IOF 
 
IOF/Títulos 
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O IOF/Títulos é cobrado sobre as operações de aquisição, cessão, resgate de aplicações financeiras, sendo 
a alíquota atual de 0% para a maior parte das operações.  Nos termos da legislação vigente, o IOF/Títulos 
é cobrado à alíquota de 1% (um por cento) ao dia sobre o valor do resgate, da cessão ou de liquidação das 
Quotas, limitado a um percentual do rendimento da operação, em função do prazo, conforme a tabela 
regressiva anexa ao Decreto n.º 6.306, de 14 de dezembro de 2007, sendo este limite igual a 0% (zero por 
cento) do rendimento para as operações com prazo igual ou superior a 30 (trinta) dias. Contudo, em 
qualquer caso, a alíquota do IOF/Títulos pode ser majorada a qualquer tempo, por ato do Poder 
Executivo, até o percentual de 1,5% (um inteiro e cinco décimos por cento) ao dia, relativamente a 
operações ocorridas após este eventual aumento. 
 
IOF/Câmbio 
 
As conversões de moeda estrangeira para a moeda brasileira, bem como de moeda brasileira para moeda 
estrangeira, porventura geradas no investimento em Cotas do Fundo, estão sujeitas ao Imposto sobre 
Operações de Câmbio (“IOF/Câmbio”). Atualmente, como regra geral, a alíquota do IOF/Câmbio aplicável 
à maioria das operações de câmbio é de 0,38% (trinta e oito centésimos por cento).  
 
Todavia, atualmente, as operações de câmbio de ingresso e retorno das remessas de recursos do e para o 
exterior por Quotistas residentes e domiciliados no exterior que invistam nos mercados financeiro e de 
capitais brasileiros estão sujeitas ao IOF/Câmbio à alíquota zero.  
 
Em qualquer caso, a alíquota do IOF/Câmbio pode ser majorada a qualquer tempo por ato do Poder 
Executivo, até o percentual de 25% (vinte e cinco por cento), relativamente a operações de câmbio 
ocorridas após este eventual aumento.  
 
Imposto de Renda 
 
Os rendimentos decorrentes da aplicação em fundos de investimentos estão sujeitos à incidência de 
imposto de renda e tomarão por base a residência dos Quotistas (i) no Brasil (ii) no exterior  (iii) no 
exterior em país ou jurisdição de tributação favorecida, assim entendido como aquele que não tributa a 
renda, ou que a tributa a alíquota máxima inferior a 20% (vinte por cento) ("Jurisdição de Tributação 
Favorecida"), de acordo com as seguintes regras: 
 
(i) Para o Quotista pessoa física residente no Brasil: 
 

 os rendimentos auferidos no resgate (liquidação do Fundo) ou amortização das Quotas do Fundo 
devem ser tributados na fonte pela diferença positiva entre o valor do resgate ou amortização e o 
respectivo custo de aquisição das Quotas, às alíquotas regressivas abaixo indicadas: 
 
Para fundos com carteira de longo prazo1: 

 
◊ 22,5% em aplicações com prazo de até 180 dias; 
◊ 20% em aplicações com prazo de 181 até 360 dias; 
◊ 17,5% em aplicações com prazo de 361 até 720 dias; 
◊ 15% para aplicações com prazo acima de 720 dias. 

 

                                                           
 
1 Fundos de longo prazo são aqueles cuja carteira de títulos (excluem-se para esse fim os Direitos de Crédito) tenha prazo médio superior a 365 
dias. 
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A Administradora buscará manter a carteira do Fundo como de longo prazo, de forma a 
proporcionar aos Quotistas o benefício das alíquotas regressivas acima indicadas até a alíquota 
mínima de 15%. Todavia, a carteira do Fundo poderá apresentar variação do seu prazo médio, 
passando a ser caracterizada como de curto prazo para efeitos tributários. 

 
Para fundos com carteira de curto prazo2: 

 
◊ 22,5% em aplicações com prazo de até 180 dias; 
◊ 20% em aplicações com prazo acima de 180 dias. 

 
 os ganhos auferidos na cessão ou na alienação das Quotas devem ser tributados pelo Imposto de 

Renda à alíquota de 15% (quinze por cento), devendo ser tributados como ganhos de renda 
variável, quando auferidos em operações realizadas dentro de bolsa e como ganhos de capital, 
quando auferidos fora de bolsa. 

 
(ii) Para Quotista pessoa jurídica não-financeira domiciliado no Brasil:  

 
 os ganhos auferidos na cessão ou alienação das Quotas serão tributados pelo Imposto de Renda à 

alíquota de 15% (quinze por cento),  como ganhos de renda variável, quando auferidos dentro ou 
fora de bolsa; 

 
 na situação de resgate de Quotas, o rendimento será constituído pela diferença positiva entre o valor 

de resgate e o custo de aquisição das Quotas, mediante à aplicação das alíquotas regressivas acima 
referidas; 

 
 no caso de amortização de Quotas, o Imposto de Renda deverá incidir sobre o valor que exceder o 

respectivo custo de aquisição, mediante à aplicação das alíquotas regressivas acima referidas; 
 
Como regra, o IRRF será tratado como: (i) definitivo, no caso de Quotistas pessoas físicas, e (ii) 
antecipação do imposto devido, uma vez que os rendimentos e ganhos integram a base de cálculo do 
imposto de renda da pessoa jurídica - IRPJ e da contribuição social sobre o lucro - CSLL. Nessa hipótese, 
o imposto de renda retido na fonte é tratado como antecipação, podendo ser compensado com o IRPJ 
apurado no encerramento do período de apuração. 
 
Adicionalmente, para as operações realizadas em bolsa de valores, mercadorias e futuro e assemelhadas, 
mercado de balcão organizado ou mercado de balcão não organizado com intermediação, há a incidência 
do IRRF, à alíquota de 0,005% (cinco milésimos por cento), neste caso sendo responsável pelo 
recolhimento a instituição intermediadora que receber a ordem de alienação do Quotista. Essa retenção 
ocorrerá sobre o valor de alienação e o valor do imposto retido poderá ser utilizado para compensação 
com valores devidos a título de imposto de renda de fonte. 
 
(iii)  Quotistas residentes no exterior: 
 
Aos Quotistas residentes no exterior que efetuam investimento no país de acordo com as normas do 
Conselho Monetário Nacional ("Quotistas Qualificados") é aplicável tratamento tributário específico em 
função de residirem ou não em Jurisdição de Tributação Favorecida: 
 

(A) Aos Quotistas Qualificados não residentes em Jurisdição de Tributação Favorecida será aplicável 

                                                           
 
2 Fundos de curto prazo são aqueles cuja carteira de títulos (excluem-se para esse fim os Direitos de Crédito) tenha prazo médio igual ou inferior 
a 365 dias. 
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o regime especial de tributação, segundo o qual os rendimentos auferidos estão sujeitos à incidência 
do IRRF à alíquota de 15%.  
 
(B) Aos Quotistas Qualificados residentes em Jurisdição de Tributação Favorecida é aplicável o 
mesmo tratamento tributário quanto ao Imposto de Renda aplicável às pessoas físicas residentes e 
domiciliadas no Brasil acima descrito.  

 
Exceções e Outras Incidências 
 
Existem algumas exceções às incidências tributárias acima relacionadas, bem como poderá haver outras 
incidências tributárias sobre os rendimentos produzidos pelo Fundo, dependendo da forma de tributação a 
que cada Quotista estiver sujeito. 
 
Tributação Aplicável ao Fundo 
 
Uma vez que o Fundo não tem personalidade jurídica, a legislação tributária geralmente isenta de 
tributação ou sujeita à alíquota zero as operações de sua carteira. Assim, ao contrário das pessoas 
jurídicas, o Fundo não está, em regra, sujeito ao pagamento de tributos. 
 
IOF 
 
As aplicações realizadas pelo Fundo estão sujeitas atualmente à incidência do IOF/Títulos à alíquota de 
0% (zero por cento), sendo possível sua majoração a qualquer tempo, mediante ato do Poder Executivo, 
até o percentual de 1,5% (um inteiro e cinquenta centésimo por cento) ao dia. 
 
Imposto de Renda/CSLL/PIS/COFINS 
 
Os rendimentos e ganhos líquidos auferidos na alienação, liquidação, resgate, cessão ou repactuação dos 
títulos, aplicações financeiras e valores mobiliários integrantes das carteiras do Fundo estão isentos do 
imposto de renda, de acordo com o artigo 28, §10° da Lei n°. 9.532, de 10 de dezembro de 1997. 
 
Além disso, os rendimentos e ganhos apurados nas operações da carteira do Fundo também não estarão 
sujeitos à incidência da CSL, PIS e COFINS, pois o Fundo não possui personalidade jurídica. 
 
Outras Incidências 
 
Em decorrência das alterações constantes às quais a legislação fiscal brasileira está sujeita, novas 
obrigações podem ser impostas, no futuro, sobre o Fundo. 
 
 
ADMINISTRAÇÃO  
 
O Fundo é administrado pela Socopa Sociedade Corretora Paulista S.A., instituição financeira autorizada 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e devidamente autorizada pela CVM a administrar carteiras de 
valores mobiliários, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria 
Lima, nº 1.355, 3º andar, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 62.285.390/0001-40. A gestão da Carteira do 
Fundo será realizada pela Riviera Gestora de Recursos Ltda., sociedade devidamente autorizada pela 
CVM para o exercício profissional de administração de carteira de valores mobiliários, com sede na 
cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.355, 3º andar, inscrita 
no CNPJ/MF sob nº 07.611.259/0001-18, de acordo com os termos e condições definidos no Contrato de 
Gestão, celebrado entre a Gestora e a Administradora.  
 
Observada a regulamentação em vigor e as limitações do Regulamento, a Administradora tem poderes 
para praticar todos os atos necessários à administração do Fundo, bem como exercer, em nome do Fundo, 
os direitos inerentes à propriedade sobre os Ativos Financeiros e Direitos Creditórios que integrarem a 
Carteira do Fundo.  
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A Administradora deverá administrar o Fundo, cumprindo suas obrigações com a diligência e correção 
que todo homem ativo e probo deve empregar na condução de seus próprios negócios, praticando todos 
os seus atos com a estrita observância: (i) da lei, das normas regulamentares, em especial aquelas editadas 
pela CVM, do Regulamento e das deliberações da Assembleia Geral; (ii) ao disposto no Capítulo Dez do 
Regulamento, sempre que for adquirir Direitos Creditórios; e (iii) dos deveres de diligência, lealdade, 
informação e salvaguarda da integridade dos direitos dos Quotistas. 
 
A Administradora poderá ser substituída a qualquer tempo pelos Quotistas reunidos em Assembleia 
Geral, na forma do Capítulo Dezesseis do Regulamento, sem qualquer multa ou penalidade de qualquer 
natureza para o Fundo. 
 
A Administradora pode renunciar à administração do Fundo, por meio de carta com aviso de 
recebimento, enviada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias corridos a cada Quotista (a 
“Comunicação de Renúncia”), desde que a Administradora convoque, no mesmo ato, Assembleia Geral 
de Quotistas, a realizar-se em até 30 (trinta) dias corridos contados da data da Comunicação de Renúncia, 
para decidir sobre a sua substituição ou sobre a liquidação antecipada do Fundo, devendo observar o 
quorum de deliberação de que trata o Capítulo Dezesseis do Regulamento. 
 
Em qualquer das hipóteses em que haja a substituição da Administradora, caso seja assim determinado 
pelos Quotistas, esta permanecerá no exercício de suas funções (i) pelo prazo de até 90 (noventa) dias 
contados da Comunicação de Renúncia, ou (ii) até a data da efetiva posse de sua substituta, eleita pela 
Assembleia Geral, o que primeiro ocorrer. 
 
A Administradora deverá colocar à disposição da instituição que vier a substituí-la, no prazo de 30 (trinta) 
dias corridos contados da data da comunicação da escolha da nova administradora, todos os registros, 
relatórios, extratos, bancos de dados e demais informações sobre o Fundo, e sua respectiva administração, 
que tenham sido obtidos, gerados, preparados ou desenvolvidos pela Administradora, ou por qualquer 
terceiro envolvido diretamente na administração do Fundo, de forma que a instituição substituta possa 
cumprir, sem solução de continuidade, com os deveres e as obrigações atribuídos à Administradora, nos 
termos do Regulamento.  
 
Caso os Quotistas reunidos em Assembleia Geral não indiquem instituição substituta em até 60 (sessenta) 
dias contados da Comunicação de Renúncia, ou por qualquer razão, em até 60 (sessenta) dias contados da 
Comunicação de Renúncia nenhuma instituição aceite a indicação para assumir efetivamente todos os 
deveres e obrigações relacionados à administração do Fundo, a Administradora convocará uma 
Assembleia Geral para deliberar sobre a liquidação do Fundo, nos termos do Capítulo Dezessete do 
Regulamento. 
 
No caso de decretação de intervenção, liquidação ou qualquer regime de administração especial da 
Administradora, esta deverá convocar Assembleia Geral no prazo de 5 (cinco) dias contados do evento 
para deliberar acerca da (i) sua substituição no exercício da administração do Fundo; ou (ii) da liquidação 
do Fundo. 
 
Nas hipóteses de substituição da Administradora e de liquidação do Fundo, aplicam-se, no que couberem, 
as normas em vigor sobre responsabilidade civil ou criminal de administradores, diretores e gerentes de 
instituições financeiras, independentemente das que regem a responsabilidade civil da Administradora. 
 
O quadro abaixo apresenta o valor da remuneração da Administradora: 
 

Remuneração da Administradora: 
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Será devida à Administradora, a título de honorários pelas atividades de administração definidas 
no Regulamento, a remuneração equivalente à somatória dos seguintes montantes, calculados 
individualmente: 
 
Taxa de Administração: (i) 0,2% (dois décimos por cento) ao ano, incidente 

sobre o patrimônio líquido do Fundo, com valor 
mínimo fixo de R$ 7.000,00 (sete mil reais) mensais, 
o que for maior; 

 
(ii)  0,10% (dez centésimos por cento) ao ano, incidente 

sobre o Patrimônio Líquido do Fundo, com valor 
mínimo de R$7.000,00 (sete mil reais) e máximo de 
R$12.000,00 (doze mil reais) mensais, pelos 
serviços de gestão do Fundo;  

 
(iii) uma taxa correspondente de até 3% (três por cento) 

ao mês, sobre o valor de face dos Direitos 
Creditórios adquiridos, pelos serviços de consultoria 
especializada do Fundo; e 

 
 

(iv) o valor líquido devido pela Administradora a cada 
uma das Empresas de Consultoria, a ser determinado 
conforme a remuneração ajustada em cada Contrato 
de Consultoria, aprovado pelo Comitê de 
Investimento e pela Assembleia Geral, na forma 
deste Regulamento.  

 
 

 
Exceto conforme de outra forma aqui estabelecida, a Taxa de Administração será calculada e 
provisionada diariamente, tendo por base o Patrimônio Líquido do Fundo do primeiro Dia Útil 
imediatamente anterior, com aplicação da fração de 1/252 (um inteiro e duzentos e cinquenta e dois avos), 
por Dias Úteis sendo o pagamento realizado mensalmente até o 5º (quinto) Dia Útil do mês subsequente 
ao vencido.  
 
A Administradora poderá estabelecer que parcelas da Taxa de Administração sejam pagas diretamente 
pelo Fundo aos prestadores de serviço contratados, desde que o somatório dessas parcelas não exceda o 
montante total da Taxa de Administração.  
 
A Administradora não fará jus a taxa de performance e não haverá cobrança de taxa de ingresso ou saída 
do Fundo pagos à Administradora. 
 
A Taxa de Administração, nos termos da legislação aplicável, não compreende os serviços de custódia de 
títulos e valores mobiliários e demais ativos financeiros do Fundo prestados pela própria Administradora, 
que serão cobrados do Fundo, a título de despesa, conforme disposto no Artigo 85 do Regulamento. 
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Os valores expressos em reais, referentes à Taxa de Administração, serão atualizados a cada período de 
12 (doze) meses contado da data de início de atividades do Fundo, pelo IGP-M ou, na sua falta, pelo 
índice que vier a substituí-lo. Na hipótese de extinção do IGP-M, não divulgação ou impossibilidade de 
sua utilização, será utilizado o IGP–DI, divulgado pela Fundação Getúlio Vargas, ou, na falta de ambos, 
pela variação do IPC, divulgado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE.  
 
Os deveres e obrigações da Administradora encontram-se detalhados no Regulamento. 
 
Histórico 
 
A SOCOPA Sociedade Corretora Paulista S/A é uma das mais renomadas corretoras da Bolsa de Valores 
de São Paulo.  

 
Desde sua fundação em 1967, a Socopa vem desenvolvendo uma sólida reputação no mercado financeiro, 
tornando-se a primeira corretora do Brasil a implantar o sistema Home Broker e continuamente uma das 
que mais investem e aprimoram esta tecnologia para sua segurança e rapidez na hora de investir.  
 
Tudo isto é possível devido a uma infra-estrutura estável que proporciona alta disponibilidade e 
ferramentas com tecnologias de ponta, inovação e melhoramento constante para nossos clientes. 
 
Nossa principal missão é oferecer aos nossos clientes, soluções customizadas de investimento, orientadas 
para resultado, que prezam pela excelência na qualidade dos serviços, elevando padrão tecnológico e alta 
rentabilidade. 
 
Tradição, comprometimento e qualidade, são os principais motivos da escolha de nossos clientes, fazendo 
a Socopa uma das maiores corretoras do Brasil. 
 
 
GESTORA  
 
A Administradora contratou a Riviera Gestora de Recursos Ltda., para gerir a carteira de Ativos 
Financeiros do Fundo. 
 
A Gestora poderá ser substituída mediante deliberação da Assembleia Geral, conforme o inciso “(i)” do 
Artigo 69 do Regulamento. 
 
Histórico 
 
Em operação desde 2008, a Riviera Investimentos é uma das maiores gestoras de fundos estruturados do 
país. 
 
Especializada em clientes institucionais, em especial Fundações de Previdência Complementar e RPPS, a 
Riviera tem como foco de atuação os setores: Imobiliário, Crédito Privado, Renda Variável, Agronegócio 
e Infraestrutura. 
 
Subsidiária do BANCO PAULISTA desde 2011, a Riviera mantém total independência e conta com uma 
equipe interna e parceiros operacionais de comprovada competência profissional e expertise em suas 
áreas de atuação, o que permite oferecer aos clientes desde fundos exclusivos até uma vasta gama de 
fundos próprios ou de terceiros, criteriosamente selecionados pela equipe de análise. 
 



 

 59

Com base em valores sólidos como independência, excelência e governança, a Riviera tem como 
principal objetivo a busca permanente pela consistência da performance atrelada à obtenção de melhor 
relação risco/retorno para os cotistas de seus fundos. 
 
CUSTÓDIA e CONTROLADORIA 
 
Para a prestação dos serviços de custódia e controle dos Direitos Creditórios integrantes da Carteira do 
Fundo, de forma a cumprir com o artigo 38 da Instrução CVM 356, o Fundo contratou o Banco Paulista 
S.A., o qual será responsável pelas seguintes atividades: 
 
(i) receber e verificar os documentos comprobatórios que que evidenciem o lastro dos Direitos 

Creditórios representados por operações financeiras, comerciais e de serviços (“Documentos 
Comprobatórios”); 

 
(ii) validar os Direitos Creditórios a serem adquiridos pelo Fundo, em relação aos Critérios de 

Elegibilidade estabelecidos no Capítulo Sétimo do Regulamento; 
 
(iii) durante o funcionamento do Fundo, em periodicidade trimestral, verificar os Documentos 

Comprobatórios que evidenciam o lastro dos Direitos Creditórios representados por operações 
financeiras, comerciais e de serviços; 
 

(iv) realizar a liquidação física e financeira dos Direitos Creditórios, evidenciados pelo instrumento de 
cessão de direitos e Documentos Comprobatórios da operação; 

 
(v) fazer a custódia e a guarda da documentação relativa aos Direitos Creditórios e demais ativos 

integrantes Carteira do Fundo; 
 
(vi) diligenciar para que sejam mantidos, às suas expensas, atualizados e em perfeita ordem, os 

Documentos Comprobatórios, com metodologia preestabelecida e de livre acesso à Empresa de 
Auditoria, à Agência Classificadora de Risco e aos órgãos reguladores competentes; e 

 
(vii) cobrar e receber, em nome do Fundo, pagamentos, resgate de títulos ou qualquer outra renda 

relativa aos títulos custodiados, depositando os valores recebidos diretamente em: 
 
a) conta de titularidade do Fundo; ou 

 
b) conta especial instituída pelas partes junto às instituições financeiras, sob contrato, destinada 

a acolher depósitos a serem feitos pelo devedor e ali mantidos em custódia, para liberação 
após o cumprimento de requisitos especificados e verificados pelo Custodiante (escrow 
account).  

 
Histórico 
 
O BANCO PAULISTA S.A., instituição financeira autorizada a funcionar pelo Banco Central, iniciou 
suas atividades como Banco Comercial em 1989 e a SOCOPA - CORRETORA PAULISTA, fundada em 
1967, tornou-se sua subsidiária integral.  
 
O BANCO PAULISTA oferece aos seus clientes pessoas jurídicas de médio porte, soluções que 
combinam os produtos típicos das Carteiras Comercial e de Câmbio. 
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Para os clientes pessoa física, o BANCO PAULISTA tem a linha de produtos de Câmbio, como o 
Turismo e a de Remessas do Exterior. 
 
Às demais instituições financeiras, corretoras, fundos e clubes de investimento, o BANCO PAULISTA 
oferece uma ampla gama de serviços, que englobam serviços de Cobrança, de Agente de Compensação, 
de Liquidação Financeira e de Administração e Custódia de Títulos e Valores Mobiliários. 
 
Em conjunto, o BANCO PAULISTA e a SOCOPA - CORRETORA PAULISTA atuam na montagem de 
operações estruturadas de tesouraria e de derivativos, oferecendo soluções específicas para atender a 
necessidade de cada cliente. 
 
A SOCOPA - CORRETORA PAULISTA opera nas Bolsas de Valores e de Mercadorias, no mercado 
nacional e internacional, e na Corretagem de Câmbio para instituições financeiras, fundos de pensão e de 
investimentos, e investidores individuais pessoas jurídicas. 
 
Opera também para clientes pessoas físicas em geral, oferecendo produtos personalizados, como clubes 
de investimento e carteiras administradas, e investimentos através da Internet, pelo Socopa Online, 
primeiro “website” do Brasil de investimentos em Bolsa em tempo real ("home broker"). 
 
Os clientes do BANCO PAULISTA e da SOCOPA - CORRETORA PAULISTA contam com a atuação 
direta dos acionistas, que, além de exercerem posições de liderança nos mercados em que atuam, dedicam 
toda sua experiência, conhecimento e relacionamento para proporcionar um atendimento eficiente e 
personalizado.  
 
AGENTE DE COBRANÇA  
 
A Administradora, em nome do Fundo, por meio das Empresas de Consultoria ou de outras empresas 
contratadas para a prestação desse serviço, prestarão os serviços de cobrança dos Direitos Creditórios, as 
quais deverão realizar os procedimentos tradicionais para cobrança, de acordo com a Política de Cobrança 
do Fundo. 
 
Observados os termos e as condições da legislação aplicável, os Devedores efetivarão o pagamento dos 
Direitos Creditórios de titularidade do Fundo por meio de boleto bancário em uma das contas-correntes 
do Fundo. 
 
A Administradora deverá proceder à conciliação dos valores recebidos nas contas-correntes do Fundo, de 
forma a identificar quais Direitos Creditórios foram liquidados.  
 
Na hipótese do Fundo não receber tempestivamente o valor dos Direitos Creditórios a ele cedidos por um 
dado Cedente, no todo ou em parte, a Administradora, em nome do Fundo, por meio das Empresas de 
Consultoria ou de outras empresas contratadas para a prestação desse serviço, estarão autorizadas a tomar 
todas as medidas cabíveis nos termos da legislação vigente, visando à recuperação dos créditos não pagos, 
de acordo com a seguinte política de cobrança (“Política de Cobrança”):  

 
(i) telefonar, em até 5 (cinco) dias após o vencimento, para os Devedores com maior 

concentração de Direitos Creditórios vencidos e não pagos de titularidade do Fundo, para 
que tais Devedores efetuem o pagamento no prazo máximo de 5 (cinco) Dias Úteis, sem 
prejuízo da mora e do pagamento de todos os consectários legais e/ou contratuais;  

 
(ii) uma vez transcorrido o prazo acima sem que o correspondente pagamento tenha sido 

efetuado pelos Devedores, contatar, no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis subsequentes, os 
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respectivos Cedentes para que efetuem o pagamento, sem prejuízo da mora e do 
pagamento de todos os consectários legais e/ou contratuais;  

 
(iii) caso não haja o pagamento pelo Cedente ou pelo Devedor, e não tenha sido constatado 

qualquer vício de origem da formalização dos Direitos Creditórios, os títulos 
representativos dos Direitos Creditórios serão levados a protesto em cartório; e 

 
(iv) caso persista o inadimplemento, a Administradora deverá submeter o caso ao Comitê de 

Investimento para: 
 

(a) que o Comitê de Investimento indique e a Administradora aprove e realize a contratação 
de terceiro para promover a cobrança da dívida, executando, sempre que possível, 
eventuais garantias outorgadas em relação aos Direitos Creditórios vencidos e não pagos; 

 
(b) decidir se irá exercer judicialmente os direitos previstos nos Contratos de Cessão e/ou no 

Contrato de Consultoria; ou 
 

(c) que o Comitê de Investimentos aprove e, após tal aprovação, a Administradora realize a 
tentativa, em regime de melhores esforços, da cessão, em caráter oneroso, dos Direitos 
Creditórios a terceiros, conforme os termos aprovados pelo Comitê de Investimento. 

 
Observados os termos e as condições do Regulamento e da regulamentação aplicável, a Administradora 
poderá, diretamente ou por meio das Empresas de Consultoria, desde que de acordo com instruções 
específicas do Comitê de Investimento:  
 

(i) iniciar quaisquer procedimentos, judiciais ou extrajudiciais, necessários à cobrança ou 
recuperação dos Direitos Creditórios ou à execução dos direitos ou de quaisquer garantias 
prestadas ao Fundo, inclusive por meio de medidas acautelatórias e de preservação de 
direitos; 

 
(ii) celebrar ou realizar qualquer acordo, transação, ato de alienação ou transferência, no todo 

ou em parte, relacionado a Direitos Creditórios inadimplidos;  
 
(iii) renegociar Direitos Creditórios inadimplidos; considera-se renegociação quaisquer 

alterações nas condições dos Direitos Creditórios adquiridos pelo Fundo, incluindo, mas 
não se limitando a, alterações no cronograma de pagamento dos Direitos Creditórios e 
modificação na taxa de desconto ou juros considerados no cálculo do preço de aquisição 
dos Direitos Creditórios; e 

 
(iv) constituir procuradores, inclusive para os fins de proceder à cobrança amigável ou 

judicial dos ativos integrantes da Carteira do Fundo, sendo que todas as procurações 
outorgadas pela Administradora, em nome do Fundo, não poderão ter prazo de validade 
superior a 12 (doze) meses contados da data de sua outorga, exceção feita às procurações 
com poderes de representação em juízo, que poderão ser outorgadas por prazo 
indeterminado, mas com finalidade específica. 

 
Adicionalmente, observados os termos do Regulamento e da regulamentação legal aplicável, a 
Administradora poderá ceder a terceiros, conforme instruções do Comitê de Investimento, em caráter 
oneroso, todos os Direitos Creditórios que, embora atendessem a qualquer dos Critérios de Elegibilidade 
no momento de sua cessão pelo respectivo Cedente ao Fundo, deixem de atender a qualquer tempo, ou 
sobre os quais recaiam as condições resolutivas da cessão, conforme o Contrato de Cessão, entre a data de 
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tal cessão e a data de seu efetivo pagamento. 
 
Todos os custos e despesas incorridos pelo Fundo para salvaguarda de seus direitos e prerrogativas e/ou 
com a cobrança judicial ou extrajudicial dos Direitos Creditórios serão de inteira responsabilidade do 
Fundo, não estando a Administradora, de qualquer forma, obrigada pelo adiantamento ou pagamento ao 
Fundo dos valores necessários à cobrança dos mesmos, sem prejuízo das obrigações assumidas pelos 
respectivos Cedentes nos Contratos de Cessão. A Administradora não será responsável por quaisquer 
custos, taxas, despesas, emolumentos, honorários advocatícios e periciais ou quaisquer outros encargos 
relacionados com os procedimentos aqui referidos, inclusive eventuais custos de condenação, que o 
Fundo venha a iniciar em face dos Devedores, de terceiros ou dos Cedentes, os quais deverão ser 
custeados pelo próprio Fundo. 
 
As despesas relacionadas com as medidas judiciais e/ou extrajudiciais necessárias à salvaguarda dos 
direitos e prerrogativas do Fundo e/ou a cobrança judicial ou extrajudicial dos Direitos Creditórios e dos 
Ativos Financeiros serão suportadas diretamente pelo Fundo até o limite de 0,25% (vinte e cinco 
centésimos por cento) do Patrimônio Líquido do Fundo em cada exercício social, calculado na forma do 
Artigo 63 do Regulamento. O limite acima estabelecido será verificado mensalmente pela Administradora 
com base no Patrimônio Líquido do Fundo no último Dia Útil de cada mês. A parcela que exceder a este 
limite deverá ser previamente aprovada pelos Quotistas em Assembleia Geral convocada especialmente 
para esse fim.  
 
Não obstante o disposto no Regulamento a Administradora e as Empresas de Consultoria não serão 
responsáveis pelos resultados obtidos na implementação da Política de Cobrança nem pelo pagamento ou 
liquidação dos Direitos Creditórios dos Devedores que estejam inadimplentes com o Fundo.  
 
AGÊNCIA CLASSIFICADORA DE RISCO  
 
As Quotas Seniores e as Quotas Subordinadas Mezanino do Fundo têm classificação de risco atribuída 
pela Standard & Poor’s Rating Services, agência de classificação de risco contratada pelo Fundo. Os 
respectivos relatórios de classificação de risco deverão ser atualizados no mínimo trimestralmente, e ficar 
à disposição dos Quotistas na sede e agências da Administradora. 
 
Qualquer alteração da classificação de risco das Quotas constitui fato relevante para fins de comunicação 
aos Quotistas. A Agência Classificadora de Risco poderá ser substituídas, a qualquer tempo, mediante 
deliberação da Assembleia Geral de Quotistas. 
 
Histórico 
 
Standard & Poor’s 
 
A Standard & Poor's atribuiu seu primeiro rating para instituições brasileiras em 1992. Nessa época, as 
empresas avaliadas eram subsidiárias de empresas multinacionais atuantes no mercado global de títulos 
de securitização de exportação. Como essas emissões eram privadas, os ratings atribuídos às empresas ou 
às emissões não foram divulgados.  
 
Em novembro de 1994, após a implementação do Plano Real, a Standard & Poor's atribuiu seu primeiro 
rating à República Federativa do Brasil.  
 
A demanda por ratings de entidades brasileiras começou a crescer em 1996. A emissão de um eurobônus 
pela Multicanal Participações marca o início de um período de grande aceitação dos títulos brasileiros e 
também a primeira atribuição de rating corporativo público da Standard & Poor's no Brasil. Essa emissão 
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abriu caminho para novos ratings de diversos títulos emitidos por empresas de mídia e também de outros 
setores entre 1996 e 1997.  
Em 1998, a Standard & Poor's inaugurou seu escritório no Brasil, localizado em São Paulo. Em julho 
desse ano, também lançou sua Escala Nacional Brasil, e a primeira atribuição de rating nessa escala foi 
para uma emissão da Bradesco Seguros.  
 
O ano de 1999 representou outro marco na história da Standard & Poor's no Brasil. Como resultado da 
necessidade de informação e de transparência, e da crescente sofisticação do mercado brasileiro, a 
Lineinvest contratou a Standard & Poor's para analisar a indústria de fundos brasileira, utilizando o 
processo Select Fund da Standard & Poor's, desenvolvido para atender não apenas o investidor 
institucional ou sofisticado, mas também o pequeno investidor.  
 
Em 2001, a Standard & Poor's lançou sua classificação das práticas de empresas brasileiras 
administradoras de recursos de terceiros (AMP - Asset Management Practices).  
 
Desde então, a Standard & Poor's vem ampliando sua cobertura de ratings tanto na escala global como na 
Escala Nacional Brasil e também consolidando sua marca. além de suas análises, opiniões e avaliações, as 
quais vêm sendo utilizadas como benchmarks para a comunidade financeira.  
 
Entre 2000 e 2004, a Standard & Poor's ampliou significativamente o número de ratings de empresas 
brasileiras.  
 
AUDITORIA  
 
Para prestação de serviços de auditoria das contas do Fundo foi contratada a Ernst&Young Terco 
Auditores Independentes S.S., a qual poderá ser substituída a qualquer tempo, mediante deliberação da 
Assembleia Geral de Quotistas. 
 
Histórico 
 
Ernst & Young Terco 
 
Ernst & Young é uma das empresas líderes na prestação de serviços profissionais, que incluem auditoria, 
impostos, finanças e contabilidade.  
 
Sua história remete ao século XIX, e tem como fundadores Arthur Young (1863–1948) e Alwin C Ernst 
(1881–1948). 
 
Arthur Young nasceu em Glasgow, na Escócia. Formou-se em Direito, mas logo se interessou por 
finanças e investimentos. Em 1890, mudou-se para os Estados Unidos para fazer decolar sua carreira 
como contador. Em 1906, fundou a firma de contabilidade Arthur Young & Company com seu irmão 
Stanley. 
 
Alwin C. Ernst nasceu em Cleveland, nos Estados Unidos. Depois de deixar a escola, trabalhou como 
bibliotecário. Em 1903, ele e seu irmão Theodore formaram a Ernst & Ernst, uma pequena empresa 
pública de contabilidade. 
 
Tanto Arthur Young quanto AC Ernst eram inovadores e valorizavam a importância da qualidade em seus 
trabalhos. Ernst foi pioneiro ao visualizar que as informações de contabilidade poderiam ser utilizadas 
para a tomada de decisões de negócios e também para fazer a diferença para os clientes das organizações. 
Ele inspirava seu pessoal a entregar os melhores serviços aos seus clientes. Young também se posicionou 
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como um consultor de negócios. 
 
Ambos entendiam a importância das pessoas para seus negócios. Em 1920, a filosofia operacional da 
Ernst & Ernst era: “O sucesso da Ernst & Ernst depende totalmente do caráter, da habilidade e do trabalho 
dos homens e mulheres que formam a organização”. Young apoiava o desenvolvimento de seus 
profissionais. Na década de 20, criou uma escola de funcionários e, nos anos 30, a empresa foi a primeira 
a recrutar pessoas em campi de universidades. 
 
As duas empresas também foram rápidas ao entrar no mercado global. Ainda em 1924, aliaram-se com 
duas firmas britânicas proeminentes: Young com a Broads Paterson & Co e Ernst com a Whinney Smith 
& Whinney. Essas alianças seriam a primeira de muitas para ambas, que logo depois abriram escritórios 
ao redor do mundo para atender seus clientes internacionais. 
 
AC Ernst e Arthur Young nunca chegaram a se encontrar e morreram com alguns dias de diferença em 
1948. No entanto, suas filosofias continuaram vivas e, em 1989, foram unidas quando as empresas que 
fundaram criaram a Ernst & Young. A nova organização rapidamente posicionou-se como líder de rápida 
globalização, novas tecnologias de negócios e mudanças contínuas. 
 
Hoje a Ernst & Young é uma empresa global, presente em 140 países e com mais de 130 mil 
funcionários.  
 
No Brasil, a partir de 1º de outubro de 2010 a Ernst & Young integrou suas operações com a Terco, 
empresa brasileira que era representante da americana Grant Thornton, resultando na Ernst & Young 
Terco. Com 3,4 mil clientes e 3,5 mil colaboradores, a empresa passa a ocupar o segundo lugar no 
ranking em número de companhias listadas na Bovespa, com 94 companhias auditadas. 
 
O objetivo da operação é conquistar a liderança no setor. Para isso, as empresas uniram suas melhores 
características: a forte presença da Terco no segmento de middle market e de incorporações imobiliárias e 
a experiência global da Ernst & Young no atendimento a grandes contas e clientes multinacionais. 
 
AS CEDENTES 
 
Os Direitos Creditórios a serem adquiridos pelo Fundo devem ser originados por operações de compra e 
venda e/ou prestação de serviços, com pagamento a prazo, realizadas entre as Cedentes e seus respectivos 
clientes, os quais pertencem aos segmentos financeiro, comercial, industrial, representados por duplicatas 
e cheques, e serão indicados ao Fundo pelo Comitê de Investimento e/ou pelas Empresas de Consultoria. 
O Fundo não poderá adquirir Direitos Creditórios que não tenham sido previamente indicados ao Fundo 
pelo Comitê de Investimento e/ou por uma das Empresas de Consultoria.  
 
AS EMPRESAS DE CONSULTORIA 
 
Para a prestação dos serviços de análise, seleção e indicação de Cedentes e Direitos Creditórios para 
aquisição pelo Fundo, a Administradora contratou a Dunas Soluções Financeiras Ltda., e a Brazil Pluz 
Participações Ltda., para dar suporte pelos serviços relativos à: (i) análise e seleção de potenciais 
Cedentes e dos respectivos Direitos Creditórios para aquisição pelo Fundo, observados os Critérios de 
Elegibilidade definidos no Capítulo Sétimo do Regulamento e a Política de Investimento estabelecida no 
Capítulo Dez do Regulamento; (ii) negociação dos valores de cessão com os respectivos Cedentes, 
observadas a Taxa Mínima de Cessão aprovada pelo Comitê de Investimento, na forma do Capítulo Vinte 
e Dois do Regulamento; e (iii) cobrança judicial e extrajudicial dos Direitos Creditórios integrantes da 
Carteira do Fundo que não tenham sido pagos nas respectivas datas de vencimento, de acordo com a 
Política de Cobrança do Fundo e as demais condições estabelecidas no respectivo Contrato de 
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Consultoria. 
Nenhum Direito Creditório poderá ser adquirido pelo Fundo sem que tenha sido previamente analisado e 
selecionado pelo Comitê de Investimento ou pelas Empresas de Consultoria contratadas pelo Fundo. 
 
A remuneração de cada Empresa de Consultoria deverá sempre ser baseada na rentabilidade dos Direitos 
Creditórios ofertados pelas Empresas de Consultoria que tenham sido adquiridos pelo Fundo e por este 
efetivamente recebido.  
 
As Empresas de Consultoria e suas Partes Relacionadas, caso venham a investir em Quotas Subordinadas 
Junior do Fundo, não poderão exercer o seu direito de voto nas matérias estabelecidas no Artigo 69 deste 
Regulamento, ou ainda o de veto nas matérias estabelecidas no Artigo 68 deste Regulamento, que 
puderem beneficiá-las de modo particular ou em que tiverem interesse conflitante com o do Fundo. 

 
As Empresas de Consultoria poderão adiantar recursos aos clientes para posterior reembolso pelo Fundo. 
Quando isto acontecer, o Fundo poderá reembolsar a respectiva Consultoria Especializada e assumir a 
propriedade dos Direitos de Crédito objeto do adiantamento, no momento do reembolso. 

 
Substituição e Renúncia dos Prestadores de Serviço 
 
A Administradora, a Gestora, o Custodiante, a Agência Classificadora de Risco e a Empresa de Auditoria 
poderão ser substituídos a qualquer tempo pelos Quotistas reunidos em Assembleia Geral, na forma do 
Capítulo Dezesseis do Regulamento, sem qualquer multa ou penalidade de qualquer natureza para o 
Fundo. 
 
A Administradora pode renunciar à administração do Fundo, por meio do envio de Comunicação de 
Renúncia a cada Quotista ou mediante aviso divulgado no Periódico, desde que a Administradora 
convoque, no mesmo ato, Assembleia Geral, a realizar-se em até 30 (trinta) dias corridos contados da data 
da Comunicação da Renúncia, para decidir sobre a sua substituição ou sobre a liquidação do Fundo, 
devendo observar o quorum de deliberação de que trata o Capítulo Dezesseis do Regulamento. 
 
Em qualquer das hipóteses previstas, a Administradora, caso seja assim determinado pelos Quotistas, 
permanecerá no exercício de suas funções: (i) pelo prazo de até 60 (sessenta) dias contados da 
Comunicação da Renúncia; ou (ii) até a data da efetiva posse de seu substituto, eleito pela Assembleia 
Geral, o que primeiro ocorrer. 
 
A Administradora deverá colocar à disposição da instituição que vier a substituí-la, no prazo de 30 (trinta) 
dias corridos contados da data da comunicação da escolha da nova administradora, todos os registros, 
relatórios, extratos, bancos de dados e demais informações sobre o Fundo, e sua respectiva administração, 
que tenham sido obtidos, gerados, preparados ou desenvolvidos pela Administradora, ou por qualquer 
terceiro envolvido diretamente na administração do Fundo, de forma que a nova administradora possa 
cumprir, sem solução de continuidade, com os deveres e as obrigações atribuídos à Administradora, nos 
termos do Regulamento.  
 
Caso os Quotistas, reunidos em Assembleia Geral, não indiquem instituição substituta em até 60 
(sessenta) dias contados da Comunicação de Renúncia, ou por qualquer razão, em até 60 (sessenta) dias 
contados da Comunicação de Renúncia nenhuma instituição aceite a indicação para assumir efetivamente 
todos os deveres e obrigações relacionados à administração do Fundo, a Administradora procederá à 
liquidação do Fundo, nos termos do Capítulo Dezessete do Regulamento. 
 
No caso de decretação de intervenção, liquidação ou qualquer regime de administração especial da 
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Administradora, esta deverá convocar Assembleia Geral no prazo de 05 (cinco) dias contados do evento 
para deliberar acerca da: (i) sua substituição no exercício da administração do Fundo; ou (ii)
 liquidação do Fundo. 
 
Nas hipóteses de substituição da Administradora e de liquidação do Fundo aplicam-se, no que couberem, 
as normas em vigor que dispõem sobre responsabilidade civil ou criminal de administradores, diretores e 
gerentes de instituições financeiras, independentemente das que regem a responsabilidade civil da 
Administradora. 
 
O REPRESENTANTE DOS QUOTISTAS 
 
As Assembleias Gerais das quais participem titulares de Quotas Seniores e ou de Quotas Subordinadas 
Mezanino podem, a qualquer momento, nomear um ou mais representantes das referidas classes de 
Quotistas, conforme o caso para exercerem as funções de fiscalização e de controle gerencial das 
aplicações do Fundo, em defesa dos direitos e dos interesses dos Quotistas. 
 
Somente pode exercer as funções de Representante dos Quotistas pessoa física ou jurídica que atenda aos 
seguintes requisitos: 
 
(i) ser Quotista ou profissional especialmente contratado para zelar pelos interesses dos Quotistas; 
 
(ii) em se tratando de representante de Quotas Seniores, não ser titular de Quotas Subordinadas de 

qualquer classe; 
 
(iii) em se tratando de representante de Quotas Subordinadas Mezanino, não ser titular de Quotas 

Subordinadas Junior de qualquer classe; 
 
(iv) não exercer cargo ou função na Administradora; e  
 
(v) não exercer cargo de administração ou ser funcionário das Partes Relacionadas, de um Cedente. 
 
Os Representantes dos Quotistas eventualmente nomeados nos termos acima não farão jus, em nenhuma 
circunstância, ao recebimento de qualquer remuneração do Fundo, da Administradora, do Custodiante ou 
de um Cedente para exercer tal função. 
 
DESCRIÇÃO DE RELAÇÕES SOCIETÁRIAS OU LIGAÇÕES CONTRATUAIS RELEVANTES  
 
Relação entre a Administradora e o Custodiante 
 
Na data deste Prospecto, a Administradora encontra-se responsável pela administração de 58 (cinquenta e 
oito) fundos de investimento em direitos creditórios que são custodiados pelo Custodiante, sendo que a 
contratação e remuneração paga ao Custodiante, exclusivamente pela prestação dos serviços de custódia, 
é efetuada, individualmente, por cada um desses fundos, com vigência pelo prazo de duração deste 
mesmo Fundo. 
 
Relação entre a Administradora e a Gestora  
 
Na data deste Prospecto, além do Fundo, identificamos a existência de outro fundo em fase de 
estruturação que será administrado pela Administradora e que conta com a prestação de serviços da 
Gestora. Nesta relação, a remuneração dos citados prestadores de serviços está contida na taxa de 
administração, estando, portanto, limitadas ao valor destas. Tais contratações vigem, em regra, pelo prazo 
de duração dos respectivos fundos de investimento. 
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Relação entre a Administradora e as Empresas de Consultoria  
 
Na data deste Prospecto Prelimiar não há qualquer relacionamento, mesmo que comercial, entre a 
Administradora e as Empresas de Consultoria.  
 
Relação entre a Administradora e a Empresa de Auditoria  
 
Na data deste Prospecto, além dos serviços de auditoria contábil contratados para o Fundo, a 
Administradora não contratou serviços do Auditor Independente relacionado a quaisquer dos outros 
fundos por ela administrados. A política adotada pela Administradora atende aos princípios que 
preservam a independência do auditor, de acordo com as normas vigentes, que principalmente 
determinam que o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, nem exercer funções gerenciais no seu 
cliente ou promover os seus interesses. 
 
Relação entre a Administradora e a Agência Classificadora de Risco  
 
Na data deste Prospecto, além do Fundo, não existem fundos de investimento em Direitos Creditórios 
administrados pela Administradora que contam com a prestação de serviços das Agências de 
Classificação de Risco, sendo que a contratação e remuneração paga às Agências de Classificação de 
Risco, exclusivamente pela prestação dos serviços classificação de risco, é efetuada, individualmente, por 
cada um desses fundos, com vigência pelo prazo de duração do mesmo. 
 
 
INFORMAÇÕES SELECIONADAS SOBRE OS DEVEDORES  
 
Os Devedores são clientes dos Cedentes dos mais diversos setores de atividade, que operam com a 
Empresas de Consultorias contratadas pelo Fundo, ou especialmente indicados pelo Comitê de 
Investimento, a ser eleito pelos Quotistas, reunidos em Assembleia Geral, conforme o caso. 
 
As Empresas de Consultorias acreditam que a pulverização desses Devedores e sua abrangência dos 
diversos setores da economia são os grandes diferenciais do Fundo. As Empresas de Consultoria 
entendem que a diversificação de recebíveis e baixos índices de concentração por devedor, estes 
distribuídos por diversos cedentes, permitem uma maior segurança quanto à liquidez e inadimplência do 
Fundo. 
 
O controle da qualidade dos Devedores será realizado pela mesa de operações das Empresas de 
Consultoria, que entendem que o referido controle proporcionará ao fundo uma performance diferenciada, 
pois, antes de indicar a compra dos Direitos Creditórios originados por cada Devedor, serão analisados o 
histórico de pagamentos do respectivo Devedor, suas informações de mercado, seu vínculo com a 
Cedente e, caso haja alguma informação que possa comprometer a liquidação dos Direitos Creditórios 
originados por determinado Devedor a serem adquiridos, não serão indicados ao Fundo os respectivos 
Direitos Creditórios originados por tal Devedor. 
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ESTRUTURAÇÃO DA OPERAÇÃO 

 
 

(1) os investidores adquirem Quotas do Fundo; 
 

(2) as Cedentes realizam operações com seus clientes, que figuram como Devedores dos Direitos Creditórios; 
 

(3) os Devedores (Sacados) formalizam promessa de pagamento a prazo dando origem aos Direitos 
Creditórios; 
 

(4) a Empresa de Consultoria seleciona Cedentes e Direitos Creditórios e indica os Direitos Creditórios 
selecionados para serem adquiridos pelo Fundo;  
 

(5) a Cedente cede ao Fundo seus Direitos Creditórios; 
 

(6) o Fundo adquire os Direitos Creditórios da Cedente, realizando o pagamento diretamente para a Cedente, 
sendo a participação da Empresa de Consultoria limitada à interveniência no Contrato de Cessão; 
 

(7) os Devedores (Sacados) pagam diretamente os Direitos Creditórios na conta, pertencente ao Fundo, no 
Banco Cobrador; 
 

(8) os valores recebidos na conta, pertencente ao Fundo, no Banco Cobrador, são transferidos para a conta do 
Fundo no Custodiante 
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(9) a Empresa de Consultoria é remunerada com base nos Direitos Creditórios liquidados;  

 
(10) o Fundo paga rendimentos os seus Quotistas; 

 
(11) a Distribuidora e Administradora, Gestor e Custodiante tem as responsabilidades e atribuições conforme 

constam no Regulamento e neste Prospecto do Fundo; e, 
 

(12) a agencia de classificadora de risco e os auditores independentes não participam no dia a dia das 
operações, mas fazem verificações periódicas emitindo seus pareceres sobre o nível de risco do fundo e 
enquadramento das operações, respectivamente. 
  
Análise do Fluxo de Pagamentos 
 
Observados os termos e as condições da legislação aplicável, o registro de cobrança bancária dos Direitos 
Creditórios serão transferidos pelo Custodiante para a titularidade do Fundo, de forma que a liquidação 
dos Direitos Creditórios ocorra diretamente à conta do Fundo, sem trânsito pela conta corrente de 
terceiros. 
 
DIREITOS CREDITÓRIOS 
 
O Fundo tem como objeto, preponderantemente, a aquisição de Direitos Creditórios de acordo com a 
política de investimento descrita no Capítulo Dez do Regulamento. Os Direitos Creditórios são 
decorrentes de operações de compra e venda de produtos e/ou prestação de serviços, com pagamento a 
prazo, realizadas entre os Cedentes e seus respectivos clientes, os quais pertencem aos segmentos 
financeiro, comercial, industrial, representados por duplicatas e cheques. O Fundo não poderá adquirir 
Direitos Creditórios que não tenham sido previamente indicados ao Fundo pelo Comitê de Investimento 
e/ou por uma das Empresas de Consultoria. 
 
ORIGINAÇÃO E FORMALIZAÇÃO DOS DIREITOS CREDITÓRIOS 
 
Os Direitos Creditórios serão adquiridos pelo Fundo juntamente com todos os direitos, privilégios, 
preferências, prerrogativas e ações assegurados aos seus titulares, nos termos dos Contratos de Cessão 
firmados entre o Fundo e os Cedentes, com a interveniência das Empresas de Consultoria, observadas as 
disposições dos respectivos Documentos Comprobatórios. 
 
Não obstante a diligência da Administradora, da Gestora, do Comitê de Investimento e das Empresas de 
Consultoria em colocarem em prática a política de investimento delineada no Regulamento, o Fundo, a 
Administradora, a Gestora, o Comitê de Investimento, as Empresas de Consultoria ou o Custodiante não 
serão responsáveis, em nenhuma hipótese, pela existência e/ou pela solvência dos Direitos Creditórios, 
por eventual depreciação dos bens ou ativos integrantes da carteira do Fundo, ou por prejuízos em caso de 
liquidação do Fundo, assumindo os Quotistas os riscos inerentes a este tipo de investimento. 
Adicionalmente, ressalta-se que há garantia de que os objetivos do Fundo serão alcançados. 
 
O Fundo poderá adquirir Direitos Creditórios sujeitos à pré-pagamento por parte de seus Devedores, ou 
seja, que possam ser pagos ao Fundo anteriormente às suas respectivas datas de vencimento. Não será 
admitida a concessão de descontos para pré-pagamento de Direitos Creditórios que não aqueles já 
previamente estabelecidos nos Direitos Creditórios quando de sua aquisição. Na hipótese de aquisição de 
um Direito Creditório que contenha previsão explícita de aplicação de desconto em caso de pré-
pagamento, as respectivas Empresas de Consultoria serão responsáveis pelas tratativas com o respectivo 
Devedor do Direito de Crédito em questão para a definição da data de pré-pagamento e do montante a ser 
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recebido pelo Fundo. Os montantes que eventualmente venham a ser objeto de pré-pagamento serão 
recebidos pelo Custodiante em nome do Fundo. Considerando a razão mínima das Quotas Seniores e a 
Taxa Mínima de Cessão do Fundo, o pré-pagamento por parte dos Devedores não deverá ter efeitos sobre 
a rentabilidade das Quotas Seniores. 
 
O Fundo não poderá adquirir Direitos Creditórios da Administradora e/ou de sua obrigação/coobrigação, 
bem como de seus controladores, de sociedades por ela direta ou indiretamente controladas e de coligadas 
ou outras sociedades sob controle comum. O Fundo também não poderá adquirir Direitos Creditórios 
originados ou cedidos pela Gestora, pelo Custodiante, pelas Empresas de Consultoria ou por quaisquer 
outros prestadores de serviços para o Fundo. 
 
Sem prejuízo do acima disposto, o Fundo somente adquirirá Direitos Creditórios que atendam, na data de 
aquisição e pagamento, cumulativamente, as condições de cessão e critérios de elegibilidade 
estabelecidos no Regulamento. 
 
CESSÃO DOS DIREITOS CREDITÓRIOS 
 
Os Cedentes deverão celebrar com o Fundo um Contrato de Cessão, cuja minuta padrão tenha sido 
previamente aprovada pelo Comitê de Investimento e pela Administradora.  
 
A minuta padrão do Contrato de Cessão poderá ser alterada, de tempos em tempos, e/ou caso a caso, em 
virtude de negociações com cada Cedente ou com cada Empresa de Consultoria, estando tais alterações 
sujeitas à prévia aprovação da Administradora e do Comitê de Investimento, conforme previsto no 
Capítulo Vinte e Dois do Regulamento. 
 
Cada cessão de Direitos Creditórios será formalizada entre o respectivo Cedente e o Fundo mediante a 
formalização do Termo de Cessão de Direitos Creditórios. 
 
A cada celebração de um Termo de Cessão, o Cedente estará obrigado a praticar todos os atos necessários 
para a efetivação da cessão, bem como para notificação dos Devedores dos Direitos Creditórios cedidos 
ao Fundo. 
 
O Contrato de Cessão, bem como cada respectivo Termo de Cessão é celebrado de forma irrevogável e 
irretratável. 
 
CRITÉRIOS DE ELEGIBILIDADE E CONDIÇÕES DE CESSÃO 
 
Todos e quaisquer Direitos Creditórios a serem adquiridos pelo Fundo deverão atender, cumulativamente, 
aos critérios de elegibilidade abaixo definidos, sendo que estão sujeitos à validação a ser realizada pelo 
Custodiante previamente à Cessão: 
 
(i) o prazo de vencimento dos Direitos Creditórios não seja superior a 360 (trezentos e sessenta) 

dias, contados da data de sua aquisição pelo Fundo; 
 
(ii) os Direitos Creditórios não poderão estar vencidos e pendentes de pagamento quando da sua 

cessão; e 
 
(iii) os Direitos Creditórios deverão ter sido indicados, por meio do envio de arquivo eletrônico 

enviado a Administradora, pelas Empresas de Consultoria ou, alternativamente, aprovados pelo 
Comitê de Investimento. 
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Os Direitos Creditórios que poderão ser adquiridos pelo Fundo não poderão ultrapassar os seguintes 
limites de concentração, calculando-se a cessão pro forma, no momento da cessão: 
 
(i) o valor correspondente ao somatório do valor nominal de Direitos Creditórios de titularidade do 

Fundo, devidos por um único Devedor e suas Partes Relacionadas ou grupo econômico de tal 
Devedor, será limitado a 7% (sete por cento) do Patrimônio Líquido do Dia Útil imediatamente 
anterior, calculado na forma do Artigo 63 do Regulamento; 

 
(ii) o Fundo poderá alocar, no máximo, 50% (cinquenta por cento) do Patrimônio Líquido, do Dia 

Útil imediatamente anterior, em Direitos Creditórios devidos pelos 10 (dez) Devedores e suas 
respectivas Partes Relacionadas ou grupo econômico de tal Devedor com maior concentração, em 
tal data; 

 
(iii) o valor correspondente ao somatório do valor nominal de Direitos Creditórios de titularidade do 

Fundo, cedidos por um único Cedente e suas respectivas Partes Relacionadas ou grupo 
econômico de tal Cedente, será limitado a 7% (sete por cento) do Patrimônio Líquido no Dia Útil 
imediatamente anterior;  

 
(iv) o Fundo poderá alocar, no máximo, 50% (cinquenta por cento) do Patrimônio Líquido, do Dia 

Útil imediatamente anterior, em Direitos Creditórios cedidos pelos 10 (dez) Cedentes suas 
respectivas Partes Relacionadas ou grupo econômico de tal Cedente com maior concentração, em 
tal data;  

 
(v) o valor correspondente ao somatório do valor nominal de Direitos Creditórios de titularidade do 

Fundo, cedidos por um Cedente ou emitidos por um Devedor e as respectivas Partes Relacionadas 
ou grupo econômico de tal Cedente e/ou Devedor, pertencentes a uma mesma atividade 
econômica, de acordo com as 99 (noventa e nove) divisões da tabela CNAE*, datada de agosto de 
2009, será limitado a 15% (quinze por cento) do Patrimônio Líquido no Dia Útil imediatamente 
anterior (“Limite de Concentração por Atividade Econômica”); e 

 
(vi) o valor correspondente ao somatório do valor nominal de Direitos Creditórios de titularidade do 

Fundo, cedidos pelos 04 (quatro) maiores Cedentes ou emitidos pelos 04 (quatro) maiores 
Devedores e as respectivas Partes Relacionadas ou grupo econômico de tal Cedente e/ou Devedor 
não poderão ultrapassar a 26% (vinte e seis por cento) do Patrimônio Líquido do Fundo. 

 
*Disponível no link: 
http://www.cnae.ibge.gov.br/estrutura.asp?TabelaBusca=CNAE_200@CNAE%202.0 
 
Os limites de concentração da carteira do Fundo estabelecidos acima poderão ser extrapolados com 
relação a uma ou mais pessoas naturais ou jurídicas, em relação a Devedores que possuam classificação 
de risco igual ou superior a (i) “brAA”, ou equivalente, emitida pela Standard and Poor’s, pela Agência 
Classificadora de Risco ou pelas demais Agências de Classificação Internacionais, hipótese em que o total 
de emissão de tal Devedor poderá representar até 10% (dez por cento) do Patrimônio Líquido do Fundo 
no Dia Útil imediatamente anterior ao dia da aquisição de Direitos Creditórios; e (ii) “brAAA”, ou 
equivalente, emitida pela agência Standard and Poor’s Rating Services, pela Agência Classificadora de 
Risco ou pelas demais Agências de Classificação Internacionais, hipótese em que o total de emissão de tal 
Devedor poderá representar até 20% (vinte por cento) do Patrimônio Líquido do Fundo no Dia Útil 
imediatamente anterior ao dia da aquisição de Direitos Creditórios. Para tanto o Comitê de Investimentos 
deverá enviar ao Custodiante a relação e autorização dos Devedores que se enquadrem nas condições 
mencionadas neste parágrafo com 3 (três) dias úteis de antecedência a aquisição dos Direitos Creditórios. 
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Além dos Critérios de Elegibilidade acima elencados, ao firmar o respectivo Contrato de Consultoria, as 
Empresas de Consultoria, declaram e garantem que todo Direito Creditório que vier a indicar ao Fundo 
atenderá aos Critérios de Elegibilidade previstos no Artigo 19 do Regulamento e, cumulativamente, às 
seguintes Condições de Cessão, previstas no Artigo 18 do Regulamento: 
 
(i) o Devedor de cada um dos Direitos Creditórios não se encontre inadimplente no cumprimento 

de suas obrigações, nos termos de outras operações contratadas com o respectivo Cedente, com 
o Fundo, considerando-se inadimplente para esse efeito o devedor que possuir operação 
vencida e não paga após 15 (quinze) dias corridos do respectivo vencimento; 

 
(ii) os Documentos Comprobatórios que representam os Direitos Creditórios sejam mantidos sob a 

guarda do Custodiante, ou por empresa por ela contratada, até o integral pagamento dos 
Direitos Creditórios ou sua eventual cessão ou disposição pelo Fundo, feitas em qualquer das 
hipóteses previstas no Regulamento; 

 
(iii) os Direitos Creditórios deverão estar corretamente formalizados por Documentos 

Comprobatórios, que garantam a qualidade de título executivo extrajudicial, e poderão ser 
representados por duplicatas e cheques, por contratos de compra e venda, locação, e/ou 
prestação de serviços que lastrearem os Direitos Creditórios;  

 
(iv) as Cedentes deverão ser empresas atuantes em no mínimo um dos seguintes segmentos de 

atividade: financeiro, comercial e industrial, e os Direitos Creditórios cedidos deverão ser 
originados exclusivamente por operações realizadas nesses segmentos, observado o Limite de 
Concentração por Atividade Econômica estabelecido no inciso “(v)” do Artigo 20 do 
Regulamento; e 

 
(v) a manutenção do Prazo Médio Ponderado dos Direitos Creditórios que comporão a Carteira do 

Fundo, conforme estabelecido no Artigo 22 do Regulamento. 
 
A verificação do atendimento das Condições de Cessão dos Direitos Creditórios será procedida pelas 
Empresas de Consultoria que os indicar ao Fundo, previamente à referida indicação, ou pelo Comitê de 
Investimento se os referidos Direitos Creditórios tenham sido por ele indicados. Ao firmar o respectivo 
Contrato de Consultoria com o Fundo,  as Empresas de Consultorias deverão declarar e garantir que todo 
Direito Creditório a ser por elas indicados ao Fundo atenda as Condições de Cessão previstos no Artigo 
18 do Regulamento. 
 
A Administradora verificará, todo Dia Útil, o prazo médio remanescente de vencimento dos Direitos 
Creditórios que compõem a Carteira do Fundo, considerando-se a média, ponderada pelos respectivos 
valores financeiros, dos prazos remanescentes até o vencimento de cada um dos Direitos Creditórios que 
compõem a Carteira do Fundo (“Prazo Médio Ponderado”). Caso o Prazo Médio Ponderado seja superior 
a 70 (setenta) dias, as Empresas de Consultoria, de acordo com instruções específicas do Comitê de 
Investimento, deverá exigir a recompra pelo Cedente, adquirir os Direitos Creditórios ou aliená-los a 
terceiros, tão logo receba tais instruções, afim de que o Prazo Médio Ponderado mantenha-se igual ou 
inferior a 70 (setenta) dias. 
 
TITULARIDADE DOS DIREITOS CREDITÓRIOS 
 
Todas as cessões de Direitos Creditórios são celebradas, nos termos do Contrato de Cessão, em caráter 
irrevogável e irretratável, transferindo para o Fundo, em caráter definitivo, a plena titularidade dos 
Direitos Creditórios cedidos, juntamente com todos os direitos, garantias, privilégios, preferências, 
prerrogativas e ações a estes relacionados. 
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GUARDA E VERIFICAÇÃO DOS DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS 
 
A guarda dos Documentos Comprobatórios será regida pelos termos e condições estabelecidos pelo 
Contrato de Guarda e pelo Regulamento, na forma descrita abaixo: 
 
Duplicatas. no caso de Direitos Creditórios representados por duplicatas, as duplicatas deverão ser 
eletrônicas e endossadas por meio de assinatura digital pelos Cedentes ao Fundo; a verificação e a guarda 
das duplicatas eletrônicas serão realizadas, de forma individualizada, pelo Custodiante, na data da cessão 
dos Direitos Creditórios por elas representados; a Administradora enviará ao Custodiante, no prazo 
estabelecido neste Regulamento, arquivo eletrônico com a chave da nota fiscal vinculada a cada 
duplicata; 

 
Cheques: no caso de Direitos Creditórios representados por cheques, as Empresas de Consultoria 
recomendarão a aquisição dos Direitos Creditórios ao Fundo, observado, ainda, o atendimento aos 
Critérios de Elegibilidade, conforme descrito no presente Regulamento, as Cedentes enviarão os cheques 
para o Banco Cobrador em até 3 (três) dias úteis contados a partir da data da cessão dos Direitos 
Creditórios; a verificação e a guarda dos Documentos Comprobatórios serão realizadas pelo Banco 
Cobrador, o qual é contratado pelo Custodiante; na hipótese de inadimplemento dos Direitos Creditórios, 
os cheques serão retirados do Banco Cobrador pelas Empresas de Consultoria, que darão início aos 
procedimentos de cobrança judicial e extrajudicial, nos termos do deste Regulamento; e 

 
Outros: no caso de guarda física de Direitos Creditórios representados por cédulas de crédtio bancário ou 
por confissão de dívida com notas promissórias, entre outros, o Custodiante poderá fazer ou contratar 
prestadores de serviços habilitados para a custódia dos documentos. 
 
 
Sem prejuízo da responsabilidade do Custodiante nos termos do Regulamento e na legislação e 
regulamentação vigente, o Custodiante, poderá contratar empresa especializada no armazenamento e 
depósito de documentos (“Empresa de Depósito”), nos termos do instrumento particular a ser firmado 
com a Empresa de Depósito (“Contrato de Depósito”), para prestar os serviços de guarda física dos 
Documentos Comprobatórios. A Empresa de Depósito contratada se comprometerá a manter a totalidade 
dos Documentos Comprobatórios sob a guarda física, exceto nas hipóteses de necessidade de uso dos 
Documentos Comprobatórios para a cobrança judicial ou extrajudicial dos Direitos Creditórios a eles 
relacionados. 
 
O Custodiante terá acesso irrestrito aos Documentos Comprobatórios, podendo, a qualquer tempo, 
realizar diligências nos estabelecimentos da Empresa de Depósito, com o objetivo de verificar os 
Documentos Comprobatórios, bem como o cumprimento, pela Empresa de Depósito, de suas obrigações, 
nos termos do Contrato de Depósito. A Empresa de Depósito diligenciará para que o Custodiante tenha 
amplo acesso aos Documentos Comprobatórios, durante todo o prazo de vigência do Contrato de 
Depósito. 
 
Adicionalmente, a Empresa de Depósito franqueará acesso irrestrito aos Documentos Comprobatórios 
para a Empresa de Auditoria, para a Agência Classificadora de Risco, bem como para quaisquer órgãos 
reguladores para que estes tenham amplo acesso aos Documentos Comprobatórios nos estabelecimentos 
da Empresa de Depósito. O Custodiante deverá comunicar previamente à Empresa de Depósito, no prazo 
estabelecido no Contrato de Depósito, a data e os dados das pessoas físicas que terão acesso aos 
Documentos Comprobatórios. 
 
Exceto conforme acima estabelecido, a Empresa de Depósito somente poderá realizar qualquer 
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movimentação dos Documentos Comprobatórios mediante autorização prévia e por escrito do 
Custodiante. 
 
A Empresa de Depósito deverá elaborar e enviar ao Custodiante, sempre que por este solicitado, por meio 
eletrônico, relatório mensal, preparado na forma que for estabelecida no Contrato de Depósito, (a) 
discriminando os Documentos Comprobatórios sob sua guarda e custódia, nos termos do Contrato de 
Depósito, devidamente individualizados por Direito de Crédito, por CPF/MF e CNPJ/MF do respectivo 
Cedente, bem como o estabelecimento da Empresa de Depósito onde os respectifvos Documentos 
Comprobatórios encontram-se custodiados, e (b) discriminando o cumprimento pela Empresa de Depósito 
do acima estabelecido, contendo a relação de todas as datas e dados das pessoas físicas integrantes da 
Empresa de Auditoria, da Agência Classificadora de Risco e dos órgãos reguladores que acessaram os 
Documentos Comprobatórios.  
 
A verificação do lastro dos Direitos Creditórios, de responsabilidade pelo Custodiante, deverá ser 
realizada por meio de auditoria trimestral nos respectivos Documentos Comprobatórios, por amostragem. 
As irregularidades apontadas nesta auditoria serão informadas ao Custodiante. Para tanto, o Custodiante 
poderá contratar terceiros para proceder à referida auditoria. 
 
O escopo da análise da documentação que evidencia o lastro dos Direitos Creditórios contempla a 
verificação da existência dos Documentos Comprobatórios correspondentes. O escopo da análise segue 
detalhado abaixo:  

 

K = N/n 

 

onde: 

K = intervalo de retirada, sendo que, a cada “k” elementos, 1 (um) item será retirado para a amostra; 

N = tamanho da população; e 

n = tamanho da amostra, sendo que:  

 
(i)  caso o Fundo tenha até 3 (três) Cotistas, a amostra “n” será equivalente a 50 (cinquenta) 

itens; ou  
 
(ii)  caso o Fundo tenha mais de 3 (três) Cotistas, a amostra “n” será equivalente a 100 (cem) 

itens; 
 
(iii)  verificação física dos contratos devidamente formalizados junto ao Custodiante, ou quem 

formalmente a substitua;  
 
(iv)  verificação da documentação acessória representativa dos Direitos Creditórios 

(identificação pessoal, comprovante de residência, comprovante de entrega de 
mercadoria, etc.);  

 
(v)  evidenciação do atendimento às políticas de cobrança administrativa para recebíveis 

vencidos e não liquidados; e 
 
(vi)  verificação das condições de guarda física ou guarda eletrônica de arquivos da 

documentação comprobatória junto ao Custodiante, ou quem formalmente a substitua. 
 
Para atendimento ao disposto no §3º, inciso III, do artigo 8º da Instrução CVM 356, a Administradora 
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considerará as informações, após o término do trimestre do exercício social, retroativas aos últimos três 
meses, referentes aos resultados da verificação dos Documentos Comprobatórios, por amostragem, 
realizada no trimestre anterior, explicitando, dentre o universo analisado, a quantidade e a relevância dos 
Direitos Creditórios inexistentes porventura encontrados. 
 
Caso, durante o procedimento de verificação da documentação que evidencia o lastro dos Direitos 
Creditórios, seja observada qualquer inconsistência referente à sua validação (“Inconsistência”), o 
Custodiante em até 5 (cinco) dias úteis contados do seu conhecimento da referida inconsistência ou do 
término do prazo para recebimento dos Documentos Comprobatórios, tomará as seguintes providências: 
 

(i) notificará a Consultoria/Gestor/Cedente para que, no prazo de 5 (cinco) Dias Úteis, se 
manifeste a respeito sobre a Inconsistência, para que se inicie quaisquer providências para 
o saneamento da Inconsistência; e 

 
(ii) realizará o bloqueio do Sacado, ou seja, congelando e cessando toda e qualquer aquisição 

de Direitos Creditórios à ele vinculados. 
 

O bloqueio do Cedente e o provisionamento da totalidade de seus Direitos Creditórios persistirão 
enquanto os Direitos Creditórios com a Inconsistência ou cujos Documentos Comprobatórios encontram-
se pendentes de recebimento não tiverem seus vícios comprovadamente sanados ou até que sejam 
liquidados, recomprados ou cedidos a terceiros, o que ocorrer primeiro. 
 
Qualquer Inconsistência dos Direitos Creditórios verificada em razão da análise mencionada acima não 
afetará a validade do restante do universo dos Direitos Creditórios. Caso sejam apontadas Inconsistência 
em mais de 10% (dez por cento) dos documentos verificados, e após realizado o procedimento descrito 
acima, deverá ser realizada uma nova seleção de amostragem para verificação do lastro dos Direitos 
Creditórios.  
 
O Custodiante deverá validar os Direitos Creditórios em relação aos Critérios de Elegibilidade, 
previamente e/ou no momento de cada cessão dos Direitos Creditórios do Fundo e verificar os 
Documentos Comprobatórios dos Direitos de Crédito adquiridos pelo Fundo, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias contados da data de inglresso do Direito Creditório no Fundo. 
 
Observados os termos e as condições da legislação aplicável, o registro de cobrança bancária dos Direitos 
Creditórios serão transferidos pelo Custodiante para a titularidade do Fundo, de forma que a liquidação 
dos Direitos Creditórios ocorra diretamente à conta do Fundo, sem trânsito pela conta corrente de 
terceiros. 
 
PREÇO E PAGAMENTO DOS DIREITOS CREDITÓRIOS 
 
O Fundo pagará, pela aquisição de Direitos Creditórios elegíveis, a cada Cedente, a Taxa Mínima de 
Cessão, que é equivalente ao preço de aquisição, o qual será obtido por meio da aplicação de taxa de 
desconto em relação ao valor do Direito Creditório, a qual deverá ser sempre maior ou igual à taxa obtida 
por meio da aplicação da seguinte fórmula: 
 

 
 

TMC = B + CA 
 
Onde: 
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TMC = Taxa Mínima de Cessão, expressa em percentual, ao ano; 
 
B = Benchmark das Quotas Subordinadas Mezanino, expresso em base percentual, ao ano; e 
 
CA = “Custos Anuais” a serem calculados pelo Comitê de Investimento, em bases estimativas 

mensais, expressos em percentual ao ano, os quais incluirão as taxas de administração, 
gestão, custódia, escrituração, controladoria, remuneração das Empresas de Consultoria, 
taxas das câmaras de liquidação e custódia, taxas de órgãos reguladores, auditoria, 
agência classificadora de risco, publicações, custos de cobrança e quaisquer outras 
despesas regulares. 

 
Os Custos Anuais serão calculados em bases estimativas pelo Comitê de Investimento, e serão atualizados 
mensalmente, ou em periodicidade menor, caso o Comitê de Investimento assim delibere. 

 
Os percentuais da Taxa Mínima de Cessão praticados pela Administradora na aquisição dos Direitos 
Creditórios são divididos com base na divisão e classificação de atividades econômicas estabelecidas pela 
Classificação Nacional de Atividades Econômicas (“CNAE”). Assim, durante o período de 04 de janeiro 
a 29 de novembro de 2013, a Taxa Mínima de Cessão foi praticada conforme a tabela abaixo, variando de 
acordo com a seção em que é classificada a atividade econômica do Devedor.  
 

Seção CNAE 
Taxa de aquisição dos 

recebíveis 
B Indústrias Extrativas 6,49% 
C Indústrias De Transformação 4,88% 
F Construção 5,15% 

G 
Comércio; Reparação De Veículos Automotores E 
Motocicletas 

5,28% 

H Transporte, Armazenagem E Correio 6,34% 
K Atividades Financeiras, De Seguros E Serviços Relacionados 2,65% 
M Atividades Profissionais, Científicas E Técnicas 5,24% 
N Atividades Administrativas E Serviços Complementares 4,36% 

 
As categorias de atividades econômicas elencadas pela CNAE foram extraídas a partir do seguinte link: 
http://www.cnae.ibge.gov.br/estrutura.asp?TabelaBusca=CNAE_200@CNAE%202.0 
 
LIMITES DE CONCENTRAÇÃO 
  
Por tratar-se de um fundo multisetorial e multicedentes, o Fundo não apresenta concentração relevante em 
nenhum setor específico da economia, bem como em relação a nenhum Devedor, Cedente ou grupo 
econômico.  
  
Os Direitos Creditórios são decorrentes de operações realizadas nos segmentos comercial, industrial, 
imobiliário, financeiro e/ou de prestação de serviços, de acordo com a atividade específica de cada um 
dos Cedentes e as operações realizadas entre estes e seus respectivos Devedores.  
 
Além da diversidade de setores de originação, o Fundo apresenta grande pulverização de risco em relação 
aos Cedentes, Devedores e coobrigados estando obrigado a observar limites de concentração para cada 
um desses estabelecidos em seu Regulamento. Os atuais limites estabelecidos pelo Regulamento do 
Fundo são: 
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(i) o valor correspondente ao somatório do valor nominal de Direitos Creditórios de 
titularidade do Fundo, devidos por um único Devedor e suas respectivas Partes 
Relacionadas ou grupo econômico de tal Devedor, será igual ou inferior a 7% (sete por 
cento) do Patrimônio Líquido no Dia Útil imediatamente anterior, calculado na forma do 
Artigo 63 do Regulamento;  

 
(ii) o Fundo poderá alocar, no máximo, 50% (cinquenta por cento) do Patrimônio Líquido, do 

Dia Útil imediatamente anterior, em Direitos Creditórios devidos pelos 10 (dez) 
Devedores e suas respectivas Partes Relacionadas ou grupo econômico de tal Devedor 
com maior concentração, em tal data; 

 
(iii) o valor correspondente ao somatório do valor nominal de Direitos Creditórios de 

titularidade do Fundo, cedidos por um Cedente e suas respectivas Partes Relacionadas 
Relacionadas ou grupo econômico de tal Cedente, será limitado a 7% (sete por cento) do 
Patrimônio Líquido no Dia Útil imediatamente anterior; 

 
(iv) o Fundo poderá alocar, no máximo, 50% (cinquenta por cento) do Patrimônio Líquido, do 

Dia Útil imediatamente anterior, em Direitos Creditórios cedidos pelos 10 (dez) Cedentes 
suas respectivas Partes Relacionadas ou grupo econômico de tal Cedente com maior 
concentração, em tal data;  

 
(v) o valor correspondente ao Limite de Concentração por Atividade Econômica, sendo 

equivalente ao somatório do valor nominal de Direitos Creditórios de titularidade do 
Fundo, cedidos por Cedentes, pertencentes a uma mesma atividade econômica, de acordo 
com as 99 (noventa e nove) divisões da tabela CNAE*, datada de agosto de 2009, será 
limitado a 15% (quinze por cento) do Patrimônio Líquido no Dia Útil imediatamente 
anterior; e 

 
(vi) o valor correspondente ao somatório do valor nominal de Direitos Creditórios de 

titularidade do Fundo, cedidos pelos 04 (quatro) maiores Cedentes ou emitidos pelos 04 
(quatro) maiores Devedores não poderão ultrapassar a 26% (vinte e seis por cento) do 
Patrimônio Líquido do Fundo. 

 
* Disponível no link: 
http://www.cnae.ibge.gov.br/estrutura.asp?TabelaBusca=CNAE_200@CNAE%202.0 
 
Os limites de concentração da carteira do Fundo estabelecidos acima poderão ser extrapolados com 
relação a uma ou mais pessoas naturais ou jurídicas, em relação a Devedores que possuam classificação 
de risco igual ou superior a (i) “brAA”, ou equivalente, emitida pela Standard and Poor’s, pela Agência 
Classificadora de Risco ou pelas demais Agências de Classificação Internacionais, hipótese em que o total 
de emissão de tal Devedor poderá representar até 10% (dez por cento) do Patrimônio Líquido do Fundo 
no Dia Útil imediatamente anterior ao dia da aquisição de Direitos Creditórios; e (ii) “brAAA”, ou 
equivalente, emitida pela agência Standard and Poor’s, pela Agência Classificadora de Risco ou pelas 
demais Agências de Classificação Internacionais, hipótese em que o total de emissão de tal Devedor 
poderá representar até 20% (vinte por cento) do Patrimônio Líquido do Fundo no Dia Útil imediatamente 
anterior ao dia da aquisição de Direitos Creditórios. Para tanto o Comitê de Investimentos deverá enviar 
ao Custodiante a relação e autorização dos Devedores que se enquadrem nas condições mencionadas 
neste parágrafo com 3 (três) dias úteis de antecedência a aquisição dos Direitos Creditórios. 
 
Histórico de Inadimplemento, Perdas e Pré-Pagamento dos Direitos Creditórios em Carteiras Similares 
à do Fundo 



 

 78

 
Tendo em vista que (i) o Fundo iniciou suas operações após a concessão de registro do Fundo pela CVM, 
(ii) o Fundo consiste em um fundo multisetorial e multicedentes, não apresentando concentração 
relevante em nenhum setor específico da economia, bem como em relação a nenhum Devedor, Cedente 
ou grupo econômico, a Administradora declara não ser possível obter informações relativas a estatísticas 
de inadimplementos, perdas ou pré-pagamento de créditos relativos aos Cedentes e Devedores que irão 
compor a carteira do Fundo, relativas a períodos anteriores ao início de operações pelo Fundo. Ademais, 
destaca-se que, de acordo com o estabelecido no Regulamento e no Contrato de Cessão: (a) nenhum dos 
futuros Cedentes do Fundo está obrigado a continuar cedendo Direitos Creditórios ao Fundo; e (b) o 
Fundo poderá vir a adquirir Direitos Creditórios de quaisquer Cedentes, desde que os Direitos Creditórios 
a serem ofertados por tais Cedentes atendam aos Critérios de Elegibilidade, e às Condições de Cessão 
estabelecidas no Regulamento do Fundo, bem como as condições básicas estabelecidas no contrato de 
prestação de serviços celebrados com as Empresas de Consultoria. 
 
Não obstante, a inexistência de histórico da carteira do Fundo nos períodos anteriores à sua constituição, 
considerando a existência de outros fundos de investimento em Direitos Creditórios com características 
semelhantes às do Fundo e carteiras de Direitos Creditórios de mesma natureza à carteira de crédito do 
Fundo, a Administradora e as Empresas de Consultoria diligenciaram seus melhores esforços para obter 
informações acerca do inadimplemento, perdas e pré-pagamento de carteiras semelhantes às do Fundo. 
Para tanto, a Administradora e as Empresas de Consultoria consultaram informações públicas constantes 
de prospectos e relatórios de classificação de risco de vários Fundos de Investimento em Direitos 
Creditórios que entraram em operação anteriormente ao Fundo, havendo identificado 2 (dois) Fundos de 
Investimento em Direitos Creditórios com informações com datas-base e formato comparáveis entre si, 
quais sejam,o o RED – Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Multisetorial LP, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 11.758.741/0001-52, que poderá ser encontrado na Internet: www.cvm.gov.br, no 
menu “acesso rápido” clicar em “Fundos de Investimento”  no primeiro campo, digitar “RED LP”  
no segundo campo, clicar em “Fundo de Investimentos em Direitos Creditórios – FIDC”  no terceiro e 
último campo digitar os números que aparecem à direita da tela  rolar a página e clicar em 
“Documentos Eventuais”  no campo “Tipo de Documento”  clicar em “Prospecto de Distribuição”; 
e, por fim, clicar em “Exemplar do Prospecto”; e o FIDC Brazil Plus Multisegmentos, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 62.285.390/0001-40, que poderá ser encontrado na Internet: www.cvm.gov.br, no 
menu “acesso rápido” clicar em “Fundos de Investimento”  no primeiro campo, digitar “Brazil Plus”  
no segundo campo, clicar em “Fundo de Investimentos em Direitos Creditórios – FIDC”  no terceiro e 
último campo digitar os números que aparecem à direita da tela  rolar a página e clicar em 
“Documentos Eventuais”  no campo “Tipo de Documento”  clicar em “Prospecto de Distribuição”; 
e, por fim, clicar em “Exemplar do Prospecto”. Adicionalmente, a Administradora e as Empresas de 
Consultoria consultaram bureaus de crédito em funcionamento no país, bem como a agência de risco 
responsável pela classificação de risco do Fundo, não tendo, contudo obtido informações adicionais às 
por ela obtidas nos referidos documentos públicos. 
 
Uma vez em posse dos dados a Administradora e as Empresas de Consultoria (i) calcularam as médias 
ponderadas dos volumes de Direitos Creditórios vencidos e das provisões para devedores duvidosos de 
tais Fundos no período de Setembro de 2011 a Julho de 2013; e (ii) calcularam a representatividade de 
tais valores em relação à carteira dos 02 (dois) Fundos de Investimento em Direitos Creditórios 
mencionados acima, considerados em conjunto, havendo obtido o indicado na tabela abaixo. As 
informações obtidas encontram-se disponíveis em relatórios de classificação de risco e em prospectos dos 
mencionados Fundos de Investimento em Direitos Creditórios. 
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Média Ponderada entre os 02 (dois) FIDCs* 

Trimestre 
Encerrado 

em 
Carteira Total**

Direitos Creditórios 
Vencidos*** 

Provisão para Devedores 
Duvidosos**** 

Em R$ 

Percentual 
da 

Carteira 
Total 

Em R$ 
Percentual 
da Carteira 

Total 

set/11 352.636.620,59 19.571.389,17 5,55% 2.324.463,14 0,66% 
dez/11 373.258.572,12 21.329.834,00 5,71% 2.293.282,38 0,61% 
mar/12 418.257.763,99 22.694.633,09 5,43% 2.701.137,08 0,65% 
jun/12 417.120.326,59 20.531.236,36 4,92% 2.385.932,80 0,57% 
set/12 405.410.108,55 15.046.466,39 3,71% 2.057.106,30 0,51% 
dez/12 442.459.932,85 17.557.701,22 3,97% 5.462.098,40 1,23% 
mar/13 467.035.266,99 18.102.009,40 3,88% 12.628.533,81 2,70% 
jul/13 525.615.412,85 22.420.668,91 4,27% 9.079.270,73 1,73% 
 

*  Observe-se, na comparação dos dados descritos na tabela acima com os dados relativos ao 
Fundo, que: (i) os 02 (dois) Fundos de Investimento em Direitos Creditórios mencionados acima, 
utilizados para elaboração da tabela acima, observam o disposto na Instrução CVM 489 e (ii) por uma 
característica do sistema do Administrador, os Direitos Creditórios vencidos em prazo superior 120 (cento 
e vinte) dias são mantidos na Carteira do Fundo, e nesta permanecem registrados como PDD - perdas para 
devedores duvidosos, pelo seu valor nominal, até que sejam liquidados, recomprados ou cedidos a 
terceiros.  
**  Correspondente à somatória de 02 (dois) Fundos de Investimento em Direitos Creditórios com 
carteiras com características similares à do Fundo, com operações no período. 
***  Não corresponde às perdas dos Fundos de Investimento em Direitos Creditórios analisados, mas 
sim ao volume de Direitos Creditórios em atraso nas datas em questão. 
**** No caso do FIDC Brazil Plus Multisegmentos, cuja carteira é parte integrante do rol detido pela 
Administradora, a constatação das perdas efetivas ocorrerão no momento de liquidação do Fundo, em 
conformidade com as normas e princípios de contabilidade. Tendo em vista que não são informações de 
domínio público, não há possibilidade de constatação de perdas efetivas quanto ao RED FIDC 
Multisetorial LP. 
 
Não obstante tenham envidado esforços razoáveis, a Administradora e as Empresas de Consultoria 
declaram, nos termos do item 2.7 do Anexo III-A da Instrução CVM 400, não ter conhecimento de outras 
informações estatísticas sobre inadimplemento, perdas e pré-pagamento de Direitos Creditórios similares 
aos adquiridos pelo Fundo, e não haver obtido informações consistentes e em formatos e datas-base 
passíveis de comparação relativas a Fundos de Investimento em Direitos Creditórios que acreditam ter 
características e carteiras semelhantes às do Fundo, que lhes permita apurar informações: (i) relativas a 
períodos anteriores a setembro de 2009; (ii) indicar a abertura dos Direitos Creditórios vencidos por 
faixas de atraso; e/ou (iii) acerca do volume de pré-pagamentos e perdas efetivamente incorridas. 
 
EVENTOS DE AVALIAÇÃO E EVENTOS DE LIQUIDAÇÃO 
 
A ocorrência de um Evento Avaliação ou de um Evento de Liquidação dá causa à convocação de 
Assembleia Geral com o fim de avaliar o comprometimento da operação do Fundo, onde poderá ser 
deliberada a liquidação do Fundo, de acordo com os procedimentos descritos no Capítulo Dezessete do 
Regulamento. 
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RESOLUÇÃO DA CESSÃO DOS DIREITOS CREDITÓRIOS 
Ficará resolvida, de pleno direito e independentemente de qualquer aviso ou notificação às Cedentes, sem 
qualquer custo para o Fundo, a cessão dos Direitos Creditórios que venham a ser cedidos nos termos dos 
Contratos de Cessão, cujos pagamentos, até as respectivas datas de vencimento, venham a ser (i) 
recusados pelos respectivos Devedores em decorrência de (a) inexistência, falta de certeza e/ou, falta de 
liquidez dos Direitos Creditórios; (b) qualquer oposição, de qualquer natureza apresentada pelos 
Devedores (desde que não se caracterize como mero inadimplemento), sendo que a veracidade ou 
validade dessa oposição não caberá ser julgada pelo Fundo e a oposição por si só constituirá razão para a 
resolução ora prevista; (c) venham a ser reclamados por terceiros comprovadamente titulares deles ou 
beneficiários de ônus, gravames ou encargos constituídos sobre tais Direitos Creditórios; ou (ii) em caso 
de fraude cometida pelas Cedentes. 
 
Apenas a título exemplificativo, serão consideradas condições resolutivas: 
 
(i) o cancelamento do contrato celebrado entre Cedente e Devedor, que dá origem aos Direitos 

Creditórios, por vício de qualquer espécie na sua formalização e celebração; 
 
(ii) se os Direitos Creditórios cedidos forem objeto de outra alienação, ajuste ou oneração sem o 

consentimento prévio e expresso do Fundo; 
 
(iii) se os Direitos Creditórios adquiridos pelo Fundo forem objeto de acordo entre as Cedentes e o 

Devedor, que possa ensejar arguição ou compensação e/ou outra forma de redução, extinção ou 
modificação de qualquer uma das condições que interfiram ou prejudiquem um dos direitos 
emergentes dos títulos negociados; 

 
(iv) se o Devedor refutar, contestar ou devolver total ou parcialmente os produtos, mercadorias ou 

prestação de serviços fornecidos; 
 
(v) se a falta de pagamento por parte do Devedor resultar de ato de responsabilidade das Cedentes; 
 
(vi) se for oposta qualquer exceção, defesa ou justificativa pelo Devedor baseada em fato de 

responsabilidade das Cedentes; 
 
(vii) se for oposta qualquer exceção defesa ou justificativa pelo Devedor baseada na recusa ou 

aceitação de mercadoria ou serviço ou qualquer forma de mora ou inadimplemento (total ou 
parcial) das Cedentes junto ao mesmo Devedor, ou contra-protesto do Devedor e/ou reclamação 
judicial deste contra as Cedentes; 

 
(viii) o arrependimento eficaz do Devedor, isto é, se este procurar as Cedentes dentro do prazo que ela 

concede a seus clientes para que estes, se assim quiserem, desistam da operação que deu origem 
ao Direito Creditório sem qualquer ônus;  

 
(ix) a inexistência ou insuficiência de documentação comprobatória dos Direitos Creditórios ou 

origem ilegal; e 
 
(x) não complementação da garantia, nos termos do Contrato de Cessão. 
 
O eventual pagamento antecipado de um Direito Creditório por parte do respectivo Devedor não será 
considerado uma condição resolutiva. Entretanto, em tal hipótese, o Fundo receberá o valor contabilizado 
na forma do Contrato de Cessão. 
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O Fundo poderá, a seu exclusivo critério, aceitar solicitação da Cedente para que esta recompre Direitos 
Creditórios anteriormente cedidos ao Fundo, sendo que, em todos os casos, tal Cedente deverá pagar por 
cada um dos Direitos Creditórios o seu Preço de Aquisição, acrescido de um taxa, conforme disposto no 
Contrato de Cessão, nas seguintes hipóteses: 
 
(i) se o Devedor procurar as Cedentes acompanhado de um terceiro interessado em assumir a dívida 

e as Cedentes tiverem interesse em adquirir o citado Direito Creditório e efetuar tal substituição; 
 
(ii) se algum Devedor procurar as Cedentes com o objetivo de alterar a garantia dada ao respectivo 

Direito Creditório e as Cedentes tiverem interesse em adquirir o citado Direito Creditório e 
efetuar tal substituição; e 

 
(iii) se algum Devedor procurar as Cedentes com o objetivo de renegociar o Direito Creditório 

(especialmente o prazo para o seu pagamento) e as Cedentes tiverem interesse em adquirir o 
respectivo Direito Creditório e efetuar tal negociação com o Devedor. 

 
Não obstante, as Cedentes se comprometem, em caráter irrevogável e irretratável, a comunicar, por meio 
de notificação escrita, qualquer fato que possa dar ensejo à resolução de uma cessão de Direito Creditório 
pelo Fundo, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas a contar do momento em que tomou conhecimento 
de tal fato. 
 
Na hipótese de ocorrência de qualquer das condições resolutivas, mencionadas no Contrato de Cessão, a 
Cedente deverá restituir ao Fundo o valor do preço de aquisição dos respectivos Direitos Creditórios 
objeto da cessão resolvida, pelo valor contabilizado na carteira do Fundo, na data do pagamento da 
restituição. Tal restituição deverá ser promovida pela Cedente no prazo de 1 (um) dia (i) da data em que 
ela enviar a notificação de que trata o parágrafo anterior; ou (ii) da data em que a Cedente receber 
notificação enviada pelo Fundo solicitando o seu pagamento, o que ocorrer primeiro. 
 
POLÍTICA DE COBRANÇA 
 
Observados os termos e as condições da legislação aplicável, os Devedores efetivarão o pagamento dos 
Direitos Creditórios de titularidade do Fundo por meio de boleto bancário em uma das contas-correntes 
do Fundo.  
 
Observado o disposto acima e na forma dos Contratos de Cessão, a Administradora deverá proceder à 
conciliação dos valores recebidos nas contas-correntes do Fundo, de forma a identificar quais Direitos 
Creditórios foram liquidados. 
 
Na hipótese do Fundo não receber tempestivamente o valor dos Direitos Creditórios a ele cedidos por um 
dado Cedente, no todo ou em parte, a Administradora, em nome do Fundo, por meio das Empresas de 
Consultoria ou de outras empresas contratadas para a prestação desse serviço, estará autorizada a tomar 
todas as medidas cabíveis nos termos da legislação vigente, visando à recuperação dos créditos não pagos, 
de acordo com a seguinte Política de Cobrança: 
 
(i) telefonar, em até 5 (cinco) dias após o vencimento, para os Devedores com maior concentração 

de Direitos Creditórios vencidos e não pagos de titularidade do Fundo, para que tais Devedores 
efetuem o pagamento no prazo máximo de 5 (cinco) Dias Úteis, sem prejuízo da mora e do 
pagamento de todos os consectários legais e/ou contratuais; 

 
(ii) uma vez transcorrido o prazo acima sem que o correspondente pagamento tenha sido efetuado 

pelos Devedores, contatar, no prazo de até 5 (cinco) Dias Úteis subsequente, os respectivos 
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Cedentes para que efetuem o pagamento, sem prejuízo da mora e do pagamento de todos os 
consectários legais e/ou contratuais;  

 
(iii) caso não haja o pagamento pelo Cedente ou pelo Devedor, e não tenha sido constatado qualquer 

vício de origem da formalização dos Direitos Creditórios, os títulos representativos dos Direitos 
Creditórios serão levados à protesto em cartório; e 

 
(iv) caso persista o inadimplemento, a Administradora deverá submeter o caso ao Comitê de 

Investimento para: 
 

(a) que o Comitê de Investimento indique e a Administradora aprove e realize a contratação 
de terceiro para promover a cobrança da dívida, executando, sempre que possível, 
eventuais garantias outorgadas em relação aos Direitos Creditórios vencidos e não pagos; 

 
(b) decidir se irá exercer judicialmente os direitos previstos nos Contratos de Cessão e/ou no 

Contrato de Consultoria; ou 
 

(c) que o Comitê de Investimentos aprove e, após tal aprovação, a Administrdora realize a 
tentativa, em regime de melhores esforços, da cessão, em caráter oneroso, dos Direitos 
Creditórios a terceiros, conforme os termos aprovados pelo Comitê de Investimento. 

 
Observados os termos e as condições do Regulamento e da regulamentação aplicável, a Administradora 
poderá, diretamente ou por meio das Empresas de Consultoria, desde que de acordo com instruções 
específicas do Comitê de Investimento: 
 
(i) iniciar quaisquer procedimentos, judiciais ou extrajudiciais, necessários à cobrança ou 

recuperação dos Direitos Creditórios ou à execução dos direitos ou de quaisquer garantias 
prestadas ao Fundo, inclusive por meio de medidas acautelatórias e de preservação de direitos; 

 
(ii) celebrar ou realizar qualquer acordo, transação, ato de alienação ou transferência, no todo ou 

em parte, relacionado a Direitos Creditórios inadimplidos;  
 
(iii) renegociar Direitos Creditórios inadimplidos; considera-se renegociação quaisquer alterações 

nas condições dos Direitos Creditórios adquiridos pelo Fundo, incluindo, mas não se limitando 
a, alterações no cronograma de pagamento dos Direitos Creditórios e modificação na taxa de 
desconto ou juros considerados no cálculo do preço de aquisição dos Direitos Creditórios; e 

 
(iv) constituir procuradores, inclusive para os fins de proceder à cobrança amigável ou judicial dos 

ativos integrantes da Carteira do Fundo, sendo que todas as procurações outorgadas pela 
Administradora, em nome do Fundo, não poderão ter prazo de validade superior a 12 (doze) 
meses contados da data de sua outorga, exceção feita às procurações com poderes de 
representação em juízo, que poderão ser outorgadas por prazo indeterminado, mas com 
finalidade específica. 

 
Adicionalmente, observados os termos do Regulamento e da regulamentação legal aplicável, a 
Administradora poderá ceder a terceiros, conforme instruções do Comitê de Investimento, em caráter 
oneroso, todos os Direitos Creditórios que, embora atendessem a qualquer dos Critérios de Elegibilidade 
no momento de sua cessão pelo respectivo Cedente ao Fundo, deixem de atender a qualquer tempo, ou 
sobre os quais recaiam as condições resolutivas da cessão, conforme o Contrato de Cessão, entre a data de 
tal cessão e a data de seu efetivo pagamento. 
 



 

 83

Todos os custos e despesas incorridos pelo Fundo para salvaguarda de seus direitos e prerrogativas e/ou 
com a cobrança judicial ou extrajudicial dos Direitos Creditórios serão de inteira responsabilidade do 
Fundo, não estando a Administradora ou o Custodiante, de qualquer forma, obrigados pelo adiantamento 
ou pagamento ao Fundo dos valores necessários à cobrança dos mesmos, sem prejuízo das obrigações 
assumidas pelos respectivos Cedentes nos Contratos de Cessão. A Administradora e o Custodiante não 
serão responsáveis por quaisquer custos, taxas, despesas, emolumentos, honorários advocatícios e 
periciais ou quaisquer outros encargos relacionados com os procedimentos aqui referidos, inclusive 
eventuais custos de condenação, que o Fundo venha a iniciar em face dos Devedores, de terceiros ou dos 
Cedentes, os quais deverão ser custeados pelo próprio Fundo. 
 
As despesas relacionadas com as medidas judiciais e/ou extrajudiciais necessárias à salvaguarda dos 
direitos e prerrogativas do Fundo e/ou a cobrança judicial ou extrajudicial dos Direitos Creditórios e dos 
Ativos Financeiros serão suportadas diretamente pelo Fundo até o limite de 0,25% (vinte e cinco 
centésimos por cento) do Patrimônio Líquido do Fundo em cada exercício social, calculado na forma do 
Artigo 63 do Regulamento. O limite acima estabelecido será verificado mensalmente pela Administradora 
com base no Patrimônio Líquido do Fundo no último Dia Útil de cada mês. A parcela que exceder a este 
limite deverá ser previamente aprovada pelos Quotistas em Assembleia Geral convocada especialmente 
para esse fim. 
 
Não obstante o disposto neste Prospecto e no Regulamento, a Administradora e as Empresas de 
Consultoria não serão responsáveis pelos resultados obtidos na implementação da Política de Cobrança 
nem pelo pagamento ou liquidação dos Direitos Creditórios dos Devedores que estejam inadimplentes 
com o Fundo. 
 
SUMÁRIO DOS PRINCIPAIS CONTRATOS 
 
Contratos de Cessão 
 
Os Contratos de Cessão estabelecem que a cessão dos Direitos Creditórios opera-se com relação a todos 
os direitos, privilégios, preferências, prerrogativas e ações assegurados aos titulares de tais Direitos 
Creditórios. As Cedentes garantem a existência e validade dos Direitos Creditórios, e são co-responsáveis 
pela liquidação dos Direitos Creditórios. 
 
Os Contratos de Cessão, bem como cada respectivo Termo de Cessão, são celebrados de forma 
irrevogável e irretratável. 
 
Por meio do Contrato de Cessão, os Cedentes comprometem-se a ceder ao Fundo Direitos Creditórios que 
atendam as Condições de Cessão e aos Critérios de Elegibilidade, juntamente com todos os direitos, 
privilégios, preferências, prerrogativas e ações assegurados aos Cedentes, em razão de sua titularidade. 
 
Cada uma das cessões de Direitos Creditórios realizadas nos termos do Termo de Cessão compreende: (a) 
todos os instrumentos representativos dos Direitos Creditórios e seus respectivos anexos; e (b) os direitos 
decorrentes de qualquer garantia acessória, real ou fidejussória, vinculada aos Direitos Creditórios, bem 
como os respectivos instrumentos constitutivos.  
 
O Fundo, por sua vez, compromete-se adquirir Direitos Creditórios dos Cedentes, durante o prazo de 
vigência do Contrato de Cessão, observados (i) os termos e as condições estabelecidos no Contrato de 
Cessão, (ii) o objetivo e a política de investimentos do Fundo e a elegibilidade dos Direitos Creditórios 
ofertados, e (iii) a discricionariedade da Administradora, de acordo com as orientações das Empresas de 
Consultoria. 
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Nos termos do Contrato de Cessão, os Cedentes se responsabilizam pela solvência ou solvabilidade dos 
Devedores, responsabilizando-se, ainda, civil e criminalmente, pela existência, certeza, liquidez e 
exigibilidade dos Direitos Creditórios, nos termos do Artigo 295 do Código Civil Brasileiro, bem como 
pela legalidade, legitimidade, veracidade e correta formalização dos Direitos Creditórios ofertados ao 
Fundo, por eventuais oposições ou exceções apresentadas pelos Devedores contra os Cedentes, o Fundo, a 
Administradora e o Custodiante. 
 
A aquisição dos Direitos Creditórios é realizada em caráter definitivo. Com a aquisição dos Direitos 
Creditórios, o Fundo tornar-se seu titular e paga aos Cedentes, em contrapartida à cessão dos Direitos 
Creditórios, na Data de Aquisição definida no Termo de Cessão, o preço apurado na forma descrita no 
item “Preço de Aquisição dos Direitos Creditórios” deste Prospecto, em razão do que os Cedentes dão ao 
Fundo a mais ampla, geral, irrevogável e irretratável quitação, servindo o comprovante de depósito como 
recibo de pagamento e quitação.  
 
Contrato de Custódia 
 
Por meio do Contrato de Custódia, o Custodiante se obrigou a prestar ao Fundo os serviços de custódia 
dos Direitos Creditórios e Ativos Financeiros, incluindo os serviços de que trata o artigo 38 da Instrução 
CVM 356 e os serviços de controladoria. 
 
Contrato de Gestão 
 
Por meio do Contrato de Gestão, a Administradora contratou a Gestora para gerir a carteira de Ativos 
Financeiros do Fundo, bem como para executar a política de hedge, conforme definida pelo Comitê de 
Investimento. 
 
Contrato de Serviços de Classificação de Risco 
 
 
Por meio do Contrato de Serviços de Classificação de Risco, a Agência Classificadora de Risco foram 
contratadas para a prestação dos serviços de classificação de risco das Quotas Seniores e das Quotas 
Subordinadas Mezanino, bem como para a atualização trimestral da referida classificação de risco, 
conforme a legislação aplicável. 
 
Contrato com Empresa de Auditoria 
 
 
A Empresa de Auditoria foi contratada pelo Fundo para realizar a revisão anual das demonstrações 
financeiras e das contas do Fundo. 
 
Contrato de Prestação de Serviços de Consultoria 
 
Por meio dos Contratos de Prestação de Serviços de Consultoria, o Fundo contratou, mediante aprovação 
prévia do Comitê de Investimento, as Empresas de Consultoria para a prestação dos serviços de análise e 
indicação dos Direitos Creditórios e das Cedentes que irão operar com o Fundo. 
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FATORES DE RISCO 
 
 
Antes de decidir investir nas quotas do Fundo, os interessados devem analisar, cuidadosamente, 
considerando sua própria situação financeira e objetivos de investimento, todas as informações 
constantes deste Prospecto e, especialmente, avaliar os fatores de risco descritos nesta Seção. 
 
Os Direitos Creditórios e os Ativos Financeiros, por sua própria natureza, estão sujeitos a flutuações 
de mercado e/ou a riscos de crédito das respectivas contrapartes que poderão gerar perdas ao Fundo e 
aos Quotistas, hipóteses em que a Administradora, o Gestor, o Custodiante, a Cedente ou qualquer de 
suas Partes Relacionadas não poderão ser responsabilizados, entre outros eventos, (i) por qualquer 
depreciação ou perda de valor dos ativos integrantes da Carteira do Fundo; (ii) pela inexistência de 
mercado secundário para os Direitos Creditórios e os Ativos Financeiros; ou (iii) por eventuais 
prejuízos incorridos pelos Quotistas quando da amortização ou resgate de suas Quotas, nos termos do 
Regulamento. 
 
As aplicações dos Quotistas não contam com garantia da Administradora, do Custodiante, da Gestora, 
das Empresas de Consultoria e de suas Partes Relacionadas, ou do FGC. 
 
 
RISCOS ASSOCIADOS AO INVESTIMENTO NO FUNDO 
 
I. Limitação de ativos do Fundo. A única fonte de recursos do Fundo para o pagamento aos 
Quotistas do resgate das Quotas é o pagamento do valor dos Direitos Creditórios pelos respectivos 
Devedores e dos Ativos Financeiros pelas respectivas contrapartes. Após esgotados todos os meios 
cabíveis para a cobrança, judicial ou extrajudicial, dos referidos ativos, o Fundo não disporá de quaisquer 
outros recursos para efetuar o resgate, total ou parcial, das Quotas e o correspondente pagamento aos 
Quotistas. Caso o Fundo necessite vender os ativos detidos em Carteira, poderá não haver mercado 
comprador e/ou preço de alienação de tais ativos poderá refletir falta de liquidez causando perda 
patrimonial para o Fundo.   
 
II. Risco de liquidez. O Fundo está exposto a determinados riscos inerentes aos Direitos Creditórios e 
aos Ativos Financeiros que compõem o seu patrimônio e aos mercados em que eles são negociados, 
incluindo a eventual impossibilidade de a Administradora e/ou a Gestora, dentro de suas respectivas 
atribuições e responsabilidades, alienar os respectivos ativos em caso de necessidade, especialmente os 
Direitos Creditórios, devido à inexistência de mercado secundário ativo e organizado para a negociação 
deste tipo de ativo. Considerando-se que o Fundo somente procederá ao resgate das Quotas na medida em 
que os Direitos Creditórios sejam pagos pelos respectivos Devedores, e/ou os Ativos Financeiros sejam 
devidamente liquidados pelas respectivas contrapartes, tanto a Gestora, a Administradora quanto o 
Custodiante encontram-se impossibilitados de assegurar que o resgate das Quotas ocorrerá nas datas 
originalmente previstas, não sendo devida pelo Fundo ou qualquer pessoa, incluindo a Gestora, a 
Administradora e o Custodiante, todavia, qualquer indenização, multa ou penalidade, de qualquer 
natureza. Portanto, a baixa liquidez do investimento nas Quotas pode implicar impossibilidade de venda 
das Quotas ou venda por preço inferior ao seu valor patrimonial, causando prejuízo aos Quotistas. 
 
III. Resgate condicionado. As principais fontes de recursos disponíveis ao Fundo para efetuar o 
pagamento de resgate de Quotas derivam da quitação ou pagamento dos Direitos Creditórios pelos 
respectivos Devedores e dos Ativos Financeiros pelas suas respectivas contrapartes. Após o recebimento 
desses recursos e, se for o caso, depois de esgotados todos os meios judiciais ou extrajudiciais cabíveis 
para cobrança de referidos ativos, é possível que o Fundo não disponha de recursos suficientes para 
efetuar o resgate total ou parcial das Quotas. 
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IV. Resgate das Quotas mediante quitação e pagamento dos ativos da Carteira do Fundo e 
inexistência de mercado secundário para os Direitos Creditórios e Ativos Financeiros do Fundo. O 
Fundo está exposto a certos riscos inerentes aos Direitos Creditórios e aos Ativos Financeiros que 
compõem sua Carteira e aos mercados em que estes são negociados, incluindo o eventual risco da 
impossibilidade de a Administradora efetuar a venda de referidos ativos. Como consequência desse risco, 
e considerando que o Fundo somente procederá ao resgate das Quotas se os Direitos Creditórios e os 
Ativos Financeiros de sua carteira sejam devidamente quitados e pagos por suas respectivas contrapartes, 
a Administradora e o Custodiante não são capazes de determinar o valor ou tempo necessários para o 
resgate total das Quotas. O valor do resgate das Quotas continuará sendo atualizado até a data de seu 
pagamento, e nem o Fundo, a Administradora, a Gestora nem qualquer outra pessoa poderá ser 
responsável pelo pagamento de qualquer multa ou penalidade de qualquer natureza caso o resgate das 
Quotas seja realizado indeterminadamente ou indefinidamente. 
 
V. Risco de crédito. O Fundo está sujeito ao risco de crédito dos emissores dos títulos e ativos 
financeiros de renda fixa e/ou dos Devedores dos Direitos Creditórios que integram ou que venham a 
integrar a sua Carteira de ativos. Tais emissores ou Devedores poderão não cumprir suas obrigações de 
pagamento de principal e de juros para com o Fundo, quando devidas. Adicionalmente, nos termos do 
Artigo 16, Parágrafo Terceiro do Regulamento, mediante prévia aprovação do Comitê de Investimento, o 
Fundo poderá adquirir Direitos Creditórios que não contem com a coobrigação do respectivo Cedente. 
Nesses casos, o Fundo terá ação apenas contra o Devedor do Direito Creditório inadimplido.   
 
VI. Fatores macroeconômicos. O Fundo, seus ativos, os Cedentes e os Devedores dos Direitos 
Creditórios estão sujeitos aos efeitos da política econômica praticada pelo Governo Federal. 
 
O Governo Federal intervém frequentemente na política monetária, fiscal e cambial, e, 
consequentemente, também na economia do País. As medidas que podem vir a ser adotadas pelo Governo 
Federal para estabilizar a economia e controlar a inflação compreendem controle de salários e preços, 
desvalorização cambial, controle de capitais e limitações no comércio exterior, entre outras. O negócio, a 
condição financeira e os resultados dos Cedentes e dos Devedores, os setores econômicos específicos em 
que atua, os Ativos Financeiros do Fundo, bem como a originação e pagamento dos Direitos Creditórios 
podem ser adversamente afetados por mudanças nas políticas governamentais, bem como por: (i) 
flutuações das taxas de câmbio; (ii) alterações na inflação; (iii) alterações nas taxas de juros; (iv) 
alterações na política fiscal; e (v) outros eventos políticos, diplomáticos, sociais e econômicos que 
possam afetar o Brasil, ou os mercados internacionais. 
 
Medidas do Governo Federal para manter a estabilidade econômica, bem como a especulação sobre 
eventuais atos futuros do governo podem gerar incertezas sobre a economia brasileira e uma maior 
volatilidade no mercado de capitais nacional, afetando adversamente os negócios, a condição financeira e 
os resultados dos Cedentes e dos Devedores, bem como a liquidação dos Direitos Creditórios. 

 
VII. Instabilidade da taxa de câmbio. A moeda brasileira sofreu desvalorizações em relação ao Dólar e 
outras moedas fortes ao longo das últimas quatro décadas. Durante todo esse período, o Governo Federal 
implementou diversos planos econômicos e utilizou diversas políticas cambiais, incluindo 
desvalorizações repentinas, mini-desvalorizações periódicas (durante as quais a freqüência dos ajustes 
variou de diária a mensal), sistemas de mercado de câmbio flutuante, controles cambiais e mercado de 
câmbio duplo. De tempos em tempos, houve flutuações significativas da taxa de câmbio entre o Real e o 
Dólar e outras moedas, por exemplo, o Real desvalorizou 15,7% e 34,3% frente ao Dólar, em 2001 e 
2002, respectivamente, e valorizou 22,3%, 8,8%, 13,4%, 9,5% e 20,7% frente ao Dólar, em 2003, 2004, 
2005, 2006 e 2007, respectivamente. Em 2008, o Real sofreu uma desvalorização de, aproximadamente, 
24,2% em relação ao Dólar. Já em 2009, o Real sofreu uma apreciação de, aproximadamente, 33,91% em 
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relação ao Dólar. Não se pode garantir que o Real não sofrerá uma desvalorização ou uma valorização em 
relação ao Dólar novamente. Conforme o relatório Focus do BACEN, em 30 de dezembro de 2010, a taxa 
de câmbio entre o Real e o Dólar era de R$1,76 por US$1,00.  

 
As desvalorizações do Real em relação ao Dólar podem criar pressões inflacionárias adicionais no Brasil 
e resultar no aumento das taxas de juros, podendo afetar de modo negativo a economia brasileira como 
um todo, bem como o Fundo, principalmente diante do atual cenário da economia mundial que sofre 
impacto adverso decorrente da crise financeira americana.  

 
VIII. Inexistência de rendimento predeterminado. O valor unitário das Quotas será atualizado 
diariamente de acordo com os critérios definidos nos Artigos 48, 49 e 52 do Regulamento. Tal atualização 
tem como finalidade definir qual a parcela do patrimônio líquido do Fundo que deve ser prioritariamente 
alocada aos titulares das Quotas Seniores na hipótese de resgate de suas respectivas Quotas Seniores, e 
não representa nem deverá ser considerada, sob qualquer hipótese ou circunstância, como uma promessa 
ou obrigação, legal ou contratual, da Administradora ou do Custodiante e de suas respectivas Partes 
Relacionadas em assegurar tal remuneração aos referidos Quotistas. 
 
IX. Descompasso entre as taxas de atualização das Quotas e dos ativos do Fundo. O Fundo aplicará 
suas disponibilidades financeiras precipuamente em Direitos Creditórios e, também, em Ativos 
Financeiros que comporão o patrimônio líquido do Fundo. Os Direitos Creditórios adquiridos pelo Fundo 
serão atualizados diariamente de acordo com regime de competência de apropriação de juros, enquanto os 
Ativos Financeiros serão atualizados diariamente de acordo com o critério de remuneração da respectiva 
aplicação. Considerando-se que o valor das Quotas será atualizado diariamente na forma do disposto nos 
Artigos 48, 49 e 52 do Regulamento, mesmo com a ativa gestão da Administradora poderá ocorrer o 
descompasso entre as taxas de atualização (i) dos Direitos Creditórios e dos Ativos Financeiros e (ii) das 
Quotas. A Administradora, o Custodiante e suas respectivas Partes Relacionadas não são responsáveis, 
em conjunto ou isoladamente, por eventuais danos ou prejuízos, de qualquer natureza, sofridos pelos 
Quotistas, inclusive pela eventual perda do valor principal de suas aplicações, em razão de tal 
descompasso. 
 
X. Hedge indisponível ou imperfeito. Risco proveniente do uso de derivativos. Nos termos do 
Artigo 32 do Regulamento, a Gestora, em regime de melhores esforços, e de acordo com as diretrizes 
determinadas pelo Comitê de Investimento, realizará operações com derivativos, com o propósito de 
mitigar, total ou parcialmente, os riscos de descasamento (i) entre a taxa de atualização das Quotas e a 
taxa de atualização dos ativos do Fundo, e (ii) a desvalorização cambial. É possível, entretanto, que, no 
momento em que a Gestora tente realizar as operações com derivativos (i) não exista contraparte disposta 
a firmar as operações com o Fundo e (ii) o Fundo não consiga firmar operação com exatamente o mesmo 
montante, taxa de juros e prazo das operações ativas do Fundo. Assim, é possível que, não obstante seus 
esforços, a Gestora não consiga proteger, adequadamente, as posições detidas pelo Fundo e o 
descasamento de taxas efetivamente ocorra.  
 
Ademais, por aplicar recursos no mercado de derivativos, mesmo que com o exclusivo objetivo de 
proteger posições detidas à vista e até o limite dessas, o Fundo estará exposto, ainda que parcialmente, a 
possíveis variações ou perdas patrimoniais. 
 
XI. Possibilidade de resgate antecipado das Quotas. Em caso de liquidação do Fundo, nos termos do 
Regulamento, o Fundo poderá resgatar as Quotas em data anterior às previstas no presente instrumento. 
Neste caso, os Quotistas terão seu horizonte original de investimento reduzido e poderão não conseguir 
reinvestir os recursos recebidos com a mesma remuneração proporcionada pelo Fundo, não sendo devida 
pelo Fundo ou qualquer pessoa, incluindo a Administradora, o Custodiante e suas respectivas Partes 
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Relacionadas, todavia, qualquer indenização, multa ou penalidade, a qualquer título, em decorrência desse 
fato. 
 
XII. Guarda dos Documentos Comprobatórios. O Custodiante será responsável pela guarda dos 
Documentos Comprobatórios dos respectivos Direitos Creditórios que tenham oferecido para aquisição 
pelo Fundo, na condição de fiel depositário do Fundo, podendo contratar terceiros especializados, 
observado o disposto no Artigo 6º do Regulamento do Fundo, sendo que o descumprimento do dever de 
guarda e conservação dos Documentos Comprobatórios, poderá obstar o pleno exercício pelo Fundo das 
prerrogativas decorrentes da titularidade dos Direitos Creditórios e de realizar a cobrança, judicial ou 
extrajudicial, dos Direitos Creditórios vencidos e não pagos.  
 
XIII. Risco de Inconsistência na validação da documentação que evidencia o lastro dos Direitos 
Creditórios. O Custodiante será responsável pela verificação dos documentos que evidenciam o lastro 
dos Direitos Creditórios. Caso seja verificada qualquer Inconsistência, o Custodiante tomará as 
providências identificadas no Parágrafo Décimo Primeiro do Artigo 6º do Regulamento. A referida 
Inconsistência não afetará a validade dos demais Direitos Creditórios no universo. 
 
XIV. Risco decorrente da precificação dos ativos. Os ativos integrantes da Carteira do Fundo serão 
avaliados de acordo com critérios e procedimentos estabelecidos para registro e avaliação conforme 
regulamentação em vigor. Referidos critérios, tais como os de marcação a mercado dos Ativos 
Financeiros (“mark-to-market”), poderão causar variações nos valores dos ativos integrantes da Carteira 
do Fundo, resultando em aumento ou redução do valor das Quotas. 
 
XV. Da emissão de novas Quotas. O Fundo poderá, a qualquer tempo, observado o disposto no 
Regulamento, emitir novas Quotas, sem a necessidade de consulta ou aprovação prévia dos titulares de 
Quotas em circulação. Na hipótese de emissão de novas Quotas, não será assegurado direito de 
preferência para os Quotistas na ocasião, podendo haver diluição dos direitos políticos dos titulares das 
Quotas da mesma classe que já estejam em circulação na ocasião. 
 
XVI. Rebaixamento do Rating. A classificação de risco atribuída às Quotas Seniores e/ou às Quotas 
Subordinadas Mezanino baseou-se, entre outros fatores, nas informações atualmente constantes do 
Regulamento, inseridas no contexto presente. A classificação de risco é revista trimestralmente e não há 
garantia de que permanecerá inalterada durante o Prazo de Duração do Fundo. Sem prejuízo da eventual 
ocorrência de um Evento de Avaliação, caso a classificação de risco seja rebaixada, o que poderá causar 
prejuízos aos Quotistas. 
 
XVII. Cobrança judicial dos Direitos Creditórios e Ativos Financeiros. A titularidade dos Direitos 
Creditórios é do Fundo e, portanto, somente o Fundo detém os direitos de cobrar os respectivos 
Devedores inadimplentes. Todavia, as Empresas de Consultoria foram contratadas pelo Fundo para a 
realização da cobrança judicial e extrajudicial dos respectivos Direitos Creditórios, e as Empresas de 
Consultoria dispõem de poderes para cobrar os Devedores inadimplentes extra e judicialmente. O 
Contrato de Consultoria estabelece mecanismos de controle quanto à maneira pela qual a cobrança será 
feita, mas não há garantias de que as Empresas de Consultoria consigam receber dos Devedores os 
créditos inadimplidos. Os custos incorridos com os procedimentos judiciais eventualmente necessários à 
cobrança dos Direitos Creditórios e Ativos Financeiros de titularidade do Fundo e à salvaguarda dos 
direitos, garantias e prerrogativas dos Quotistas são de inteira e exclusiva responsabilidade do Fundo. 
Esses custos, se muito elevados, poderão afetar negativamente a rentabilidade das Quotas Seniores e/ou 
das Quotas Subordinadas Mezanino. Adicionalmente, o Fundo poderá não registrar perante o Ofício de 
Títulos e Documentos da sede do Fundo e das Cedentes os Contratos de Cessão e Termos de Cessão 
relativos a operações de aquisição de Direitos Creditórios. A inexistência de registro dos Contratos de 
Cessão e/ou dos Termos de Cessão pode suscitar discussões acerca da validade da cessão dos Direitos 
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Creditórios contra terceiros. O insucesso na cobrança dos Direitos Creditórios pode acarretar perdas para 
o Fundo e seus Quotistas. 

 
XVIII. Recebimento de valores pelas Empresas de Consultoria. Em razão da prestação dos serviços, 
as Empresas de Consultoria ocasionalmente poderão receber diretamente dos Devedores os valores 
devidos ao Fundo, sendo certo que, em tal hipótese, as Empresas de Consultoria deverão, nos termos e 
condições estabelecidos no Contrato de Consultoria, repassar os valores recebidos à Administradora, para 
que esta os receba em nome do Fundo, conforme estabelecido no Contrato de Consultoria. 

 
XIX. Falhas de Procedimentos. Falhas nos procedimentos de cadastro, cobrança e fixação da política 
de crédito e controles internos adotados pelas Empresas de Consultoria podem afetar negativamente a 
qualidade dos Direitos Creditórios e sua respectiva cobrança, em caso de inadimplemento. 
 
XX. Risco de Sistemas. Dada a complexidade operacional própria dos fundos de investimento em 
direitos creditórios, não há garantia de que as trocas de informações entre os sistemas eletrônicos dos 
Devedores, Cedentes, Empresas de Consultoria, Gestora, Custodiante, Administradora e do Fundo 
ocorrerão livre de erros. Caso qualquer desses riscos venha a se materializar, a aquisição, cobrança ou 
realização dos Direitos Creditórios poderá ser adversamente afetada, prejudicando o desempenho do 
Fundo. 

 
XXI. As Quotas Subordinadas Mezanino se Subordinam às Quotas Seniores e ao Atendimento da 
Razão de Garantia para Efeitos de Resgate. Os titulares das Quotas Subordinadas Mezanino devem 
levar em consideração que tais Quotas se subordinam às Quotas Seniores para efeitos de resgate. O 
resgate das Quotas Subordinadas Mezanino está condicionado ainda à manutenção da razão de garantia e 
à existência de disponibilidades do Fundo para sua realização. Considerando-se a natureza dos Direitos 
Creditórios e o risco a eles inerente, bem como aos Ativos Financeiros, a Administradora, o Custodiante, 
a Gestora, as Empresas de Consultoria e suas respectivas Partes Relacionadas, encontram-se 
impossibilitados de assegurar que o resgate das Quotas Subordinadas Mezanino ocorrerá nas datas 
originalmente previstas, não sendo devido pelo Fundo ou qualquer pessoa, incluindo a Administradora, o 
Custodiante, a Gestora e as Empresas de Consultoria, qualquer multa ou penalidade, de qualquer 
natureza. 

 
XXII. As Quotas Subordinadas Junior se Subordinam às Quotas Seniores e às Quotas 
Subordinadas Mezanino e ao Atendimento da Razão de Garantia para Efeitos de Resgate. Os 
titulares das Quotas Subordinadas Junior devem levar em consideração que tais Quotas se subordinam às 
Quotas Seniores e às Quotas Subordinadas Mezanino para efeitos de resgate. O resgate das Quotas 
Subordinadas Junior está condicionado ainda à manutenção da razão de garantia e à existência de 
disponibilidades do Fundo para sua realização. Considerando-se a natureza dos Direitos Creditórios e o 
risco a eles inerente, bem como aos Ativos Financeiros, a Administradora, o Custodiante, a Gestora, as 
Empresas de Consultoria e suas respectivas Partes Relacionadas, encontram-se impossibilitados de 
assegurar que o resgate das Quotas Subordinadas Junior ocorrerá nas datas originalmente previstas, não 
sendo devido pelo Fundo ou qualquer pessoa, incluindo a Administradora, o Custodiante, a Gestora e as 
Empresas de Consultoria, qualquer multa ou penalidade, de qualquer natureza. 
 
XXIII. Flutuação dos Ativos Financeiros. O valor dos ativos que integram a Carteira do Fundo pode 
aumentar ou diminuir de acordo com as flutuações de preços e cotações de mercado. Em caso de queda 
do preço de ativos, o patrimônio do Fundo pode ser afetado. A queda nos preços dos ativos integrantes da 
carteira do Fundo pode ser temporária, não existindo, no entanto, garantia de que não se estenda por 
períodos longos e/ou indeterminados. 
 
XXIV. Risco de Descontinuidade. Observados os procedimentos previstos nos Capítulos Dezesseis e 
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Dezessete, a Assembleia Geral de Quotistas poderá deliberar pela liquidação antecipada do Fundo, bem 
como pelo resgate das Quotas mediante a entrega de Direitos Creditórios. Nesta hipótese, os Quotistas 
poderão encontrar dificuldades para (a) vender os Direitos Creditórios recebidos, e/ou (b) cobrar os 
valores eventualmente devidos pelos Devedores em relação aos Direitos Creditórios inadimplidos. 
 
XXV. Risco de Originação. A Política de Investimento do Fundo descrita no Capítulo Dez deste 
Regulamento estabelece que o Fundo deve destinar-se, primordialmente, à aplicação em Direitos 
Creditórios. Neste sentido, a continuidade do Fundo por ser comprometida, independentemente de 
qualquer expectativa por parte de Quotistas, quanto ao tempo de duração de seus investimentos no Fundo, 
em função da continuidade das operações regulares do Cedente e da capacidade destes de originar 
Direitos Creditórios elegíveis para o Fundo conforme os critérios de elegibilidade e a Política de 
Investimento. 
 
XXVI. Risco do Originador. Os Direitos Creditórios a serem adquiridos pelo Fundo são decorrentes 
exclusivamente de operações de compra e venda de produtos e/ou prestação de seviços, com pagamento a 
prazo, realizada entre os Cedentes e seus respectivos clientes, os quais pertencem aos segmentos 
financeiro, comercial e industrial, representados por duplicatas e cheques, e devem, necessariamente, 
respeitar os parâmetros da Política de Investimento do Fundo, descrita no Capítulo Dez deste 
Regulamento. Na hipótese de, por qualquer situação (i) deixarem de ocorrer as referidas operações entre 
os Cedentes e os Devedores; e/ou (ii) não existirem Direitos Creditórios suficientes para cessão ao Fundo 
e que atendam aos Critérios de Elegibilidade e a Política de Investimento, será dado causa aos 
procedimentos do Capítulo Dezessete do Regulamento. 
 
Os fatores políticos e econômicos do governo e o crescimento da concorrência podem levar à diminuição 
da quantidade de Direitos Creditórios elegíveis. 
 
O risco relacionado à sazonalidade do setor de atuação dos Cedentes apresenta forte correlação com a 
concentração de Cedentes em um ou em alguns setores da economia, sendo que, quanto menor a 
diversificação dos setores de atuação dos Cedentes, maior será a exposição do Fundo aos efeitos da 
natureza cíclica das operações por eles contratadas. 
 
XXVII. Risco de Questionamento da Validade Eficácia da Cessão de Direitos de Crédito.  A cessão 
de crédito pode ser invalidada ou tornar-se ineficaz por decisão judicial e/ou administrativa. Assim, o 
Fundo poderá incorrer no risco de os Direitos Creditórios serem alcançados por obrigações assumidas 
pelos Cedentes, os recursos decorrentes de seus pagamentos serem bloqueados ou redirecionados para 
pagamentos de outras dívidas por obrigações dos seus respectivos Cedentes, inclusive em decorrência de 
pedidos de recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência ou liquidação extrajudicial dos 
Cedentes, ou em outro procedimento de natureza similar, conforme aplicável. A Administradora, o 
Custodiante e a Gestora não são responsáveis pela verificação prévia ou posterior de determinadas causas 
de invalidade ou ineficácia da cessão dos Direitos Creditórios ao Fundo. Os principais eventos que podem 
afetar a cessão dos Direitos Creditórios consistem (i) na existência de garantias reais sobre os Direitos 
Creditórios, ocorridas antes da sua cessão ao Fundo e sem o conhecimento do Fundo, (ii) na existência de 
penhora ou outra forma de constrição judicial sobre os Direitos Creditórios, ocorridas antes da sua cessão 
ao Fundo e sem o conhecimento do Fundo, (iii) na verificação, em processo judicial, de fraude contra 
credores praticadas pelos Cedentes, se no momento da cessão o Cedente estivesse insolvente ou se com 
ela passasse ao estado de insolvência, bem como de fraude à execução praticadas pelos Cedentes dos 
Direitos Creditórios, (iv) fraude à execução fiscal, se o Cedente, quando da celebração da cessão de 
créditos, sem sujeito passivo por débito para com a Fazenda Pública, por crédito tributário regularmente 
inscrito como dívida ativa, não dispusesse de bens para total pagamento da dívida fiscal, e (v) na 
revogação ou resolução da cessão dos Direitos Creditórios ao Fundo, quando restar comprovado que tal 
cessão foi praticada com a intenção de prejudicar os credores dos Cedentes. Nestas hipóteses os Direitos 



 

 91

Creditórios cedidos ao Fundo poderão ser alcançados ou redirecionados para pagamentos de outras 
dívidas por obrigações dos respectivos Cedentes e o patrimônio do Fundo poderá ser afetado 
negativamente. 
 
XXVIII. Risco de Fungibilidade. Observados os termos e as condições da legislação aplicável, o 
registro de cobrança bancária dos Direitos Creditórios serão transferidos pelo Custodiante para a 
titularidade do Fundo, de forma que a liquidação dos Direitos Creditórios ocorra diretamente à conta do 
Fundo, sem trânsito pela conta corrente de terceiros. 
Caso o Custodiante não desempenhe corretamente a sua função de transferência de registro de cobrança 
bancária dos Direitos Creditórios ao Fundo, poderá acarretar prejuízo ao Fundo e aos seus Cotistas. 
Ademais, em caso de alteração da conta de titularidade do Fundo ou da conta especial (escrow account), 
os Devedores serão notificados e solicitados a realizar os pagamentos dos Direitos de Crédito diretamente 
na nova conta indicada. Não há garantia de que os Devedores efetuarão os pagamentos referentes aos 
Direitos de Crédito diretamente na nova conta indicada, mesmo se notificados para tanto. Não há garantia 
de que tais Devedores cumprirão ou estarão aptos a cumprir com a obrigação acima descrita, situação em 
que o Fundo poderá sofrer perdas, podendo inclusive incorrer em custos para recuperar seus direitos. 
 
 
XXIX. Risco de Concentração. O risco da aplicação no Fundo possui forte correlação com a 
concentração da Carteira do Fundo, sendo que, maior for a concentração da Carteira, maior será a chance 
do Fundo sofrer perda patrimonial significativa que afete negativamente a rentabilidade das Quotas. 
 
XXX.  Risco de Governança. O Regulamento do Fundo, em consequência de normas legais ou 
regulamentares ou de determinação da CVM, pode ser alterado independentemente da realização de 
Assembleia Geral, bem como as condições nele previstas também poder ser revistas por decisão dos 
Quotistas em Assembleia Geral. Tais alterações poderão afetar o modo de operação do Fundo de forma 
contrária ao interesse de parte dos Quotistas. 
 
O risco de diluição dos direitos políticos dos titulares de Quotas relaciona-se à emissão de novas Quotas, 
sem consulta, aprovação prévia ou concessão de direito de preferência para subscrição de Quotas para os 
titulares das Quotas da mesma classe que já estejam em circulação na ocasião. Assim, haverá risco de 
modificação de relação de poderes especificamente para as matérias objeto de deliberação em Assembleia 
Geral, cujo quorum exigido para aprovação não se restrinja às Quotas de determinada classe de Quotas. 
 
 
RISCOS ASSOCIADOS AOS DIREITOS CREDITÓRIOS 
 
I. Risco de crédito. A Administradora, a Gestora, o Custodiante e suas respectivas partes 
relacionadas não assumem qualquer responsabilidade pelo adimplemento ou solvência dos Devedores ou 
dos coobrigados, conforme o caso. Assim, o recebimento do valor dos Direitos Creditórios adquiridos 
pelo Fundo depende exclusivamente da solvência e do efetivo pagamento pelos Devedores, e, em caso de 
coobrigação de terceiros, da solvência e da capacidade de pagamento dos coobrigados, inexistindo, 
portanto, qualquer garantia, real ou fidejussória, de que o pagamento dos Direitos Creditórios será 
devidamente efetuado ou, caso o seja, de que será efetuado nos prazos avençados. Considerando que os 
Direitos Creditórios são a principal fonte de recursos para o cumprimento das obrigações do Fundo 
perante os Quotistas, o não pagamento, pelos Devedores, dos Direitos Creditórios adquiridos pelo Fundo 
ou pelos coobrigados, poderá comprometer o recebimento, pelos Quotistas, dos valores correspondentes 
as suas Quotas. 
 
II. Possibilidade de interrupção da aquisição de Direitos Creditórios. As Cedentes não se 
encontram obrigadas a ceder Direitos Creditórios ao Fundo indefinidamente. A existência do Fundo no 
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tempo dependerá da manutenção do fluxo de cessão de Direitos Creditórios pelas Cedentes. 
 
III. Insuficiência dos Critérios de Elegibilidade. Os Critérios de Elegibilidade têm a finalidade de 
selecionar os Direitos Creditórios passíveis de aquisição pelo Fundo. Não obstante tais Critérios de 
Elegibilidade, a solvência dos Direitos Creditórios que compõem a Carteira do Fundo depende 
integralmente da situação econômico-financeira dos Devedores. Dessa forma, embora assegurem a 
seleção dos Direitos Creditórios com base em critérios objetivos preestabelecidos, a observância pela 
Administradora e/ou pelo Custodiante, dos Critérios de Elegibilidade não constitui garantia de 
adimplência dos Devedores. 
 
IV. Constituição sucessiva de Direitos Creditórios. Não obstante os Direitos Creditórios serem 
lastreados em operações de compra e venda de produtos ou prestação de serviços a prazo, a continuidade 
da cessão de Direitos Creditórios pelos Cedentes ao Fundo depende (i) dos Cedentes continuarem a firmar 
com seus Clientes as operações de tal espécie, de forma a gerar novos Direitos Creditórios, pois ainda que 
os Cedentes disponham de toda a infra-estrutura, recursos, conhecimento e tecnologia que suportem a 
continuidade das operações, não há como assegurar que a demanda dos atuais Clientes por seus produtos 
e serviços permitirá a continuidade da geração de Direitos Creditórios e, consequentemente, da 
manutenção da cessão de Direitos Creditórios dos respectivos Cedentes para o Fundo; (ii) dos Devedores 
contratarem ou continuarem a contratar as referidas operações; e (iii) das Empresas de Consultoria 
manterem o contrato com o Fundo em plena validade e eficácia, os quais poderão ser rescindidos com 
aviso-prévio de 30 (trinta) dias. 
 
V. Risco de liquidação antecipada pelos Devedores dos Direitos Creditórios. Risco de Pré-
Pagamento. Os Devedores podem, a qualquer tempo, proceder ao pagamento antecipado dos Direitos 
Creditórios. Este evento poderá prejudicar o atendimento, pelo Fundo, de seus objetivos definidos no 
Regulamento e/ou afetar sua capacidade de atender aos índices, parâmetros e indicadores definidos no 
Regulamento. 
 
VI. Inexistência de verificação prévia pelo Custodiante e pela Administradora dos Documentos 
Comprobatórios. Quando da oferta dos Direitos Creditórios pelos Cedentes ao Fundo, a Gestora, a 
Administradora, as Empresas de Consultoria e o Custodiante não verificarão se os respectivos Direitos 
Creditórios: (i) estão amparados por Documentos Comprobatórios que evidenciem o lastro dos Direitos 
Creditórios, sendo certo que tal verificação será realizada a posteriori, por meio de auditoria por 
amostragem; (ii) apresentam qualquer vício ou defeito que prejudique a sua cobrança em face do Devedor 
ou Originador; ou (iii) sejam objeto de ônus, gravames ou encargos constituídos previamente à aquisição 
do mesmo pelo Fundo. A inexistência de Documentos Comprobatórios que evidenciem o lastro dos 
Direitos Creditórios e a ocorrência de qualquer dos eventos acima referidos poderá resultar em redução no 
valor do Patrimônio Líquido e, consequentemente, em perdas para Quotistas. 
 
VII. Presunção de legitimidade de legalidade dos Documentos Comprobatórios. A análise da 
correta constituição dos Direitos Creditórios passíveis de cessão ao Fundo será feita com base nos 
documentos a serem apresentados pelos Cedentes, em conformidade com o Artigo 18 do Regulamento, e 
a conclusão acerca do enquadramento aos Critérios de Elegibilidade se pautará na análise de tais 
documentos, os quais serão presumidos legítimos, corretos, integrais pela Administradora, pelo 
Custodiante ou qualquer outro terceiro por estes indicados. Adicionalmente, de acordo com o artigo 290 
do Código Civil, a cessão do crédito não tem eficácia em relação ao devedor, senão quando a este 
notificada. Embora as Cedente se comprometam, nos termos dos respectivos Contratos de Cessão, a 
notificar os devedores dos Direitos Creditórios cedidos ao Fundo, não se pode assegurar que as Cedentes 
cumprirão, de forma satisfatória, tal obrigação. 
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VIII. Auditoria dos Documentos Comprobatórios. O Custodiante, ou terceiro contratado por este, 
realizará auditoria periódica, por amostragem, nos Direitos Creditórios adquiridos pelo Fundo para 
verificar a regularidade dos Documentos Comprobatórios. Como essa auditoria é realizada após a cessão 
dos Direitos Creditórios ao Fundo, a Carteira do Fundo poderá conter Direitos Creditórios cujos 
Documentos Comprobatórios apresentem irregularidades, que poderão obstar o pleno exercício, pelo 
Fundo, das prerrogativas decorrentes da titularidade dos Direitos Creditórios por ele adquiridos. A 
Administradora e o Custodiante não são responsáveis pela existência e/ou correta e suficinte formalização 
dos Direitos Creditórios.  
 
IX. As aplicações realizadas no Fundo não contam com a garantia da Administradora, do 
Custodiante, da Gestora, das Empresas de Consultoria, de suas Partes Relacionadas ou do Fundo 
Garantidor de Créditos - FGC. A ocorrência de quaisquer dos eventos aqui descritos poderá afetar 
negativamente o valor do Patrimônio Líquido do Fundo e, consequentemente, comprometer a capacidade 
de o Fundo efetuar o pagamento, total ou parcial, das Quotas dentro dos prazos e nas condições 
originalmente previstos no Regulamento. 
 
X. Liquidação do Fundo e resgate de Quotas. O Regulamento prevê hipóteses nas quais o Fundo 
poderá ser liquidado. Ocorrendo qualquer uma dessas hipóteses, o Fundo pode não dispor de recursos 
para pagamento aos Quotistas. Desse modo, os Quotistas poderão não receber a rentabilidade que o 
Fundo objetiva ou mesmo sofrer prejuízo no seu investimento, não conseguindo recuperar o capital 
investido nas Quotas, e, ainda que recebam o capital investido, poderão não conseguir reinvestir os 
recursos recebidos com a mesma remuneração proporcionada até então pelo Fundo. Nesse caso, não será 
devida pelo Fundo ou qualquer pessoa, incluindo a Administradora, o Custodiante, as Empresas de 
Consultoria e o Comitê de Investimentos nenhuma multa ou penalidade. 

 
XI. Risco decorrente dos critérios adotados pelas Cedentes para a concessão do crédito. O 
Fundo está apto a adquirir Direitos Creditórios de titularidade de múltiplas Cedentes. Tais Cedentes não 
são previamente conhecidas pelo Fundo, pela Gestora, pela Administradora e/ou pelo Custodiante, de 
forma que eventuais problemas oriundos da relação comercial entre as Cedentes e os respectivos 
devedores podem não ser previamente identificados pelo Fundo, pela Gestora, pela Administradora e/ou 
pelo Custodiante. Os resultados do Fundo poderão ser afetados negativamente caso a Cedente não 
indenize o Fundo pelos Direitos Creditórios que não forem pagos integralmente pelos devedores em 
decorrência de qualquer problema de natureza comercial entre o devedor e a respectiva Cedente, tais 
como (i) defeito ou vício do produto ou (ii) devolução do produto que resulte no cancelamento da 
respectiva venda. 
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ANEXO I 
REGULAMENTO DO FUNDO 
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ANEXO II 
SÚMULA DE CLASSIFICAÇÃO DE RISCO 
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ADMINISTRADORA  

SOCOPA SOCIEDADE CORRETORA PAULISTA S.A. 
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.355, 3º andar – São Paulo - SP - Tel.: 3299-2001 

 
 
 

GESTORA 
RIVIERA GESTORA DE RECURSOS LTDA. 

Avenida Brigadeiro Faria Lima, n.º 1.355, 3º andarSão Paulo - SP Tel.: 3299-2161 
 
 
 

CUSTODIANTE  
BANCO PAULISTA S.A.  

Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3.155, 1º e 2º andares São Paulo - SP Tel.: 3299-2001 
 
 
 

AGÊNCIA DE CLASSIFICAÇÃO DE RISCO 
STANDARD & POOR’S RATING SERVICES 

Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 201, 18º andar, Pinheiros, São Paulo - SP 
Tel.: 55 11 3039-9706 

 
 
 

CONSULTORES JURÍDICOS 
SOUZA, CESCON, BARRIEU E FLESCH ADVOGADOS 

Rua Funchal, nº 418 - 11º andar - São Paulo - SP Tel.: 55 11 3089-6500 
 
 
 

AUDITORES 
ERNST&YOUNG TERCO AUDITORES INDEPENDENTES S.S. 

Av. Pres. Juscelino Kubitschek, n° 1830, 5º e 6º andares, Itaim 
Bibi, São Paulo – SP Tel: 55 11 2573-3000 

 
 
 
 
 


